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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

MENSAGEM N 0 6.883 /2007. 
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Excelentíssimo Senhor Presidente, mtngos 
Presidente 

Tenho a honra de submeter a elevada consideração dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de 
apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo 
legislativo, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro 
de 2008, em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2 o do Artigo 165 da 
Constituição Federal e o Artigo 203, § 2o, inciso I da Constituição Estadual do 
Estado do Ceará. 

Conforme as disposições legais acima referidas, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO orientará a elaboração e execução da lei orçamentária anual 
do exercício de 2008. 

A Lei Complementar n 0 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal - atribuiu novos conteúdos à LDO, tornando-a instrumento 
chave do planejamento governamental, além de integrar de forma clara as três 
peças orçamentárias - o Plano Plurianual-PPA, a Lei Orçamentária Anual - LOA e a 
LDO. 

Compõe-se assim um ciclo integrado de planejamento, onde o 
conteúdo orçamentário se integra ao financeiro e onde o planejado é acompanhado 
de forma sistemática, com o objetivo de prevenir riscos e corrigir desvios capazes 
de afetar o equilíbrio das contas públicas. É nesse sentido que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal determinou que acompanhasse a LDO os Anexos Fiscais 
que passam a integrar o presente Projeto de Lei. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
Nesta 
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A elaboração de forma participativa do PPA, para o período 2008 a 2011, 
encontra-se em curso por ser este o primeiro ano de minha administração, e a partir 
dele se definirão as metas e prioridades que, constando da LDO a cada exercício, 
nortearão a elaboração da lei orçamentária anual respectiva. 

Para orientar a elaboração do Plano Plurianual 2008-2011 e da Lei 
Orçamentária para 2008, definiu-se diretrizes gerais, que embasam o Plano de 
Governo da minha Gestão e que fizeram parte de minha plataforma política. 

Dentre estas diretrizes gerais, encontram-se princípios que consideramos 
fundamentais e que estarão presentes na elaboração e execução deste Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, do Plano Plurianual 2008-2011 e dos respectivos 
orçamentos anuais. Entre esses princípios, destacam-se: 

o A participação popular - Compreende a ampliação dos espaços de 
interlocução e acesso dos diversos segmentos da sociedade, aos 
espaços de tomada de decisões, no âmbito do poder estadual, que 
determinam e orientam os rumos priorizados, numa perspectiva de 
convergências no compartilhamento de idéias e compromissos, 
buscando a construção de consensos. 

o Enfoque Regional - Importa em dar tratamento equânime às regiões, 
por meio da descentralização das ações do governo e otimização na 
alocação dos recursos para melhor oferta e gestão dos serviços 
públicos, buscando promover a integração do território cearense e a 
interiorização do desenvolvimento do Estado, invertendo-se 
prioridades com vistas distribuir equitativamente a renda e riqueza 
entre as pessoas e regiões. 

o Gestão Por Resultados - Pautada no compromisso do Governo de 
evidenciar resultados efetivos para a população, que venham a 
melhorar a condição de vida de todos os cearenses e alavancar o 
desenvolvimento do Estado. Trata-se de trabalhar com 
responsabilidade, mudando a ótica do gasto, privilegiando o 
planejamento governamental que prioriza ações e contempla o senso 
distributivo na alocação dos recursos públicos. 

o Estabelecimento de Parcerias - Formação de alianças para o 
financiamento e gestão do grande plano de governo, dividindo 
responsabilidades e somando compromissos na superação dos 
dissensos. 
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Com o objetivo de aprofundar o debate sobre o planejamento desta 
administração para os próximos anos, comprometemo-nos a ouvir a população das 
regiões e os diversos segmentos da sociedade, incluindo as Instituições 
representativas do povo, como essa Assembléia Legislativa, a fim de que sejam 
superados os problemas e vencidos os obstáculos na pluralidade de soluções 
possíveis. 

Por fim a cuidadosa elaboração das metas fiscais para 2008/2011, 
com que ora nos comprometemos, indicam a intenção e o empenho desta 
Administração em ampliar a prestação de serviços à população cearense, sem, no 
entanto, afetar seu equilíbrio fiscal. 

Pelo exposto, solicito se digne Vossa Excelência receber e dar 
processamento ao presente Projeto de Lei, na forma regimental, aproveitando o 
presente ensejo para que sejam renovados aos ilustres Pares desta Augusta Casa 
do Povo os protestos de estima e profundo apreço. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 27 de ahri i de 2007. 

33/ ;KM-erreira Gomes 
IRNADOR DO ESTÀDO 
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P R O J E T O D E L E I 

Dispõe sobre as Diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2008 
e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.decreta: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

t 

Art. 1 o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, 
§ 2.°, da Constituição Estadual, e na Lei Complementar n0. 101, de 4 de maio 
de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do Estado para 2008, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 

II - a organização e estrutura dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 
orçamentos do Estado e suas alterações; 

IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Estado; 

V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da 
Administração Pública Estadual; 

VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 

VII - as disposições finais. 

Parágrafo único. Integram a presente Lei o Anexo de Metas Fiscais, 
o Anexo de Riscos Fiscais e o Anexo dos Quadros Orçamentários. 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2 o A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária 
de 2008 e a execução da respectiva lei deverão ser compatíveis com a 
obtenção da meta de superávit primário para o setor público estadual, 
conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo I desta 
Lei. 

Art. 3o O Plano Plurianual relativo ao período 2008 - 2011, que seráX^*"^^ 
encaminhado à Assembléia Legislativa, estabelecerá, de forma regionalizad*^- c' 
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aspoondadesemetasdaAd^^ 
2008, ^oiodoosinve^meotos, asa^idadesde oatorezacoo^ada,de 
ooose^açãoe mao^eoção do pa^imôoio, admiois^ivas e as oblações 
ooo5^oiooaise^gais,obse^^ 
es^atégioos: 

^SOOIEOAOE ^ S T A E S O ^ O Á ^ A ^ ^ o m o ^ o m salto 
em direio a uma sooiedade mais justa e solidária, oapaz de resgatar a 
digoidadeda maioria da população aioda exolulda dos avaoçoseoooquistas, 
gerar trabalboe reoda, superar as desigualdades, garaotiraseguraoçados 
homeosemu^eres,valoòzaravidaepromoveroeooootro eotre as pessoas. 
Na área da Saúde, assegurar ateodimeoto uoiversaleiotegral,oom equidade,a 
todos os oeareoses,materiaiizaodosolidariameoteegaraotiodoofuooiooameoto 
do Sistema ^oioodeSaúdedoOeará,ampliaodoefortaleoeodoaateoção 
espeoializadaeos Programas Saúde daFamiliaeAgeotesOomuoitários de 
Saúde, garaotiodo resolubilidade oo oivelteroiário de ateoção oas maororregiões 
de saúde e miororregiões estratágioas e oo oivel seouodário em todas as 
miororregiões,melboraodo os lodioes de mortalidade materna,morte preoooe 
^ 2 0 ^ aoos^ por doeoçasoerebrovasouiares, mortalidade por diabetes, oãooer 
de ooio uterioo îooidêooia de tuberculoses de oâooer de próstatas mama, pulmão 
eestômagoeaiooidêooia de sifilisooogêoita;oa área da Assistênoia Sooiale 
Segurança Aiimentar, proporoiooar melbor qualidade de vidaeaioserção dos 
idosos, garaotir o aoesso de pessoas oom defioiêooia em situação de 
vuioerabilidade,qualifioararededeserv^ 
oeareoses aoessoaalimeotos de qualidade; oainfânoiaeJuventudeoriar uma 
oova geração de oeareoses,ouidaodo da oriaoçaedo jovem oomo prioridade 
absoluta oo ateodimeotoeimplaotaodo uma oultura de paz;oosegmeoto da 
Segurança Púbiioa, Promoção da JustiçaeProteção ao Cidadão, eofreotara 
orimioalidade e a violêooia eodêmioa, geraodo seotimeotosde seguraoça e 
traoqúilida^eparaapopulação,por meio de ações imediatas de seguraoça ao 
cidadão,de políticas iotegradaseartiouladas,aparelbameotoeoapaoitação das 
iostituições policiais; oa Promoção da iguaidade oom Equidade Sooiai, 
superar as desigualdadesecombaterádiscrimioaçãoquaotoagêoero,raçae 
diversidade sexual, com políticas orieotadasp^ 
AfrodesceodeoteseOuilomboioseOL8T;oa Educação, CiênoiaeTeonoiogia, 
buscar uma Educação Oásica que além da aprendizagem geral,oootribua paraa 
formaçãodapessoa,promoveraampiiação da Educação Superior oo ioterior do 
Estado,aeduoaçãoprofissiooal,tecoológicaeagrotécoica de forma cootiouada, 
levaodo ^m coota as poteooiaiidades regionais e utilizaodo a Ciêocia e a 
Tecoologia para a indução do deseovolvimeoto iotegrado e sustentado do 
Oeará; na área do Esporte, Atividade Pisica e Lazer, propiciar o 
deseovolvimeoto bumaoo e meiboria da qualidade de vida e aproveitaras 
coodiçõesoaturaisfavoráveisdo Estado paraapráticade esportes da oatureza, 
oáuticos,^eveotoedeareia; oa Ouitura,estabelecer políticas paraaeoooomia 
daouitura, de valorizaçãodopatrimõoio histõricocultural ede produção 
difusão de âmbito looaleregiooal;eoa área do Meio Ambiente,superar^^ 
desafios ^e transformar a conservação ambiental em fator iodutor^do 
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desenvo^imeoto s u s ^ á v ^ oo^buiodoassim, para acoo^ruçãode uma 
sooiedade eoooomioame^eju^ 

11 D EOONOMIA PARA OMA VIOA MELHOR - Promover o 
deseovoivimer^oeoooômiooeaorgar^ 
ooostruindo uma eoonomia urbaoaerurai sustentávelexpandindooemprego 
earendaereduzindo as disparidades regionais,prinoipaimente por meio de: 
poiitioa de trabaibo fundadanaspotenoiaiidadesevooaçõeseoonômioas de 
oada região, aiám da impiantaçãode um novo modeioespaoiai, urbanoe 
regionai; faoiiidadede aoesso aooráditoe inoentivo á oapaoitação para o 
empreendedorismo, proporoionando fortaieoimento das mioro e pequenas 
empresas; redução de vulnerabilidade ãs seoas e introdução de novas 
teonoiogiasno setor agriooia; implementação de ações paradinamizaçãoe 
fortaleoimento dos Arranjos Produtivos Looais; integração das ações dos 
programasvoltadosaopequenoprodutoreãeduoação; inoentivo ãs ações de 
pesoa e aquicultura, fornecendo apoio téonioo, logístico e tecnológico; 
expansão da base industrial do Estado, de forma descentralizada; 
implementação de politicas indutoras de modernização do oomóroioeserviços, 
desburocratizando os processos e utilizando tecnologias e documentação 
eletrônica; promoção depolltica de turismo visando tornaroOearáum dos 
principais destinos de turismo de eventos e negócios do brasil, além de 
proporcionardesenvolvimentosustentãvellooaleregional; universalização do 
serviço de energia elétrioa em parceria oomoOovernoPederalepromoção do 
usodeenergiasalternativas,emespecialabioenergia; meiboria nos sistemas 
detransporte,comunioaçãoelogístioa; política de redução das desigualdades 
regionais relativasãbabitação,saneamentoetransporte intermunicipal; 

III^OESTÃOÉTIOA,EPIOIENTEEPARTIOIPATIVA^Estabeleoer 
sustentabilidade politica e instituoionai, oom o intuito de promover a 
democracia,garantir os direitos sociaiseamelbor aplicação dos reoursos, 
através de: nova cultura política com partioipação popular; novas tecnologias 
visando assegurar correta aplicaçãodos reoursos públicose modernizara 
gestão pública; aperfeiçoamento do sistema de arreoadação e do gasto 
público; reestruturação e implantação do sistema de acompanbamento e 
avaliação das políticas públicas e consolidação do modelo de gestão por 
resultados; redução no percentual da taxa de amortização da dívida pública 
estadual, por meio de negociação; adoção de políticas ousadas de parecerias 
oom a Onião, Estados e Municípios, instituições multilaterais, governos 
estrangeiroseterceirosetor;democratizaçãodainformaçãoeda comunicação 
em favor da transparência administrativa; e implantação de política de 
incentivos fiscais que provoque impaoto na geração de empregoerendaena 
redução das desigualdades sooiaiseregionais. 

A ^ ^ O P I a n o Plurianual 20082011que se refereoartigo^desta 
lei, e a Lei Orçamentãria Anual de 2008, deverão ser orientados pelos 
seguintes princípios: 

Ceo^oAdmi^S^a^deAleo^D A v . ^ 
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I - Enfoque Regional: descentralização das ações do governo para 
melhorar a oferta e gestão dos serviços públicos e estimular o desenvolvimento 
territorial, buscando a interiorização e a distribuição equitativa da renda e 
riqueza entre as pessoas e regiões; 

II - A integração de políticas e programas: visa otimizar os 
resultados da aplicação dos recursos, focalização do público-alvo e de 
temáticas específicas; 

III - O estabelecimento de parcerias: formação de alianças para 
financiamento e gestão dos investimentos e compartilhamento de 
responsabilidades; 

IV - A transparência: ampla divulgação dos gastos e dos resultados 
obtidos; 

V - A participação social: permanente em todo o ciclo de gestão do 
PPA e dos orçamentos anuais como instrumento de interação Estado e o 
cidadão para aperfeiçoamento das políticas públicas; 

VI - Gestão com foco em resultados: orienta toda a ação do 
governo para a resolução de problemas ou atender demandas da sociedade, 
buscando padrões ótimos de eficiência, eficácia e efetividade; 

VII - A gestão estratégica dos programas: gerenciamento 
intensivo dos programas indutores do crescimento; 

VIII - O monitoramento e a avaliação dos programas: visa a 
melhoria continua e mensurável da qualidade e produtividade dos bens e 
serviços públicos; 

Parágrafo único. .A elaboração do Plano Plurianual 2008-2011 e 
suas revisões, bem como da Lei Orçamentária Anual de 2008 será precedida 
da realização de oficinas regionais de trabalho nas macrorregiões de 
planejamento do Estado, visando abrir um diálogo de caráter permanente com 
os atores sociais e possibilitar que os interesses das regiões e do conjunto da 
sociedade sejam contemplados no planejamento das políticas públicas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 5o Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
produtos, metas e indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o , ̂  
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que s ^ v 

realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessário à manutenção da ação de governo; 
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III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, 
das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais 
não resulta um produto e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços. 

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de 
maior nivel da classificação institucional. 

VI - concedente, o órgão ou a entidade da administração pública 
estadual direta ou indireta responsável pela transferência de recursos 
financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de créditos 
orçamentários; 

VII - convenente, o órgão ou a entidade da administração pública 
direta ou indireta dos governos estadual, municipais e as entidades privadas, 
com os quais a Administração Estadual pactue a transferência de recursos 
financeiros, inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos 
orçamentários entre órgãos e entidades estaduais constantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social; e 

VIII - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de 
créditos constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito 
do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, observado o disposto no 
parágrafo único do artigo 16. 

§ 1° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores para o cumprimento das metas, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2° Cada atividade, projeto e operação especial identificará a 
função e a subfunção às quais se vinculam em conformidade com a Portaria 
n.0 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e de suas posteriores alterações. 

§ 3° As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos 
ou operações especiais. 

§ 4° A descentralização dos créditos orçamentários de que trata o 
Ineiso Vlll será regulamentada por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 6° A Lei Orçamentária para o exercício de 2008, compreendendo 
os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresa 
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controladas pelo Estado, será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas 
nesta Lei e no Plano Plurianual 2008-2011. 

Art. 7° O projeto de lei orçamentária e a respectiva Lei, para o ano 
de 2008 serão constituídos de: 

I - texto da Lei; 

II - quadros orçamentários consolidados, incluindo os 
complementos referenciados no art. 22, inciso lll, da Lei federal n s 4.320, de 17 
de março de 1964; 

III - demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e 
de Investimento das Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, 
detenha maioria do capital social com direito a voto, por órgãos e entidades da 
Administração Pública; 

§ 1 o Os quadros orçamentários consolidados, a que se refere o 
inciso II deste artigo, bem como a discriminação da legislação da receita, estão 
relacionados no Anexo lll desta lei. 

§ 2° Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso lll deste 
artigo: 

a) descrição das principais atribuições dos órgãos e entidades 
responsáveis pela execução das ações e a base legal que as instituíram; 

b) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, projetos/atividades/operações especiais e 
macrorregiões da Administração Direta e Indireta; 

c) demonstrativo por esfera orçamentária e por fonte de recursos, da 
Administração Direta e Indireta; 

d) demonstrativo da receita do Tesouro e de Outras Fontes, da 
Administração Indireta; 

e) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias 
económicas, da Administração Indireta. 

§ 3° A consolidação do orçamento por macrorregião, será feita em 
conformidade com as macrorregiões criadas pela Lei Estadual n.0 12.896, de 
28 de abril de 1999, e alteradas pela Lei Complementar Estadual n.018, de 29 
de dezembro de 1999. 

§ 4° As despesas não regionalizadas serão identificadas no 
orçamento pelo localizador de gasto que contenha a expressão "Estado do 
Ceará", e código identificador "22". 

Art. 8o Para efeito do disposto no artigo anterior, os órgãos f^Sbõ?^ 
entidades do Poder Executivo, o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, ^ 

tf 
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M i n i n o Púb^oeaOefeos^ 
P^^ameotoeOe^o ,a^15de agosto de 2007, suas r e s p e ^ i ^ 
orçameotártas, para fios do ooosoiidação do projeto de iei orçamentária, 
observadas as disposições desta Lei. 

A r t . ^Os orçamentos fisoaieda seguridade sooiai oompreenderáo 
aprogramaçáodosPoderes,seusfundos,õrgãos,autarquias, inoiusive as 
espeoiais,efundaçõesinstituidasemantidas peio Poder Púbiioo, bem oomo as 
empresas púbiioas,sociedades de eoonomia mistaedemais entidades em que 
oEstado,direta ou indiretamente,detenbaamaioria do oapitai sooiai oom 
diretoavotoequedeie recebam reoursos do tesouro estaduai paraa 
manutenção deias. 

ArL 10. Os Orçamentos Fisoai, da Seguridade Sooiai e de 
investimento das Empresas oontroiadas peio Estado discriminarãoadespesa 
por unidade orçamentária, detaibada por categoria de programação, 
espeoifioandoaesfera orçamentária,afonte de recursos,oidentifioador de 
uso,ogrupo de despesa,amodaiidade de apiioaçãoeos respectivos vaiores. 

^I^Aesfera orçamentária tem porfinaiidade identificar cada tipo de 
orçamento,oonformeoart. 203 da Oonstituição Estaduai,constando naLei 
Orçamentária peias seguintes iegendas: 

a^FiS^Orçamento Pisoai; 

b^SEO-Orçamento da Seguridade Sooiai;e 

c^iNV-Orçamento de investimento 

^ 2^ As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão 
consolidadas,segundo; 

â  os reoursos do Tesouro, compreendendo os reoursos da 
arrecadação prõpria do Tesouro Estaduai, as receitas de transferências 
federais reiativasáparticipação do Estado na Arrecadação da Oniãoeoutras 
transferências constitucionaiselegais oorrentesede oapitai; 

b^os recursosdo Outras Fontes,oompreendendo as demais fontes 
não previstas na alinea anterior; 

ô  os reoursos da Administração Oireta do Tesouro Estadual; 

d^ os reoursos da Administração Indireta. 

^ 3̂  O identificadorde uso destina-se a indioarse os recursos 
compõem contrapartida de emprêstimoeoutras aplicações, constando da Lei 
Orçamentária e de seus créditos adicionais pelos seguintes dígitos, que 
sucederão ao cõdigo das fontes de recursos definidas no^2^ deste artigo; 

a^fontesde reoursos doTesouro não destinadosacontrapãrtida-
0; 
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b̂  fontes de reoorsos do Tesouro destinados e atender 
oontrapartidas obngatónas do Estado-I; 

ô  Outras Fontes-^ 

^ ^ O s grupos de natureza de despesas oonstituem agregação de 
eiemento de despesa de mesmas oaraoteristioas quanto ao objeto de gasto, 
oonformeaseguir disoriminados: 

a^pessoaleeooargos sooiais: oompreendendoadespesatotai:o 
somatóriodosgastosoomosativos, os inativoseos pensionistas, reiativosa 
mandatos eietivos,oargos,funções ou empregos,oivis, miiitaresede membros 
de Poder, oom quaisquerespéoies remuneratórias, tais oomo: venoimentose 
vantagens,fixasevariãveis;subsidios,proventos da aposentadoria,reformas 
e pensões, inoiusive adicionais, gratificações, boras extras e vantagens 
pessoais de quaiquer natureza,bem oomo encargos sooiaisecontribuições 
reooibidas ãs entidades de previdência, em conformidade oom a Lei 
Oompiementar Pederal nB101,de4de maio de 2000; 

b^uroseenoargos da divida: compreendendoasdespesascom: 
jurossobreadividaporoontrato,outros encargos sobreadivida por oontrato, 
juros,deságiosedescontossobreadividamobiiiãria,outros encargos sobrea 
divida mobiiiãria, enoargossobreoperaçõesdeorêditopor antecipação da 
reoeita,indenizaçõeserestituições; 

ô  outras despesas oorrentes: oompreendendo as demais 
despesas correntes não previstas nas aiineas "a"e"b" deste artigo; 

d^ investimentos: oompreendendo as despesas com obras e 
instalações; equipamentosemateriaipermanenteeoutros investimentos em 
regime de execução espeoial; 

ê  inversões financeiras: compreendendo as despesas com 
aquisição de imóveis, aquisição de insumos e/ou produtos para revenda; 
constituição ou aumento de capitai de empresas, aquisição de títulos de 
crédito, concessão de empréstimos, depósitos compulsórios, aquisição de 
títulos representativos de capital jã integralizado; 

f̂  amortização da divida: oompreendendo as despesas com o 
prinoipai da dívida contratual resgatado, principal da divida mobiiiãria resgatado 
correção monetãria ou cambiai da dívida contratual resgatada, correção monetária 
ou cambial da dívida mobiliária resgatada, correção monetária de operações de 
crédito por antecipação da reoeita, principal corrigido da dívida mobiliária 
refinanciada, prinoipal corrigido da dívida contratual refinanciada,amortizaçõese 
restituições. 

^S^Amodalidade de aplicação,de que trata este artigo,destina-se 
a indioar, na exeoução orçamentária, se os recursos serão aplicados 
diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou transferidos, 
aindaquenaformadedesoentralização,aoutras esferas de governo,órgãos 
ou entidades, de aoordo com as Portarias Interministe^ 

^ 

^ 
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de 2001, n0 688, de 14 de outubro de 2005 e n0. 338, de 26 de Abril de 2006, 
da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria 
de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 6° Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo, deverão 
ser considerados também para fins de execução orçamentária e apresentação 
do Balanço Geral do Estado, além dos quadros já devidamente especificados 
na Lei Estadual n.0 12.525, de 19 de dezembro de 1995. 

§ V A despesa, segundo os grupos de natureza de despesa, será 
discriminada, na execução orçamentária, pelo menos, por categoria 
económica, grupo de despesa, modalidade e elemento de despesa. 

§ 8° A inclusão de grupo de despesa em categoria de programação, 
constante da Lei Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, será feita 
por meio de abertura de créditos adicionais, autorizados em Lei e com a 
indicação dos recursos correspondentes. 

§ 9° As receitas e despesas decorrentes da alienação de Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista serão apresentadas na Lei 
Orçamentária de 2008 com códigos próprios que as identifiquem. 

§ 10 As receitas e despesas decorrentes do Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza - FECOP, serão apresentadas, nos demonstrativos e 
quadros consolidados que comporão a Lei Orçamentária de 2008, com códigos 
próprios que as identifiquem. 

Art. 11. O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa o 
projeto de lei orçamentária anual, como também os de abertura de créditos 
adicionais, sob a forma de impressos e por meios eletrônicos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará esta Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual em linguagem de fácil 
compreensão. 

Art. 12. A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais discriminarão, 
em categorias de programação específica da unidade orçamentária 
competente dos Poderes, do Ministério Público e da Defensória Pública, seus 
órgãos e entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, 
as dotações destinadas ao atendimento de: 

I - concessão de subvenções económicas e subsídios; 

II - participação em constituição ou aumento de capitais de 
empresas; 

III - pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado; 

IV - pagamento de precatórios judiciários; 
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V - despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; 
VI - despesas com a admissão de pessoal sob regime especial de 

contratação, nos termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição Federai; e 

VII - despesas dos contratos de terceirização de mão-de-obra, 
qualificadas como Outras Despesas de Pessoal, na forma do art. 56 desta Lei. 

Parágrafo único. Os precatórios judiciários dos órgãos e entidades 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Poder Executivo serão 
incluídos em categoria de programação nos Encargos Gerais do Estado 

CAPITULO lll 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 

SEÇÃO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 13. O Poder Executivo manterá na rede internet programa de 
fácil acesso, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 
observando-se o princípio da publicidade e permitindo a sociedade conhecer 
todas as informações relativas às Leis do Plano Plurianual, de Diretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem como, a sua execução durante o 
exercício, com informações claras, para que os interessados possam proceder 
ao acompanhamento da realização do orçamento e, ainda, os respectivos 
relatórios, como também os previstos nos arts. 200 e seu parágrafo único; 203, 
§ 2.°, inciso lll, e 211, incisos I, II, lll e IV, e seu parágrafo único, todos da 
Constituição Estadual e o Balanço Geral do Estado. 

Art. 14. Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária 
2008 deverão ser consideradas as previsões das receitas e despesas e a 
obtenção de superávit primário, mensurado em percentual do Produto Interno 
Bruto - PIB, estadual, discriminadas no anexo de Metas Fiscais que integra esta 
Lei, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2008, 
conforme discriminados no anexo de Metas Fiscais desta Lei, assim como o 
impacto orçamentário-financeiro do custo de manutenção dos novos 
investimentos, na data em que entrarem em vigor e nos 2 (dois) anos 
subsequentes, observado o disposto no art. 35 desta Lei. 

§ 1° Caso haja necessidade de limitação de empenho e da 
movimentação financeira de que trata o art. 9.° da Lei Complementar Federal 
n.0 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e o montante necessário da 
limitação serão distribuídos, de forma proporcional à participação de cada um 
dos Poderes, do Ministério Público e da Defensória Pública no conjunto de 
Outras Despesas Correntes e no de Investimentos e Inversões Financeiras,^-'^-'''S^ 
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ooos^es na programação inioial da Loi Orçamontãria, oxootoando-so as 
dosposas qoo oonstom obrigações oonstitooionais ou iogais. 

^^^ab ipõtose do ooorrênoia do disposto no^1Bdostoartigo,o 
Poder Exoootivooomonioarã aos demais Poderes,ao Ministério Póbiiooeã 
Oefensoria Póbiioa,nos trinta dias subsequentes ao bimestre,omontante qoe 
oaberãaoadaom na iimitação de empenboeda movimentação finanoeira, 
espeoifioando os parâmetros adotadoseas estimativas de reoeitaedespesa, 
fioandofaooitada aos mesmosadistriboiçãodaoontenção entre os oonjontos 
de despesas oitados no ^ 1B o oonseqoentemente, entre os 
projetos/atividades/operações espeoiais oontidos nas soas programações 
orçamentárias. 

^S^OsPoderes,oMinistérioPóbiiooeaOefensoriaPóbiioado 
Estado,oom base na oomonioação de qoe tratao^2B deste artigo,pobiioarão 
ato prõprio,atêotrigêsimo dia subsequente ao enoerramento do respeotivo 
bimestre,promovendo iimitação de empenboemovimentação finanoeira,nos 
montantes neoessãrios, estabeieoendo os montantes disponíveis para 
empenboemovimentação finanoeira em oada um dos oonjuntos de despesas 
menoionados no^lBdeste artigo 

^ 4^ Oaso baja necessidade de iimitação de empenbo e da 
movimentação finanoeira,oonforme previsto no^lBdeste artigo,os Poderes 
Executivo, LegisiativoeJudioiãrio,oM^ 
minimizarãotai iimitação,na medidadopossiveiede forma justificada,nos 
projetos/atividades/operações espeoiais de suas programações orçamentárias, 
localizados nos municipios de menor índice de Oesenvoivimento Municipai-
lOM^vedadaes^alimitaçãoaosmunicipiossituados noOrupo^dolOM (indice 
entreB,27e23,^ 

^S^Oaso baja iimitação de empenboede movimentação finanoeira, 
serão preservadas, alám das despesas obrigatórias por força oonstitucionale 
legai, os programas/atividades/projetos relativos á ciênoia e tecnologia, 
pesquisa e desenvolvimento, oombate ã fome e á pobreza, e as ações 
reiacionadasácriançaeadolescente. 

^S^OPoder Executivo encaminbarááAssembléia Legislativa,no 
prazo estabelecido no caput do art. 9B da Lei OomplementarFederalnB101, 
de4de maio de 2000, relatõrio oontendoamemõria de cálculo das novas 
estimativas de receitaedespesa,revisão das projeções das variáveis de que 
trataoAnexodasMetasPiscaisdestaLeiejustifioativa da necessidadede 
limitação de empenbo e da movimentação financeira nos percentuais, 
montantesecritêrios estabelecidos nesta Lei. 

^ 7̂  Em razão da necessidade de redefinição das reoeitas e 
despesas por ocasião da elaboração do orçamento de 2008, as metas fiscais 
estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas pela Lei Orçamentária Anual, 
que deverá conter demonstrativo evidenoiando as alterações realizadas. 
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§ 8° Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 
bem como a respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle dos 
custos das ações e a avaliação dos resultados do programa do governo, com 
vistas à elevação da eficiência e eficácia da gestão pública. 

Art. 15. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o 
Ministério Público e a Defensória Pública terão, como limites das despesas 
correntes destinadas ao custeio de funcionamento e de manutenção, o 
conjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2007, acrescidos dos 
valores dos créditos adicionais referentes às despesas da mesma espécie e de 
caráter continuado enviados à SEPLAG até 30 de junho de 2007, corrigidas 
para preços de 2008 com base nos parâmetros macroeconómicos projetados 
para 2008, conforme o Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Parágrafo único. Aos limites estabelecidos no caput deste artigo 
serão acrescidas as seguintes despesas: 

a) da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigo e 
pertinentes ao exercício de 2008; 

b) de manutenção e funcionamento de novas instalações em imóveis 
cuja aquisição ou conclusão esteja prevista para os exercícios de 2007 e 2008. 

Art. 16. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas 
serão orçadas a preços de 2008, com base nos parâmetros macroeconómicos 
projetados para 2008, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais desta 
Lei. 

Parágrafo único. As despesas referenciadas em moeda estrangeira 
serão orçadas, segundo a taxa de câmbio projetada para 2008, com base nos 
parâmetros macroeconómicos para 2008, conforme o Anexo de Metas Fiscais 
desta Lei. 

Art. 17. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária 
Anual, será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela 
execução das ações correspondentes, ficando proibida a consignação de 
recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social. 

Parágrafo único. A vedação contida no art. 205, inciso V da 
Constituição Estadual, não impede a descentralização de créditos 
orçamentários para execução de ações de responsabilidade da unidade 
descentralizadora. 

Art. 18. Na Lei Orçamentária não poderão ser: 
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I - fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de 
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um 
órgão, ressalvados os casos de complementaridade de ações; 

III - previstos recursos para aquisição de veículos de representação, 
ressalvadas as substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou 
em razão de danos que exijam substituição; 

IV - previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da 
administração pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica 
custeados com recursos provenientes de convénios, acordos, ajustes ou 
instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito público 
ou privado, nacionais ou estrangeiros; 

V - previstos recursos para clubes e associações de servidores ou 
quaisquer entidades congéneres, excetuando-se creches e escolas para 
atendimento à pré-escola e alfabetização; 

VI - classificadas como atividades, dotações que visem ao 
desenvolvimento de ações limitadas no tempo e das quais resultem produtos 
que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo, bem 
como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

VII - incluídas dotações relativas às operações de crédito não 
contratadas ou cujas cartas-consultas não tenham sido autorizadas pelo 
Governo do Estado, até 30 de junho de 2007; 

VIII - incluídas dotações para pagamento de pessoal e encargos 
sociais com recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP. 

Art. 19. Para a Classificação da Receita e da Despesa, quanto à 
sua natureza, as instituições utilizarão o conjunto de tabelas discriminadas na 
Portaria Interministerial n.0163, de 4 de maio de 2001 e suas alterações. 

Art. 20. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por 
órgãos, fundos, autarquias, inclusive as especiais, fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, a que se refere o art. 42 desta Lei, somente poderão ser programadas 
para custear as despesas com investimentos e inversões financeiras depois de 
atenderem, integralmente, às necessidades relativas a custeio administrativo e 
operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de 
juros, encargos e amortização da dívida. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para investimentos e 
inversões financeiras, de que trata o caput deste artigo, serão priorizadas a ^ - ^ o ^ v 
contrapartidas de contratos de financiamentos internos e externos e convênjps' 
com órgãos federais e municipais. 

^ 
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Art. 21. Na programação de investimentos de Administração Direta 
e Indireta, e alocação de recursos pere os projetos em execução terá 
preferência sobre os novos projetos. 

Art 22. Ao projeto de lei orçamentária não poderão ser 
apresentedes emendes que anulem o velor de dotações orçamentánes com 
recursos provenientes de: 

I - recursos vinculados compostos pela cota parte do salário 
educação, pela indenização por conta da extração de petróleo, xisto e gás, 
pela Contribuição de Intervenção no Domínio Económico - CIDE, peles 
operações de crédito interno e externo do Tesouro e de Outras Fontes e 
convénios; 

II - recursos próprios de entidedes de administração indireta, exceto 
quando suplementedps para a própria entidade; 

III- contrapartida obrigatória do Tesouro Estadual a recursos 
transferidos ao Estado; 

IV- recursos destinedos a obras não concluídas das administrações 
direta e indireta, consignados no orçamento enterior. 

Parágrafo único. A anulação de dotação da Reserve de 
Contingência prevista no projeto de lei orçamentária para atender despesas 
primárias não poderá ser superior, em montante, eo equivalente e 10% (dez 
por cento) do velor consignedo na proposta orçamentária. 

Art. 23. O pagamento de precatórios judicieis será efetuado em 
cetegoria de programação específica, incluída na Lei Orçamentária para esta 
finalidade. 

Parágrafo único. Os precatórios, inclusive equeles resultentes de 
decisões da Justiça Estadual, consterão dos orçamentos dos órgãos e 
entidades da administração indireta a que se referem os débitos, quendo 
pegos com recursos próprios, e dos orçementos dos Encargos Gerais do 
Estado, quando pagos com recursos do Tesouro Estadual. 

Art 24. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2008, para o 
pagamento de precatórios será reelizada em conformidade com o que preceitua o 
art. 100, §§ 1°, 1.0-A, 2.° e 3.°, e o disposto no art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição Federal. 

Art. 25. Os órgãos e entidades da Administração Públic? 
/ - t tocu^x 

" v A 

submeterão os processos referentes a pagamento de precatórios à apreciação 
I- v • \ 

ir* \ >\\ ~'' í 
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da Procuradoria-Geral do Estado, com vistas ao atendimento da requisição 
judiciei. 

Art. 26. A inclusão, na Lei Orçamentária Anual e nos créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, deverá atender aos 
dispositivos instituídos pelo Decreto Estadual n.0 27.214, de 15 de outubro de 
2003. 

Art. 27. Incluem-se entre es Entidades de Direito Privado, 
selecionadas para atuar em regime de co-gestão com a Administração Pública 
Estadual, para execução, de programas e ações que contribuam diretamente 
para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual: 

I - Organizações Sociais que firmarão contratos de gestão com a 

Administração Pública Estadual; e 

II - Organizações da Sociedede Civil de Interesse Público/OSCIPs, 

que estabelecerão com a Administração Pública Estadual termos de parceries. 

§1° - As Entidades de Direito Privado mencionadas neste ertigo 

deverão etender às disposições do Capítulo VI da Lei Complementar Federal 

N0101, de 04 de maio de 2000, e ainda os seguintes requisitos: 

a) apresentação de Plano de Trabalho contendo, no mínimo: 

1) as razões para a celebração do contrato ou convénio; 

2) descrição completa do objeto a ser executado; 

3) descrição das metes qualitativas e quantitativas a serem 
alcançadas; 

4) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e 
fim; 

5) plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo 
concedente ou contratante e, quando for o caso, sua contrapartida financeira; 

6) cronograma de desembolso; e 

7) declaração do convenente ou contratado de que não está em 
situação de more ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Estadual direta e indireta. 

b) comprovação da regularidade fiscal e previdenciária do 
convenente ou contratado, mediante: 

1) apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND, atualizada, 
comprovando a regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS; 
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2) apresentação de Certificedo de Regularidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Económica 
Federal; 

3) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou 
Certificado de Regularidade de Débitos Fiscais, comprovando a reg ule ridade 
perente o Fisco Estadual; 

4) apresenteção de cópia do certificado ou comprovante do Registro 
de Entidades de Fins Filentrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS, quando for o caso. 

c) comprovação da prestação de contes de recursos anteriormente 
recebidos. 

§2° A comproveção de regularidade, prevista no inciso II deste 
ertigo, deverá ser feita antes de celebração do convénio ou assinatura do 
contrato e no início de cada exercício financeiro, se for o caso. 

§3° Os contratos de gestão com as organizações sociais e os termos 
de parceries com as Organizeções de Sociedade Civil de Interesse 
Público/OSCIPs terão doteções orçamentánes específicas junto à entidade 
contretante. 

Art 28. Na Lei Orçamentária Anual, as despeses com juros, encargos e 
amortizações da dívida corresponderão às opereções oontretedas e às 
autorizações concedidas até 30 de junho de 2007. 

Art. 29. A Lei Orçamentária consignará, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) da receite proveniente de impostos, inclusive e decorrente de 
transferências, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, cumprindo o 
disposto no ert. 212, de Constituição Federei, e ert. 216, de Constituição 
Estadual. 

ArL 30. Os recursos destinados ao Fundo de Menutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educeção, na forma da Emenda Constitucional n. 53, de 19 de dezembro de 
2006 e de Medida Provisória n0. 338, de 28 de Dezembro de 2006, serão 
identificados por código próprio, relacionados a sua origem e e sue aplicação. 

Art. 31. As transferencies de recursos do Estado aos Municípios, 
mediante contrato, convénio, ecôrdo, ejuste ou outros instrumentos 
congéneres, resselvadas as repartições de receitas tributárias e as destinadas 
a atender estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por eto d 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte do e 
beneficiado, no ato da assinatura do instrumento original, de que: 

,° 
Centro Admin B árt ara de Alencar • Av Dr José Martins Rodrigues, 150 - Edsóq Queiroz 

Cep. 60811-520 • Fortaleza, Ceará • Fone: (85)3101 3604/3101 3605 • Fax (85)3101 3606 
13 



GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

I - atende ao disposto no art. 25 da Lei Complementar Federal n.0 

101, de 4 de meio de 2000; 
II - instituiu, regulamentou e erreceda todos os impostos de sue 

competência previstos no art. 156, da Constituição Federal; 

III - atende ao disposto no art. 212 da Constituição Federei, bem 
como ne Lei Complementar a que se refere o art. 169, da Constituição Federal; 

IV - a receite própria, em relação ao total das receitas 
orçamentárias, inclusive as decorrentes de operações de créditos e de 
convénios, corresponde, pelo menos, a: 

a) 5% (cinco por cento), se e população for maior que 150.000 
(cento e einquente mil) habitantes; 

b) 4% (quatro por cento), se e populeção for maior que 100.000 
(cem mil) e menor ou igual a 150.000 (cento e cinqQenta mil) habitantes; 

c) 3% (trés por cento), se a população for maior que 50.000 
(cinqúenta mil) e menor ou igual a 100.000 (cem mil) habitantes; 

d) 2% (dois por cento), se e população for maior que 25.000 (vinte e 
cinco mil) e menor ou iguel a 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 

e) 1% (um por cento), se a população for menor ou igual a 25.000 
(vinte e cinco mil) habitantes; 

V - não está inedimplente: 

a) com es obrigeções previstas na legislação do FGTS; 

b) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente 
recebidos de Administração Pública Estadual mediante contratos, convénios, 
ejustes, contribuições, subvenções socieis e similares; 

c) com o pegamento de pessoal e encargos sociais; 

d) com a Companhia de Água e Esgoto do Ceerá - CAGECE; 

e) com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos 
Municípios e Câmaras Municipais; 

VI - no período de julho de 2006 a junho de 2007, matriculou na 
rede de ensino um percentuel mínimo de 95% (noventa e cinco por cento) das 
crianças de 6 (seis) a 14 (quatorze) enos de idade; 

VII - os projetos ou etividades contemplados pelas transferências 
estejam incluídas na Lei Orçamentária do Município a que estiver subordinada 
a unidade beneficiada ou em créditos adicionais abertos no exercício; 

VIII - atende ao disposto no art. 22 da Medida Provisória n0. 339, de 
28 de dezembro de 2006; 

-ty 
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IX - atende eo disposto na Emenda Constitucional Federei n.0 29, 
de 13 de setembro de 2000, que trata da aplicação mínima de recursos em 
eções e serviços de seúde pública; 

X - atende ao disposto no caput do art. 42 da Constituição Estadual, 
com redação dede pela Emende Constitucionel n.0 47, de 13 de dezembro de 
2001, devendo o órgão ou entidade transferidora dos recursos exigir da 
unidade beneficiede Certidão emitida pelo Tribunal de Contas dos Municípios 
que eteste o cumprimento desta condição. 

Art. 32. É obrigatória a contrapartida dos municípios pare 
recebimento de recursos mediante convénios, ecordos, ajustes e simileres 
firmedos com o Governo Esteduel, podendo ser a contrapertida atendida 
através de recursos financeiros, humenos ou materiais, ou de bens e serviços 
economicamente mensuráveis, tendo como limites mínimos as classes 
estabelecidas no Indice de Desenvolvimento Municipal (IDM - 2002), eleboredo 
pelo IPECE, em 2004, que reflete de forma consolidada a situação dos 184 
(cento e oitenta e quatro) municípios cearenses, segundo 29 (vinte e nove) 
indicedores selecionedos, conforme os percentuais abaixo: 

I - 5% (cinco por cento) do velor total da transferência para os 
municípios situados na classe 3 (três) do IDM (índice entre 24,02 a 34,40); 

II - 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do valor total da 
transferencie pera os municípios situados ne desse 2 (dois) do IDM (índice 
entre 35,82 a 50,85); 

III -15% (quinze por cento) do velor totel da transferência para os 
municípios situados na classe 1 (um) do IDM (índice entre 56,24 e 81,35). 

Parágrafo único. A exigêncie de contrapartida não se aplica aos 
recursos transferidos pelo Estado: 

a) pare municípios situados na classe 4 (quatro) do IDM (índice entre 
7,27 e 23,82); 

b) oriundos de opereções de crédito internas e externes, salvo 
quando o contrato dispuser de forme diferente; 

c) a municípios que se encontrarem em situeção de celamidade 
pública, formalmente reconhecida, durante o período que esta subsistir; 

d) para atendimento dos programas de educeção básica, des ações 
básicas de saúde e despeses reletivas à segurança pública. 

Art. 33. Caberá eo órgão ou entidede transferidor: 

I - verificar e implementação das condições previstas nos arts. 31Lej 
32 deste Lei, exigindo, ainda, dos municípios, que atestem o cumprimemcT 
desses disposições, inclusive através dos balanços contábeis de 2007 e/dbs 
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exercícios enteriores, de Lei Orçamentáne para 2008 e demeis documentos 
comprobatórios; 

II - acompanhar a execução des atividades e dos projetos 
desenvolvidos com os recursos trensferidos. 

ArL 34. Ne programação de investimentos de Administração Pública 
Estadual a alocação de recursos pere os projetos de tecnologia de informeção 
deverão, sempre que possível, ser efetuedos em categoria de programação 
específica, incluída na Lei Orçamentária Anual pare este finalidade. 

Art 35. Para efeito do disposto no § 3.°, do art. 16, da Lei 
Complementar n.0 101, de 4 de meio de 2000, entende-se como despeses 
irrelevantes equeles cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites 
fixedos na legislação estadual vigente, para as modalidedes licitatórias a que se 
refere o ert. 24, incisos I e II, da Lei Federal n.0 8.666, de 21 de junho de 1993. 

SEÇÃO II 
DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 36. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, trenspor, 
remenejer, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçementáries aprovadas na Lei Orçementáne de 2008 e em seus créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferèncie, 
incorporeção ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de 
altereções de suas competêncies ou atribuições, mantida a estruture 
programática, expressa por categoria de programação, conforme definida no 
art. 5.°, § 3.° deste Lei, inclusive os títulos, descritores, metes e objetivos, 
assim como o respectivo detelhamento por esfere orçamentária e grupo de 
natureze da despese. 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento 
de que trata o caput deste artigo poderá haver ajuste na classificação 
funcional, ne fonte de recursos, ne modelidade de aplicação e no identificador 
de uso. 

ArL 37. A fonte de recurso, e modelidede de epliceção e o 
identificador de uso aprovedos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais poderão ser modificados para atender às necessidades da 
execução, desde que justificadas pele unidede orçamentária detentora do 
crédito por meio do Sistema Integrado de Contabilidade - SIC, á Secretaria do 
Plenejemento e Gestão f M K x . 
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Art. 38. Os projetos de lei reietivoe e créditos edicioneis serão 
apresentados na forma e com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. 

§ 1° Acompanherão os projetos de lei relativos aos créditos 
adicionais especieis, exposições de motivos circunstanciadas que os 
justifiquem e que indiquem es consequências dos cancelamentos de dotações 
propostes sobre e execução dos projetos ou etividedes correspondentes. 

§ 2° Os projetos relativos a créditos edicioneis especiais destinados 
às despeses com pessoel e encergos socieis serão encaminhados à 
Assembléie Legisletive por meio de projetos de lei específicos pare etender 
exclusivemente a este finalidade. 

SEÇÃO lll 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 39. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinedas a atender às eções nes áreas de seúde, previdência e 
assistência social, obedecerá ao disposto no art. 203, § 3.°, inciso IV, da 
Constituição Estadual, e conterá, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - des contribuições previdenciárias dos servidores esteduais 
ativos e inativos; 

II - de receites própries e vinculedes dos órgãos, fundos e entidedes 
que integram exclusivemente o orçemento de que treta este Seção; 

III - da aplicação mínima em eções e serviços públicos de seúde, em 
cumprimento eo disposto ne Emende Constitucionel n.0 29, de 13 de setembro 
de 2000; 

IV - de Contribuição Patronal; 

V - de outres receites do Tesouro Esteduel. 

Parágrafo único. A proposta orçamentária de que trete o caput 
deste artigo obedecerá aos limites estabelecidos nos erts. 15 e 46 desta Lei. 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 
E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORÍA 

PÚBLICA 

Art. 40. Para efeito do disposto nos erts. 49, inciso XIX; 99, § 1.°, e 
136, todos da Constituição Estadual, e art. 134, § 2.°, da Constituição Fe<lerej,<*gir> v 

ficem estipuledos os seguintes limites pera a elaboração das propostas51 ' 

yf/ 
Centro Admin. Bárbara de Alencar • Av. Dr José Martins Rodrigues, 150 - EdsorvQueiroz \ 

Cep: 60811-520 • Fortaleza, Ceará • Fone: (85) 3101.3604/3101 3605 • Fax. (85) 3101.3606 7 W j l X 
" ^ t s a ^ f ^ 

23 



GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

orçamentárias dos Poderes Legisletivo e Judiciário, bem como do Ministério 
Público e, no que couber, da Defensoría Pública: 

I - as despesas com pessoal e encergos socieis obedecerão eo 
disposto nos erts. 46, 47, 48, 49, 50, 51, 54 e 55 deste Lei; 

II - es demeis despesas com custeio administrativo e operacional 
obedecerão eo disposto no ert. 15 deste Lei. 

Parágrafo único. A Defensoría Pública Geral do Estado e eo 
Ministério Público Esteduel fica assegurada autonomie funcional e 
administrativo e a iniciativo de sua proposta orçamentário, devendo ser-lhes 
entregues, oté o dio 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos 
correspondentes ás dotoções orçamentários e créditos suplementeres e 
especieis, otendendo oo disposto no ert. 168 da Constituição Federal. 

Art. 41. Para efeito do disposto no art. 7.° deste Lei, os propostes 
orçementáries do Poder Legisiotivo, compreendendo o Tribunol de Contes do 
Estado e o Tribunol de Contes dos Municípios, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoría Pública serão encominhadas à Secretaria 
do Plenejemento e Gestão - SEPLAG, eté 15 de ogosto de 2007, de formo que 
possibilite o atendimento oo disposto no inciso VI, do § 3.°, do ert. 203 de 
Constituição Estadual. 

Parágrafo único. O Poder Executivo coloco rá à disposição dos 
Poderes e demais órgãos mencionados no "caput", no mínimo trinta dies antes 
do prazo final para encaminhamento de sues propostas orçamentárias, o 
estudo e a estimetive do receite poro o exercício de 2008 e o respectiva 
memória de cálculo. 

SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 

DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 42. Consterá da Lei Orçementárie Anuel, o Orçemento de 
Investimento dos Empresas Públicas e Sociededes de Economio Mista em que 
o Estedo detenho o maioria do capital social com direito o voto, de ocordo com 
art. 203, § 3.°, inciso II da Constituição Estaduel. 

Art. 43. Não se aplicam às empresas públices e às sociededes de 
economie mista, de que trete o ertigo enterior, es normes gereis da Lei Fedprel 
n.0 4.320, de 17 de merço de 1964, no que concerne ao regime contábil, à 
execução do orçemento e eo demonstretivo de resultado. 
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§ 1°. Excetua-se do disposto no caput deste ertigo e epliceção, no 
que couber, dos arts. 109 e 110 de Lei Federei n.0 4.320, de 17 de merço de 
1964, para as finalidades e que se destinam. 

§ 2°. A execução orçamentária das empreses públicas dependentes 
dar-se-á através do Sistema Integrado de Contebilidede - SIC. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 44. A concessão ou ampliação de benefício ou incentivo fiscel 
somente poderá ocorrer se etendides es determinações contides no art. 14 de 
Lei Complementer Federei n.0101, de 4 de meio de 2000. 

Art. 45. Na elaboração de estimativa das receites do projeto de lei 
orçementárie anual serão considerados os efeitos de alterações na legislação 
tributária que venhem a ser realizadas até 31 de dezembro de 2007, em 
especiel: 

I - as modificações na legisleçâo tributá rie decorrentes de 
elterações no Sisteme Tributário Necionel; 

II - a concessão, redução e revogeção de isenções fiscais; 

III - a modificação de alíquotas dos tributos de competêncie 
estedual; 

IV - outras altereções na legislação que proporcionem modificações 
ne receite tributária. 

§ 1° O Poder Executivo poderá enviar à Assembléia Legisletive 
projetos de lei dispondo sobre altereções ne legisleçâo tributá rie, 
especialmente sobre: 

a) revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes; 

b) continuidede à implementação de medides tributárias de proteção 
à economie ceerense, em especial, às cadeies tradicionais e histórices do 
Estedo, geradoras de rende e trabalho; 

c) crescimento real do Imposto sobre Operações Reletives à 
Circulação de Mercadorias e sobre e Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

d) promoção da educeção tributárie; 

e) modificeção na legisleçâo do Imposto sobre e Propriedade de 
Veículos Automotores - IPVA, objetivando a adequação dos prazos deyv--^' 7% 
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recolhimento, atuelizeção de tabela dos valores venais dos veículos e alteração 
de elíquotes; 

f) aperfeiçoamento do sisteme de fiscalização, cobrança e 
arrecedeção dos tributos estedueis; 

g) edoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras 
Unidades de Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que 
tenhem intenção de se instalar e eos que estejam instaledos em território 
cearense, visendo eo seu desenvolvimento económico; 

h) ajuste des elíquotes nominais e da carga tributária efetive em 
função da essencielidede des mercadorias e dos serviços; 

i) modernização e agilização dos processos de cobrança e controle 
dos créditos tributários, e na dinamização do contencioso administrativo; 

j) fiscalização por setores de etividede econômice e dos 
contribuintes com meior representação ne arrecadação; 

k) tratemento tributário diferenciedo à microempresa, eo 
microprodutor rural, à emprese de pequeno porte e eo produtor rural de 
pequeno porte. 

§ 2° Na estimativa das receitas da Lei Orçementárie Anual poderão 
ser considerados os efeitos de proposte de altereção na legislação tributária e 
de contribuições que estejem em tramitação ne Assembléie Legislativa. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS 

HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 46. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os 
Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público e e Defensória 
Pública terão como limites para pessoal e encergos socieis, e despesa da folha 
de pagamento de ebril de 2007, projeteda para o exercício de 2008, 
edicionando-se os acréscimos legeis aplicáveis. 

Parágrafo único. Pere fins de etendimento ao disposto no caput deste 
ertigo, os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo e o Ministério Público e a 
Defensoría Pública informarão á Secretaria do Planejemento e Gestão - SEPLAG, 
até 30 de junho de 2007, as suas respeotives projeções des despeses de pessoel, 
instruídas com memória de cálculo, demonstrando sue compatibilidade com o 
disposto nos erts. 18, 19, 20 e 21 da Lei Complementer Federei n.° 101, de 4 de 
maio de 2000. 

Art. 47. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal n.0 101, de 4 de maio de 2000, e despese total co 
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pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os seguintes 
percentuais da receite corrente líquida: 

I - no Poder Executivo: 48,6 % (querente e oito inteiros e seis 
décimos por cento); 

II - no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento); 

III - no Poder Legisletivo: 3,4 % (três inteiros e quetro décimos por 
cento); 

IV - no Ministério Público: 2,0% (dois por cento). 

Art 48. Na verificação dos limites definidos no ert. 47 desta Lei, serão 
tembém computadas, em cade um dos Poderes e no Ministério Público, es 
seguintes despesas: 

I - com inativos e os pensionistas, segundo e origem do benefício 
previdenciário, ainda que e despesa seja empenhede e pege por intermédio do 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militeres, dos 
Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Ceerá - SUPSEC, e dos Encergos 
Gerais do Estado, nos termos de Resolução n0 3.767, de 9 de novembro de 2005, 
do Tnbunel de Contas do Estado; 

II - com servidores requisitados. 

Art. 49. Pere fins de etendimento eo disposto no ert. 169, § 1 o , inciso 
II da Constituição Federei, ficam autorizedas as concessões de quaisquer 
vantagens, criação de cergos, empregos e funções, altereções de estrutures de 
carreiras, aumentos de remunereção, bem como edmissões ou contreteções 
de pessoel e quelquer título, pelos órgãos e entidedes de edministreção direte 
ou indireta, inclusive fundeções instituídes e mentides pelo Poder Público, 
observadas as demeis normes eplicáveis. 

Parágrafo Único. Os recursos necessários eo etendimento do 
disposto no ceput deste ertigo, ceso as dotações da Lei Orçamentária sejam 
insuficientes, serão objeto de crédito adicional a ser criedo no exercício de 
2008, observedo o disposto no ert. 17 de Lei Complementer Federal n.0101, de 
4 de meio de 2000. 

Art. 50. Ficam autorizadas a revisão geral des remunerações, 
subsídios, proventos e pensões dos servidores etivos e inetivos e pensionistes 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, des 
autarquias e fundeções públices cujo perce ntuel será definido em lei específica. 

Centro Admin. Bárbara de Alencar • Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Cep 60811-520 • Fortaleza, Ceará • Fone' (85) 3101.3604 / 3101.3605 • Fax: (85) 3101.3606 

24-



GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

Art. 51. O pagamento de despesas não previstes ne folhe normal de 
pessoel somente poderá ser efetuedo no exercício de 2008, condicionedo à 
existência de prévie e suficiente dotação orçamentáne. 

Art. 52. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de 
Planejemento e Gestão - SEPLAG, publicerá, eté 30 de egosto de 2007, a 
tabele de cergos efetivos e comissionados integrentes do quedro geral de 
pessoal civil, explicitando os cargos ocupados e vegos, respectivamente. 

Parágrafo único. Os Poderes Legisletivo e Judiciário, essim como o 
Ministério Público e e Defensorie Pública, observarão o disposto neste ertigo, 
mediante eto próprio dos dirigentes máximos de cede órgão, destacando, 
inclusive, as entidades vinculadas da administração indireta. 

Art. 53. No exercício de 2008, observedo o disposto nos ert. 37, 
inciso II, e ert. 169 de Constituição Federal, somente poderão ser edmitidos 
servidores se: 

I - existirem cergos e empregos públicos vagos a preencher, 
demonstredos ne tebele a que se refere o art. 52 deste Lei, ou quando criados 
por Lei especif ice; 

II - houver vecâncie dos cergos ocupedos constentes de tebele e 
que se refere o art. 51 deste Lei; 

III - for observedo o limite des despeses com pessoel nos termos do 
ert. 47 deste Lei. 

Art 54. No exercício de 2008, e realização de gestos edicioneis com 
pessoal, a qualquer título quendo e despesa houver extrapolado o percentual de 
95% (noventa e cinco por cento) dos limites previstos no art. 47 deste Lei, somente 
poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, 
de situações emergenciais de risco ou de prejuízo pere e sociedede, especialmente 
os voltados pere es áreas de seúde, essisténoie social, e segurança públice e 
educeção. 

Art. 55. Para atendimento do § 1.° do ert. 18 de Lei Complementar 
Federei n.0 101, de 4 de meio de 2000, aplica-se o disposto ne Portaria da 
Secretaria do Tesouro Necionel n0. 633, de 30 de egosto de 2006 que dispõe 
sobre o Menuel de Elaboração do Anexo de Metas Fiscais e do Relatório 
Resumido de Execução Orçementárie e ne Resolução n0 3.408, de 1.° de 
novembro de 2005, do Tribunel de Contes do Estedo. 
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CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

ArL 56. As operações de crédito intemo e externo reger-se-ão pelo que 
determinam a Resolução n.0 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pele 
Resolução n.0 5, de 3 de ebril de 2002, e e Resolução n.0 43, de 21 de dezembro de 
2001, alterada pele Resolução n.0 3, de 2 de ebril de 2002, todes do Senado 
Federei, e na forma do Capítulo Vll, da Lei Complementar Federei n.0101, de 4 de 
meio de 2000. 

§ 1° A edministreção da dívida interne e externe contratada e e 
captação de recursos por órgãos ou entidades da Administração Pública 
Estadual, obedecide e legisleçâo em vigor, limitar-se-ão à necessidede de 
recursos para atender: 

I - mediente operações e/ou doeções, junto e instituições financeiras 
nacionais e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internecionais e 
órgãos ou entidedes governementeis: 

a) eo serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade; 

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo 
do Estado; 

c) ao aumento de capital das sociededes em que o Estedo detenhe, 
direte ou indiretamente, e maioria do capitel social com direito e voto. 

II - mediente alienação de ativos: 

a) ao etendimento de progremes socieis; 

b) ao ajuste do setor público e redução do endividemento; 

c) à renegociação de pessivos. 

Art. 57. Na Lei Orçementárie Anuel, as despeses com amortizações, 
juros e demeis encergos de divide serão fixadas com base apenas nas 
opereções oontretedas ou com autorizações concedidas até a date do 
encaminhamento do projeto de lei orçamentária â Assembléia Legislativa. 

CAPITULO Vll 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58. As entidades de direito privado beneficiedas com recursos 
públicos, e qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente 
com e finelidede de verificar o cumprimento de metes e objetivos para os quais 
receberam os recursos. /i \ 

Centro Admin. Bárbara de Alencar • Av Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Cep. 60811-520 • Fortaleza, Ceará • Fone (85)3101.3604/3101.3605 • Fax: (85) 3101.3606 

25 



GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

Art. 59. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos 
sistemas de orçamento, progremeção financeira e contabilidade, que viabilizem 
a execução de despeses sem comprovede e suficiente disponibiiidede de 
doteção orçamentária. 

Art. 60. O Poder Executivo deverá eleborer e publicar eté 30 (trinte) 
dies epós e publicação da Lei Orçamentária de 2008, cronograma anual de 
desembolso mensei, por Poder e órgão, e metas bimestreis de errecedeção, 
nos termos do ert. 8.° e 13 de Lei Complementer Federei n.0101, de 4 de maio 
de 2000, com vistes eo cumprimento des metes estebelecides no anexo de 
que trata o art. 14 desta Lei. 

Art. 61. A Lei Orçementárie de 2008 conterá reserve de 
contingêncie, constituída exclusivemente com recursos do orçemento fiscel, 
em montente equivelente a, no máximo, 1% (um por cento) de receite corrente 
liquide, de fonte do Tesouro, na forma defmide ne elínee "a" do § 2.° do art. 10 
desta Lei. 

Art. 62. No projeto de lei orçamentária anual de 2008, e destineção 
de recursos relativos a programes sociais conferirá prioridede eos municípios 
de menor índice de Desenvolvimento Municipal, com bese ne tebele de índices 
referentes a 2002 (IDM - 2002). 

Art. 63. O projeto de lei orçementárie de 2008 será enceminhado à 
sanção eté o encerramento da Sessão Legisletive. 

Art 64. Ceso o projeto de lei orçementárie de 2008 não seja 
enceminhado para sanção até 31 de dezembro de 2007, e programação dele 
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze evos) 
do total de ceda doteção, ne forme da proposta originalmente encaminhada à 
Assembléie Legisletive, até que seje sancionada e promulgede a respective Lei 
Orçamentária. 

§ 1 o Considerar-se-á entecipeção de crédito à conta da Lei 
Orçamentária de 2008 a utilização dos recursos autorizada neste ertigo. 

§ 2° Depois de sencionede e Lei Orçamentária de 2008, serão 
ejustedos os seldos negativos apurados em virtude de emendes apresentadas 
ao projeto de lei orçamentária na Assembléia/Legislativa, mediente abertura, 
por Decreto do Poder Executivo, de créditos edicioneis suplementeres, com 
base em remanejemento de doteções e publicados os respectivos etos. 

{ 
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§ 3° Não se incluem no limite previsto no caput deste ertigo as 
dotações para atendimento des seguintes despesas: 

a) pessoel e encergos sociais; . 

b) pegamento de benefícios prevideneiários e cergo do Sisteme 
Único de Previdêncie Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos 
Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estedo do Ceerá - SUPSEC; 

c) pegemento do serviço de divide estadual; 

d) pagamento des despesas correntes relativas à operacionalização 
do Sisteme Único de Seúde - SUS; 

e) trensferêncies constitucioneis e legeis por repertição de receites e 
municípios. 

Art. 65. Até 72 (setente e dues) horas após o encaminhamento à 
sanção governe mente I dos Autógrafos do projeto de lei orçamentáne de 2008 
e dos projetos de lei de créditos adicionais, o Poder Legisletivo enviará, em 
meio megnético de prooessemento eletrônico, os dados e informações 
relativos aos Autógrafos, indicando: 

I - em releção e cada oetegorie de progremeção e grupo de despese 
dos projetos origineis, o total dos acréscimos e o totel dos decréscimos, por 
fonte e mecrorregião, reelizedos pela Assembléie Legisletive em razão de 
emendes; 

II - es noves categorias de programação e, em releção a estes, os 
detalhementos fixedos no ert. 10 desta Lei, as fontes e as denominações 
atribuídas em razão de emendas. 

Art. 66. As unidades responsáveis pele execução dos créditos 
orçamentários e edicioneis aprovedos processarão o empenho da despese, 
observedos os limites fixados para cada órgão ou entidade, unidede 
orçamentária, oetegorie de programação e respectivos grupos de netureze de 
despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e 
mecrorregião, especificando o elemento de despese. 

Art. 67. A prestação enuel de contes do Governador do Estado 
incluirá reletórlo de execução dos principais programes e projetos, contendo 
identificação, dete de início, data de conclusão, quendo couber, informação 
quantitativa, podendo ser em percentuel de realização físice. 

Art. 68. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico 
deverá envier, trimestralmente, à Comissão de Industrie, Comércio, Turismo e<CoR^ 
Serviços de Assembléia Legislativa e publicer no Diário Oficiei do 
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relatório des opereções reelizedas pelo Fundo de Desenvolvimento Industriei -
FDI. 

Parágrafo único. No relatório especificado no caput deste ertigo 
constarão todas as operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em 
termos de retornos de pegamento por parte das empreses beneficiades. 

Art. 69. Este Lei entre em vigor na date de sua publicação. 

Art. 70. Revogam-se es disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2007. 

^ Á ^7 
reira Gomes / 

GOVERNADOR DO ESTADO 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2008 
ANEXO I 

ANEXO DE METAS ANUAIS 
(art. 4 o, § 2o, inciso II da Lei Complementer N 0101, de 2000) 

A política fiscal do governo estedual tem por objetivo promover ume 
gestão equilibrada dos recursos públicos para assegurar o crescimento 
sustentedo viebilizendo a implementeção das politicas sociais e os 
investimentos em infra-estruture. 

Os pressupostos utilizados para as estimetives des variáveis 
mecroeconômices refletem es expectativas do mercado de consolidação da 
retomede do crescimento económico e uma política fiscal que objetive e 
melhorie de quelidede da tributação, a redução da informalidade e o 
eprimoremento dos mecenismos de arrecadação e fiscelizeção. 

As principais veriáveis macroeconómicas consideredas para es 
projeções fiscais foram a variação do PIB Nacional e Esteduel, e inflação 
medida pelo IPCA-IBGE e e taxa de câmbio. 

A inflação estimade pelo Banco Central para o ano de 2008 é de 4,15% 
e para os exercícios de 2009 e 2010 de 4,17% e 4,13%, respectivemente, 
percentueis levemente inferiores eos 4,5% fixedos como o centro do interveio 
do regime de metes de inflação para os anos de 2008 e 2010. 

A projeção de crescimento da economia (nacional o do estado) levou em 
conte o momento fevorável de economie internacional, com juros baixos, 
eievede demanda dos produtos primários e grande liquidez do mercado 
financeiro, essim como o impecto positivo que deverá decorrer dos 
investimentos previstos no Pleno de Aceleração do Crescimento (PAC). Deve 
ser ressaltado que no Estedo, apenes em ações de infra-estrutura hfdrice, 
estão previstos investimentos de R$ 655 milhões para projetos de irrigação e 
integração de becies hidrográficas. Ne área de transportes há previsão para a 
construção de terminei de cargas no aeroporto Pinto Martins e dupliceção de 
BR 222, com investimentos estimados de R$ 82 milhões, elém de interligação 
dos portos de Suepe (PE) e Pecém (CE) pele Transnordestina. 

Dentro desse quadro projetou-se um crescimento do PIB Esteduel de 
4,5% para 2008 e 5% pere os enos de 2009 e 2010. O crescimento do PIB da 
União foi estimedo em 4,5% pere o triénio 2008-2010. 
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Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2008 a 2010 

Variáveis 2008 2009 2010 

Taxa de Inflação esperede 4,15% 4,17% 4,13% 

Taxa de Crescimento esperede pere o PIB Nacional 4,50% 4,50% 4,50% 

Taxe de Crescimento esperede para o PIB Estadual 4,50% 5,00% 5,00% 

Fonte- IPECE / BACEN e PLDO 2008 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
A metodologia utilizade pere projeção des principeis receitas do Governo 

do Estedo considere, besicemente, e expectetiva dos indicadores 
macroeconómicos do PIB Estadual, da inflação e de tendêncies específicas de 
arrecadação de cada tributo analisado. Já as receites originedes de 
participação do Governo do Estedo na arrecedeção de União seguem es 
previsões do próprio Governo Federei e expectetives de inflação e crescimento 
económico para aqueles cujes previsões ainda não foram divulgadas. 

No que diz respeito às despeses, e estratégia que orienta a ação do 
governo é de recionalidede dos gastos administrativos com amplieção das 
ações finalísticas e melhorie de qualidade dos serviços prestados à sociedade. 
Nesse sentido, continue-se com a especiel preocupeção de controler os 
dispêndios com custeios administrativos e com pessoel, observendo-se os 
limites legeis de Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Coerente com esse diretriz, o custeio de menutenção do período 2008 -
2010 foi estimado a partir da análise dos gestos verificados nos últimos 
exercícios, com previsão de crescimento no nível da inflação projetede para o 
período, para atender os reajustes dos preços dos serviços e insumos 
edministredos (águe, energie, combustível, comuniceção, etc.) que comumente 
seguem o parâmetro de inflação como bese de realinhamento. 

No que se refere ao custeio finalístico, adotou-se o mesmo critério do 
custeio de menutenção para definir e bese para projeção do período 2008-
2010. Adicionalmente e esse bese, o custeio finalístico incorpora, além da 
inflação, a previsão do crescimento económico e um incremento referente à 
expensão e melhorie dos serviços públicos ofertados à população. 

As despesas de pessoel forem estimadas a partir das previsões de 
2007, acrescidas anualmente da inflação para cobrir a reposição salarial e um 
edicionel referente ao crescimento vegetetivo da folha e eo incremento de 
pessoel decorrente dos novos serviços disponibilizados à sociedade cearense. 

Os juros e encargos da dívida ,assim como as emortizeções, forem 
estimados considerendo os contratos já firmados e os previstos para os^ 
próximos exercícios. 
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A expectativa pere os investimentos é de crescimento ao longo do 
período 2008-2010, considerendo as oportunidades concretas de pactuação 
com as demeis esferes de governo e a excelente condição de endividamento 
do Estado pare captação de novas opereções de crédito. 

Portanto, as metas fiscais estebelecides para o triénio 2008-2010 
orientem-se pela manutenção do equilíbrio fiscal, controle institucional e 
expensão gradual dos investimentos e dos serviços públicos, assegurendo um 
crescimento sustentável com inclusão sociel e, eo mesmo tempo, uma contínua 
redução de dívida pública em releção ao PIB. 

O Anexo de Metes Pisoeis ebrenge os órgãos de Administração Direta, 
dos Poderes e entidedes de Administreção Indireta, constituídas peles 
autarquias, fundações e fundos especieis, empreses públices dependentes e 
sociedades de economia mista que recebem recursos do Orçamento Fiscel e 
da Seguridade Sociel. 

As projeções apontam que, em 2008, a receite não-financeira (receita 
total menos receites de opereções de crédito, receite petrimoniel e alienações 
de bens) deverá alcançer e marca de R$ 8.980,1 milhões, correspondendo e 
19,8% do PIB estadual previsto (R$ 45.295,0 milhões). 

Por outro ledo, a despese não financeire (despese totel menos juros, 
encergos e emortizeções de divide pública), está projetada em R$ 8.730,1 
milhões, equivelente e 19,3% do PIB projetado para 2008. 

Dessa forme, e mete de resultado primário (diferença entre receite e 
despese não-financeira) está projetede em R$ 230,0 milhões pere 2008, 
equivalente e 0,5% do PIB. Deve ser ressaltado que as metes de superávits 
primários estimados pare os exercícios de 2008 e 2010 são equivelentes eos 
montantes previstos pere pegemento de juros e encargos de divide. 

RESULTADO PRIMÁRIO 
2008 - 2010 
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A Dívida Pública Consolidada, que em 2006 etingiu o patamar de 
R$ 3.728,9 milhões (9,7% do PIB), estime-se que em 2008 deverá situar-se 
em torno de R$ 3.813,0 milhões (8,4% do PIB). Esse incremento decorre 
primordialmente des novas operações de crédito que estão em fese de 
negociação. Vale resseltar que mesmo com o crescimento do montente de 
divide consolidede previste para os próximos exercícios, seu montante ainda é 
bastante inferior ao limite previsto pela Lei de Responsebilidede Fiscel e 
resoluções do Senedo Federei. A Dívida Consolidada Líquida também 
apresenta redução em releção eo PIB, conforme pode ser observado no gráfico 
a seguir. 

Divida Consolidada X PIB (Previsão) 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

A relação Dívida Consolidada/RCL também apresente comportemento 
declinente, conforme gráfico abaixo. 

Dívida Consolidada x RCL 

2003 2004 2005 2006. 2007 2006 2009 2010 
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0 Anexo de Metas Pisoeis, em cumprimento ao preceito de Lei Complementer 
101, de 04 de meio de 2000, é composto pelos demonstretivos que se seguem, 
ne forme definida pela Secretaria do Tesouro Necionel etrevés de Portaria 633, 
de 30/08/2006. 

ESTADO DO CEARÂ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

DEMONSTRATIVO I 
METAS ANUAIS 

2008 

RS milhares 

2008 2009 2010 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

%PIB 
Valor 

Corrente 
Valor 

Constante 
%PIB 

Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

%PIB 

Receita Total 8 572 119 9 190 705 21.1% 10 606 230 9 775 953 21.4% 11 503 693 10 182 796 21,2% 

Recertas NSo-Financelres (1) 8 960 077 8 603 051 19.8% 9 799 107 9 032 013 19.8% 10832 023 9 411 050 19.6% 

Depesa Total 9 318 978 8 947,851 20,6% 10 181 142 9 384 142 20.6% 10 921 389 9 667 186 20.2% 

Despesas Náo-Financeiras (II) 8 730 077 8 382 215 19,3% 9 554 107 8 806 192 19.3% 10.392 023 9198 612 19,2% 

Resultado Primário (Ml) 230 000 220.836 0,5% 245 000 225.821 0,5% 240 000 212 439 0.4% 

Resultado Nominal 123 172 118,264 0.3% 281 730 259 876 0.8% 423 773 375 108 0,8% 

Divida Pública Consolidada 3 813 001 3 661 067 8.4% 4 085 045 3 774 477 8.3% 4 518 592 3 999880 8,3% 

Divida Consolidada Liquida 3 805 521 3 653 885 8.4% 4 087 252 3 767 293 8,2% 4 511 025 3 992 983 8,3% 

FONTE SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO II 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2006 

RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2006 
ía) 

%PIB 

Metas 
Realizadas em 

2006 
(b) 

%PIB 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2006 
ía) 

%PIB 

Metas 
Realizadas em 

2006 
(b) 

%PIB Valor 
(c) = (b -a ) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 8.874.640 24,8% 9 030 222 25,2% 155 582 1,8% 

Receitas Não-Financeiras (1) 7.915199 22,1% 7 958 720 22,2% 43 521 0,5% 

Depesa Total 8 652 290 24,7% 8 878 889 24,8% 26.599 0,3% 

Despesas Não-Financeiras (II) 7.643.199 21,3% 7.841 008 21,9% 197 809 2,6% 

Resultado Pnmáno (l-ll) 272 000 0,8% 117 712 0,3% (154 268) -56,7% 

Resultado Nominal 385 333 1,1% (173 552) -0,5% (558 885) -145,0% 

Divida Pública Consolidada 4 820 252 13,5% 3.728 963 10,4% (1 091 289) -22,6% 

Divida Consolidada Liquida 4 764 252 13,3% 3 583 701 10,0% (1 180 551) -24,8% 

FONTE Balanço Geral do Estado e LOA 2006 

Centro Admin Bárbara de Alencar • Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Cep: 60811-520 • Fortaleza, Ceará • Fone: (85) 3101.3604 / 3101.3605 • Fax-(85) 3101.3606 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

# * " 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO lll 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2008 
LRF, art, 4°, parágrafo 2°, Indso II 

VALORES A PREÇOS CORRENTES - RS milhares 
ESPECIFICAÇÃO 

2005 2008 2007 % 2008 % 2008 % 2010 

Receita Total 6 485 560 9 030 222 8 719 758 -3.4% 9 572 119 9,6% 10 606 230 10.8% 11 503 893 

Receitas N6o-Financeiras (1) 8 172 049 7 958 720 8 277 864 4,0% 8 960.077 8,2% 9 799.107 9.4% 10.632,023 

Depesa Total 6 286 118 8 878 889 8 520 377 -4.0% 9 316 978 8.4% 10 181 142 9.3% 10 921 389 

Despesas Não-Financeiras (II) 5 588 660 7 841 008 8 037 864 2.5% 6 730.077 8.6% 9 554 107 9.4% 10 392 023 

Resultado Primário (l-ll) 583.389 117 712 240 000 103,9% 230 000 -4.2% 245 000 6,5% 240 000 

Resultado Nominal (458 880} (173 552) 98 648 -156,8% 123.172 24.9% 281 730 128,7% 423 773 

Divida Pública Consolidada 3 865.370 3 728.963 3 689 777 -1,1% 3 813 001 3.3% 4 095 045 7,4% 4 518 592 

Divida Consolidada Liquida 3 757 253 3 583 701 3 682 350 2,8% 3.805,521 3.3% 4.087 252 7,4% 4 511 025 

LRF, art, 4°. parágrafo 2°. inciso II 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES - R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2005 2006 2007 % 2008 % 2009 % 2010 

Receita Total 6 948,072 9 376 983 8 719,758 -7,0% 9 190 705 5,4% 9 775 953 6,4% 10 182 796 

Receitas Nfio-Fmancelres (1) 6 610 300 8 264.335 8 277 864 0,2% 8 603 051 3.9% 9 032 013 5,0% 9411 050 

Depesa Total 8 711 049 9 219 839 8 520 377 -7,6% 8 847 651 5,0% 9 384 142 4,9% 9 667 186 

Despesas Náo-Fmancelras (II) S 985 487 8142 103 8 037 864 -1.3% 8 382 215 4,3% 8 806 192 5.1% 9198 612 

Resultado Primáno (Ml) 624,813 122 232 240 000 98,3% 220 836 -8,0% 225 821 2.3% 212 439 

Resultado Nominal (491 474) (180 216) 88 648 -154.7% 118 264 19,6% 256 676 119,6% 375 108 

Divida Pública Consolidada 4161 254 3 872 155 3 689.777 -4,7% 3 681 067 -0,8% 3 774 477 3.1% 3.999.680 

Divida Consolidada Liquida 4 024 040 3 721 316 3 682.350 -1,0% 3 653 885 -0,6% 3 787 293 3.1% 3.992.983 

FONTE Balanço Geral do Eitado a BEFAZ/SEPLAQ/IPECE 

Centro Admin. Bárbara de Alencar • Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Cep: 60811-520 • Fortaleza, Ceará • Fone: (85)3101 3604/3101 3605 • Fax: (85) 3101.3606 



GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO IV 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2008 
R$ milhares 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2006 2005 % 2004 % 

ParimÔnio / Capital 0% 0% 

Reservas 0% 0% 

Resultado Acumulado 2.981.142,5 2.166.670,3 100% 753 413,7 100% 

TOTAL 2.981 142,5 2 166 670,3 100% 753 413,7 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LlQUIDO 2006 2005 % 2004 % 

Patrimônio / Capital 0% 0% 

Reservas 0% 0% 

Resultado Acumulado (9.732,17) 35.009,63 100% (361,4) 100% 

TOTAL (9.732,17) 35.009,63 100% (361,4) 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

Centro Admin Bárbara de Alencar • Av. Dr José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Cep: 60811-520 • Fortaleza, Ceará • Fone: (85) 3101.3604 / 3101.3605 • Fax. (85) 3101.3606 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO V 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2008 
LRF, art. 4 o, parágrafo 2 o, inciso lll R$ milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2006 2005 2004 

RECEITA DE CAPITAL 399.150,2 1.520,7 737,2 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 399.150,2 1.520,7 737,2 

Alienação de Bens Móveis01 399.090,2 1.378,0 737,2 

Alienação de Bens Imóveis 60,0 142,8 

TOTAL (1) 399.150,2 1.520,7 737,2 

DESPESAS REALIZADAS 2006 2005 2004 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 399.150,2 1 520,7 737,2 

Investimentos 399.150,2 1.520,7 737,2 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID - - -

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio dos Servidores Púiblicos 

TOTAL (II) 399.150,2 1 520,7 737,2 

SALDO FINANCEIRO (lll)=(l)-(ll) - - -

FONTE. Balanço Geral do Estado 
(1) O valor de 2006 é proveniente da privatização do Banco do Estado do Ceará 

r 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VI 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2008 

RECEITAS PREVIDECIÂRIAS 2006 2005 2004 

RECEITA CORRENTES 224 399.1 196.682,5 172 583,3 
Receita de Contribuições 220 854.2 196 036,4 172 039,4 

Pessoal Civil 184 444,7 165.647,0 144 575,9 
Pessoal Militar 30.709.5 26 484,6 24 364,0 
Outras Contribuições Previdenciárias - 1,3 27.5 
Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 5.700,0 3 903,6 3 071,9 

Receita Patnmomal 3 544,9 646,1 543,9 
Outras Receitas Correntes - - -

RECEITAS DE CAPITAL - - -
Alienação de Bens - - -
Outras Receitas de Capital - - -

REPASSES PREVIDENCIARIOS RECEBIDOS PELO RPPS 335 647,4 346 247,5 270.025,8 

Contribuição Patronal do Exercício 335 647,4 346 247.5 270 025,8 
Pessoal Civil 284 601,7 295166,6 229.360,0 
Pessoal Militar 51.045.7 51.080.9 40 665,9 

Contribuição Patronal de Exercfcios Antenores - - -
Pessoal Civil - - -
Pessoal Militar - - -

REPASSES PREVID PARA COBERTURA DE DÉFICIT 398 573,8 375 512,9 324 216,8 
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (1) 958.620.3 918.442,9 766 825.9 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2006 2005 2004 

ADMINISTRAÇÃO GERAL - - -
Despesas Correntes - - -
Despesas de Capital - - -

PREVIDÊNCIA SOCIAL 1 003 361,8 883 071.9 796 335,9 
Pessoal Civil 820.266,1 721 766,9 648.745,8 
Pessoal Militar 183.095,8 161 305.0 147.590,1 
Outras Despesas Correntes - - -

Compensação Prev. De Aposentados RPPS e RGPS - - -
Compensação Prev De Pensões entre RPPS e RGPS 1 003 361,8 - -

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (11) 1 003 361,8 883 071,9 796.335,9 
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (1 - II) (44 741,6) 35 371,0 (29.509,9) 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO RPPS - - -
FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

Centro Admin. Bárbara de Alencar 
Cep. 60811-520 • Fortaleza, Ceará < 

• Av. Dr José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VI -1 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2008 

Lrf, art 4°, §2°, inciso IV alínea a R$ milhares 

EXERCÍCIO 

REPASSE 
CONTRIB 
PATRONAL 

(a) 

RECEITAS 
PREVID. (b) 

DESPESAS 
PREVID 

(c) 

RESULTADO 
PREVID. 

(d)=(a+b-c) 

REPASSE 
RECEBIDO 

P/COBERTURA 
DE DÉFICIT 
RPPS (e) 

2003 270.026 172 685 796.336 (353 625) 324.217 
2004 270.026 172.583 796.336 (353.727) 375 513 
2005 346.248 196.683 883.072 (340.142) 398.574 
2006 335.647 224 399 1 003.362 (443.315) 443.315 
2007 413.902 230 595 1 136.767 (492 270) 492.270 
2008 468.934 261 255 1.287.910 (557 721) 557.721 
2009 531 282 295.991 1 459 148 (631.875) 631.875 
2010 601 920 335.345 1.653 154 (715 888) 715.888 

Nota Projeção 2007-2010 realizada pela média da execução do período 2003-2006 

Centro Admin Bárbara de Alencar • Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Cep: 60811-520 • Fortaleza. Ceará • Fone: (85)3101.3604/3101 3605 • Fax. (85) 3101.3606 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

ESTADO DO CEARÂ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO Vll 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2008 

R$ milhares 
RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA 

SETORES/PROGRAMAS/BENEFICIÂRIOS 
Tributo/Contribuição 2008 2009 2010 

Compensação 

Programa da Atração de Investimento para o Setor Industria 
do Estado do Ceará - Fundo de Desenvolvimento Industria 
doCeará - F D I -

Nota 1 e 2 

TOTAL -
FONTE Secretaria da Fazenda do Estado do Cearà 

Nota 1 • O governo do Estado do Ceará não programou para o periodo 2008-2010, a concessão de benefícios 
tributários concedidos em caráter não geral, não devendo ocorrer previsão de renúncia de receita tnbutána, haja vista 
que não ocorrerá falta de arrecadação de receita prevista no planejamento orçamentário, em função das medidas 
implementadas. Deverão permanecer os mesmos benefícios tributários, concedidos em caráter geral, existentes em 
exercícios anteriores, tratando-se de mera continuação dos benefícios já existentes, não comprometendo as metas 
fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os mesmos já estão expurgados da receita estimada 

Nota 2 - O Estado possui, como quase a generalidade das Unidades da Federação, programa de atração de 
investimentos para empreendimentos produtivos, instituído através do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI. 
desde 1979 As empresas Inscritas no Prog ama se comprometem a gerar emprego e renda e a produção de bens 
que não eram produzidos no Estado O FDI objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, a compensação 
se efetiva pelo incremento resultante da produção dos novos empreendimentos aqui instalados, pelo aumento do 
consumo dos fatores de produção, isto é salários, matéria pnma, energia elétnca, comunicação dentre outros, que 
afetam diretamente e positivamente a arrecadação do ICMS. Entendemos que os valores estimados não configuram 
abdicação de arrecadação da receita prevista, não comprometendo as metas de resultados fiscais, na forma definida 
no art.14, mctso I, da Lei Complementar n° 101/2000 O entendimento aqui esboçado deriva e harmomza-se com o 
entendimento manifestado pelas Procuradorias Estaduais dos Estados Brasileiros emitido no âmbito do Conselho 
Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ, por motivação dos Secretários de Fazenda objetivando o nortea me nto dí 
suas posições. 

Centro Admin Bárbara de Alencar 
Cep: 60811-520 • Fortaleza, Ceará • 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO Vlll 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2008 

LRF, art 4o, parágrafo 2o, inciso V R$ milhares 

EVENTO Valor Previsto - 2007 

Aumento Permanente da Receita -

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEB 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) -

Redução Permanente da Despesa (II) 25.622,6 

Margem Bruta (lll) = (1) + (II) 25.622,6 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (lll - IV) 25.622,6 
Fonte: SEPLAN/SECON 

Notas 
1 - Nâo existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação de alíquotas e/ou 
ampliação da base de cálculo de tributos que são objeto de transferência constitucional, 
com base nos arts. 158 da Constituição Federal 

2 - A redução da despesa foi projetada com base nas medidas administrativas de controle e 
racionalização dos gastos de custeio administrativo que vêm se processando desde de 
2006. 
Essa economia é resultante, entre outras, das seguintes medidas: 

- redução de terceirizações; 
- contratação de mão de obra coorporativa; 
- reforma administrativa com redução do número de órgãos, 
- redesenho dos processos; 
- centralização das licitações 

Caso não fossem adotadas essas providências, o gasto com o custeio de 2008 estaria 
onerado no montante de R$ 26.695,1 mil, em termos reais. 

r 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

I • MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

ESPECIFICAÇÃO 
PREVISÃO. RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 
RECEITAS CORRENTES 7.856.717 8.240.611 8.929.559 9.766.176 10.596.511 

Receita tributária 4.150.604 4 365458 4 685 820 5 041 260 5.422 062 
Impostos 4.069.723 4.279 256 4 594 144 4 943 506 5.317 861 
Taxas 80 661 86 201 91 677 97 754 104 201 

Receita de Contribuição 223 055 235 059 250 314 267 262 265 249 
Receita Patrimonial 96 526 56 521 63.522 69 253 75 497 

Receitas Financeiras 95 460 58 452 63 449 69.177 75 416 
Outras Receitas Patnmomais 1 068 69 73 77 81 

Receita de Serviços 17 935 18.996 20 229 21.600 23 054 
Transferências Correntes 3 063 216 3 328.369 3 662.391 4 105.379 4 514 346 

Trasnferências intergovernamentais 2.613.214 2 851 056 3 151 626 3 557.568 3.926.977 
Trasnsferêcias da Umão 2.613.214 2 851 056 3 151 626 3 557 568 3.926 977 

Cota-parte do FPE 2 432 477 2 726 688 3.015.737 3 408.361 3.763 848 
Outras Transferências da Umão 180.738 124.368 135 688 149 207 163 129 

Transferências de Convêmos 470 001 477 312 510 765 547 811 587 369 
Outras Receitas Correntes 285.380 234.209 247.282 261.423 276.303 

RECEITAS DE CAPITAL 1.173.505 479.146 642.560 840.054 907.383 
Operações de Crédito 576.650 382 293 547 434 736 777 795 274 
Amortização de Empréstimos 102 - - - -
Alienação de Bens 399.291 1 149 1 159 1 169 1 181 
Transferênaas de Capital 130.962 94 705 92 966 101 107 109 928 
Outras Receitas de Capital 66.500 1 000 1 000 1 000 1 000 

TOTAL 9.030.222 8.719.758 9.572.119 10.606.230 11.503.893 
Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2004/2008 

Centro Admin Bárbara de Alencar 
Cep: 60811-520 • Fortaleza, Ceará • 

' Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
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.a - Receita Tributária 

GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 3 443 820 7,1% 
2006 4.150.604 20,5% 
2007 4.365 458 5,2% 
2008 4.685.820 7,3% 
2009 5.041.260 7,6% 
2010 5 418.443 7,5% 

Fonte. SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2005/2006 

l b - Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 2.197.920 25,2% 
2006 2.432 477 10,7% 
2007 2 726 688 12,1% 
2008 3.015.737 10,6% 
2009 3.408.361 13,0% 
2010 3.763.848 10,4% 

Fonte SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2005/2006 e STN - 2007/2010 

Centro Admin. Bárbara de Alencar 
Cep'60811-520 • Fortaleza, Ceará • 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

l.e - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 201 740 -23,5% 
2006 285.380 41,5% 
2007 234.209 -17,9% 
2008 247.282 5,6% 
2009 261.423 5,7% 
2010 276.303 5,7% 

Fonte* SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2004/2006 

l.d - Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 323 484 -4,8% 
2006 1.173.505 262,8% 
2007 488.322 -58,4% 
2008 662.595 35,7% 
2009 861 967 30,1% 
2010 931 342 8,0% 

Fonte SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2004/2006 

II - CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

ESPECIFICAÇÃO 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 
DESPESAS CORRENTES 6.724.148 7.147.825 7.645.711 8.248.774 8.829.792 

Pessoal e Encargos Soaats 3.190 855 3 623 055 3 942 329 4.302.605 4 696 693 
Juros e Encargos da Divida 229 244 238 423 226 429 243.007 235.676 
Outras Despesas Correntes 3 304 049 3 286 347 3 474 954 3 703 162 3 897 423 

DESPESAS DE CAPITAL 2.154.741 1.372.553 1.673.267 1.932.368 2.091.597 
Investimentos 1.199 461 798 781 1.090 423 1.312 360 1 547 741 
Inversões Financeiras 146 643 152 292 158 634 165 275 172.129 
Amortização Financeira 808 637 421 479 424 210 454 733 371 727 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - 63 738 70 705 78 037 
TOTAL 8.878.889 8.520.377 9.382.716 10.251.847 10.999.426 
Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 2006 

Centro Admin. Bárbara de Alencar 
Cep. 60811-520 • Fortaleza, Ceará • 

• Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Fone: (85) 3101.3604 / 3101.3605 • Fax (85) 3101.3606 

k4 



GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

ll.a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 2 601 732 10,0% 
2006 3.190 855 22,6% 
2007 3.623.055 13,5% 
2008 3.942.329 8,8% 
2009 4.302.605 9,1% 
2010 4.696.693 9,2% 

Fonte- SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 2005/2006 

II.b - Juros e Encargos da Dfvlda 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 257 697 -8,0% 
2006 229 244 -11,0% 
2007 238.423 4,0% 
2008 228 429 -4,2% 
2009 243 007 6,4% 
2010 235 676 -3,0% 

Fonte. SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2005/2006 

l l.c. Rerserva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2008 63.737,6 
2009 70.704,9 10,9% 
2010 78.037,3 10,4% 

Centro Admin Bárbara de Alencar 
Cep: 60811-520 • Fortaleza, Ceará • 

» Av Dr José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

- MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO 
R$ m iffi ares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 

RECEITAS CORRENTES (1) 7.856.717 8.240.611 8.929.559 9.766.176 10.596.511 
Receita Tnbutána 4.150 604 4 365 458 4 685 820 5.041 260 5 422 062 
Receita de Contnbuição 223 055 235 059 250 314 267 262 285 249 
Receita Patnmomal 96.528 58 521 63 522 69 253 75497 

Aplicações Financeiras (ll) 95 460 58 452 63 449 69177 75416 
Outras Receitas Patnmoniais 1 068 69 73 77 81 

Receita de Serviços 
Transferências Correntes 3 083 216 3 328.369 3 662 391 4 105 379 4.514 346 
Demais Receitas Correntes 285.380 234 209 247 282 261.423 276 303 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll) = (l-ll) 7.761.258 8.182.160 8.866.109 9.697.000 10.521.095 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 1.173.505 479.146 642.560 840.054 907.383 

Operações de Crédito (V) 576 650 382.293 547.434 736 777 795 274 
Amortização de Empréstimos (VI) 102 - - . -
Alienação de Ativos (Vll) 399 291 1 149 1 159 1 169 1.181 
Transferência de Capital 130 962 94 705 92 968 101 107 109.928 
Outras Receitas de Caprtal 66 500 1 000 1 000 1 000 1 000 
Recertas Fiscais de Capital (VIII)=(IV-V-VI-VII) 197 462 95 705 93 968 102 107 110.928 

RECEITAS NAO-F INAN CEI RAS (IX)=(III+VIII) 7.958.720 8.277.864 8.960.077 9.799.107 10.632.023 

DESPESAS CORRENTES (X) 6.724.148 7.147.825 7.645.711 8.248.774 8.829.792 
Pessoal e Encargos Sociais 3.190 855 3 623 055 3 942 329 4.302 605 4 696 693 
Juros e Encargos da Divida (XI) 229 244 238 423 228 429 243 007 235 676 
Outras Despesas Correntes 3.304.049 3 286 347 3 474 954 3 703.162 3.897.423 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (Xll) 6.494.904 6.909.402 7.417.282 8.005.767 8.594.116 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 2.154.741 1.372.553 1.673.267 1.932.368 2.091.597 

Investimentos 1 199 461 798 781 1 090 423 1 312 360 1 547 741 
Inversões Financeiras 146 643 152 292 158 634 165 275 172 129 
Amortização da Divida (XIV) 808 637 421 479 424 210 454 733 371 727 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)=(XII|.XI\ 1.346.104 951.074 1.249.057 1.477.635 1.719.870 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVl) - 177.389 63.738 70.705 78.037 
DESPESAS NAO-F INANC El RAS <XVII)=(XII+XV- 7.841.008 8.037.864 8.730.077 9.554.107 10.392.023 

RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVII) 117.712 240.000 230.000 245.000 240.000 
Fonte. SEPLAG/SEFAZ/Balanço Qeral do Estado 2006 

Centro Admin. Bárbara de Alencar • Av Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Cep.60811-520 • Fortaleza.Ceará • Fone. (85)3101 3604/3101 3605 • Fax-(85) 3101.3606 

UB 



GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

IV - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMINAL 
RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 3.728.963 3.689.777 3.813.001 4.095.045 4.518.592 
DEDUÇÕES fll) 145.262 7.427 7.479 7.793 7.567 

Attvo Disponível 314.727 155 974 157 068 163 660 158 901 
Haveres Financeiros - - - - -
{-) Restos a Pagar Processados 169466 148 547 149.588 155 867 151 334 

DtVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA <lll)=(l-ll) 3.583.701 3.682.350 3.805.521 4.087.252 4.511.025 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) - . - - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) . - - - . 
DIVIDA FISCAL LIQUIDA (lll+IV+V) 3.583.701 3.682.350 3.805.521 4.087.252 4.511.025 

- - - - -
RESULTADO NOMINAL (173.552) 98.648 123.172 281.730 423.773 
Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 2006 

V - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA 0 MONTANTE DA D[VIDA 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 3.728.963 3.689.777 3.813.001 4.095.045 4.518.592 

Divida Mobiliária 
Outras Dividas (Contratual) 3 728.963 3 689.777 3 813 001 4 095 045 4 518 592 

DEDUÇOES (II) 146.262 7.427 7.479 7.793 7.567 
Ativo Disponível 314 727 155 974 157 068 163 660 158 901 
Haveres Financeiros - - - - -
(-) Restos a Pagar Processados 169.466 148.547 149 588 155 867 151 334 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (iii)=(i-ii) 3.583.701 3.682.350 3.805.521 4.087.252 4.511.025 
Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Gemi do Estado 2006 
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ANEXO II 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2008 
(Art.4 s, § 3 S

( da Lei Complementar n* 101, de 2000) 

A meta de resultado primário para 2008 consiste na obtenção de 
resultado positivo da ordem de R$ 228,4 milhões. Na projeção para os 
próximos anos essa meta deve-se manter nesse patamar, com equivalência 
estabilizada em torno de 0,5% do PIB, conforme demonstrado no anexo de 
metas fiscais - Anexo I. 

As metas fiscais propostas renovam o compromisso do governo com a 
manutenção do equilíbrio das contas públicas e a credibilidade que o Estado 
conquistou junto à sociedade e aos empreendedores, favorecendo o 
crescimento económico e social. 

Todavia, as projeções com as quais o Estado trabalha baseiam-se em 
um conjunto de hipóteses sobre o comportamento das principais variáveis 
económicas. Esse conjunto de hipóteses e os respectivos riscos associados 
compõem um cenário principal que o Estado tem que considerar e a partir do 
qual estimar suas receitas e despesas. 

O principal risco que afeta o cumprimento das metas está diretamente 
relacionado com eventuais alterações no cenário económico, podendo ter 
impacto importante no comportamento da arrecadação direta das receitas 
tributárias, notadamente o ICMS e das receitas de transferências, em especial 
o Fundo de Participação dos Estados. 

As duas principais variáveis que balizaram a projeção das receitas para 
o exercício de 2008 foram a taxa estimada de crescimento do PIB (nacional e 
estadual) e a inflação projetada. Modificações nessas variáveis certamente 
afeta rão o montante previsto para as receita do Estado. A taxa de câmbio, em 
face de aproximadamente 42% de nossa dívida ser em moeda estrangeira, 
também tem potencial para provocar alterações significativas nos montantes 
previstos de amortização e juros. 

Todos são riscos fiscais, os quais, acontecendo de forma isolada ou 
concomitante, levarão a uma retração de receitas. Por sua vez, esta retração 
de receitas levará a uma retração de despesas, de forma a garantir o 
atingimento das metas de resultado primário fixadas. 

O quadro a seguir estima o impacto nas receitas de mudanças na tax^ 
de inflação, taxa de crescimento do PIB nacional e estadual e taxa de câmbio, 
assim como as providências que deverão ser tomadas visando garantir 
cumprimento das metas estipuladas. 

2c00f3x 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2008 

R$ milhares 
RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 
Redução no valor das 
Receitas em função de 
variação negativa de 1,15 p.p 
na taxa de inflação projetada 
para 2008 

55.855 Redução das despesas de 
caráter discricionária. 

55.855 

Redução no Nfvel da Atividade 
Económica, medida pela 
variação no crescimento 
projetado para 2008 do 
PIB Estadual em 1 p.p. 

19.355 Redução das despesas de 
caráter discricionária. 

19.355 

Redução no Nfvel da Atividade 
Económica, medida pela 
variação no crescimento 
projetado para 2008 do 
PIB Nacional em 1 p.p. 

2.008 Redução das despesas de 
caráter discricionária. 

2.008 

Variação na taxa de câmbio, 
de R$/U$ 2,138 para R$/2,31, 
que podem determinar o 
aumento da despesa com o 
pagamento do serviço da 
divida externa. 

7 000 Abertura de Crédito Adicional 
a partir da Reserva de 
Contingência - Fixada em 1% 
da RCL 

7.000 

Fonte1 SEPLAN/SEFAZ 

. s s - » — — 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Eitado 

ANEXO lll 
RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS 

I. Evolução das Receitas do Tesouro - Administração Direta; 

II. Evolução das Receitas - Administração Indireta; 

III. Evolução das Despesas do Tesouro - Administração Direta; 

IV. Evolução das Despesas - Administração Indireta; 

V. Desdobramento da Receita - Administração Direta; 

VI. Desdobramento da Receita - Administração Indireta; 

VII. Desdobramento da Receita - Fonte Tesouro; 

VIII. Desdobramento da Receita - Outras Fontes; 

IX. Legislação da Receita; 

X. Consolidação das Despesas por Categoria Económica, Grupo de 
Despesa e Fonte de Recursos; 

XI. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgão e Entidades - Fonte 
Tesouro 

XII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgão e Entidades - Outras 
Fontes; 

XIII. Consolidação do Orçamento por Função, Subfunção, Programa e 
Projeto/Atividade/ Operação Especial; 

XIV. Consolidação do Orçamento por Macrorregião; 

XV. Programação dos Investimentos por Macrorregião - Despesas de 
Capital; 

XVI. Macrorregiões de Planejamento; 

XVII. Consolidação do Orçamento por Fonte de Recursos e Destinação -
Todas as Fontes; 

XVIII. Consolidação do Orçamento por Órgão, Entidade e Projeto/Atividade 
dos Recursos do Tesouro alocados para contrapartida de convénios e 
empréstimos internos e externos; 

XIX. Consolidação do Orçamento por Macrorregião e Projeto/Atividade -
Investimentos no Interior; 

XX. Programação referente à Manutenção e ao Desenvolvimento ̂ d; 
Ensino, acompanhada de Tabela Explicativa; / < > " 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Cerai do Estado 
XXI. Programação referente à Manutenção e ao Desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação; 
XXII. Programação referente ao Fomento de Atividades de Pesquisa, 

Científica e Tecnológica, acompanhada de Tabela Explicativa; 

XXIII. Despesa por Poder e Órgão - Gastos com Pessoal e Encargos 
Sociais; 

XXIV. Consolidação do Orçamento por Poder, Ministério Público Estadual, 
Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas do Município -
Previsão dos Gastos com Pessoal e Terceirizados; 

XXV. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados às Ações 
Públicas de Saúde; 

XXVI. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados às Políticas 
Públicas da Infância e Juventude; 

XXVII. Indicação de Fonte de Consulta e Pesquisa de Tabela de Composição 
de Preços dos Principais itens de Investimento. 
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EMENDA MODIFICATIVA N" D. L./2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Modifica a redação do §1° do art. 27 do Proieto 
de Lei que acompanha a Mensagem n0 688372007 
- LDO 2008 gue passa a tera seguinte redaçào. 

Art. 1 o - O §1° do art. 27 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6883/2007 - LDO 
2008, passa a ter a seguinte redaçào: 

"Art. 27-
§1° - As Entidades de Direito Privado mencionadas neste artigo deverão atender ao 
disposto nos art. 204 e art. 61 do ADCT da Constituição Federal, no Capítulo VI da Lei 
Complementar Federal n0 101, de 04 de maio de 2000, no art. 16 da Lei n0 4.320, de 17 
de março de 1964, na Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, na Lei n0 9.790, de 23 de 
março de 1999 e na legislação estadual pertinente." 

2007. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa Estado do Ceará, em 14 de maio de 

O PLDO-2008 para o Estado do Ceará, no que concerne às condições para que 
Entidades de Direito Privado possam receber recursos públicos, menciona apenas as 
exigências dispostas no Capítulo VI da Lei Complementar Federal n0. 101, de 04 de maio de 
2000. Entretanto, a Constituição tem dispositivos que regulamentam esta matéria, assim como 
a Lei Federal 4.320, no art. 16, limita a concessão de subvenções sociais à prestação de 
serviços essenciais de assistência social, médica e educacional. 

A Lei 8 742, de 7 de dezembro de 1993, é a Lei Orgânica da Assistência Social que 
regulamenta a prestação de benefícios sociais pelo Estado brasileiro e a Lei n 0 9.790, de 23 de 
março de 1999 é a das OSCIP s. Portanto, há uma lacuna em termos de legislação federal e 
estadual que dispõe sobre esta matéria e que o PLDO - 2008 para o Estado do Ceará 
desconsidera 

2007. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa de Estado do Ceará, em 14 de maio de 

Assembióía Legi slat h/a d o Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dlontslo Torres 

Tel.: (OxxSS) 277.2500 - Fax (OxxSS) 277.2753 
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EMENDA ADITIVA N0 .S&./2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Acrescenta parágrafo único ao arf. 18 do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6883/2007LOO 2008, com a seguinte redação. 

Art. 1°. Acrescente-se parágrafo único ao art. 18 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6883/2007 - LDO 2008, com a seguinte redação: 

"A/l 18...... 
Parágrafo Onico - Os serviços de consultoria somente serão contratados para 
execução de atMdades que comprovadamente nâo possam ser desempenhadas 
por servidores ou empregados da Administração Pública Estadual, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade, publicando-se no Diário Oficial do Estado, além do 
extrato do contrato, a justificativa e a autorização da contratação, na qual deve 
constar, necessariamente, quantitativo médio de consultores, custo total dos 
serviços, especificação dos serviços e prazo de condusâo." 

Sala das Sessões da Assembléia LegislativajJo Estado do Ceará, em 14 de maio 
de 2007. 

^Z*L 
DeptiffiãcrHE 

Esta emenda objetiva reduzir^custbs e disciplinar a Administração Pública 
Estadual com vistas a um melhor aproveitamento dos seus recursos humanos. Este 
dispositivo já é utilizado pela Administração Pública Federal. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa/lo Estado do Ceará, em 14 de maio 
de 2007. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira. 2607 - Dionísio Torres 

Tel. (OxxSS) 277.2500 - Fax (OxxSS) 277 2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 0003/2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Acrescenta parágrafo único ao art. 13 do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6883/2007 - LDO 2008, com a seguinte redação. 

Art. 1 0 Acrescenta-se parágrafo único ao art. 13 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n 0 6883/2007 - LDO 2008, com a seguinte redação 

"Art. 13-
Parágrafo único. Os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo e o Mmistério Público 
manterão, nas suas respectivas páginas na internet, todos os demonstrativos atualizados 
de sua execução orçamentária." 

2007 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 de maio de 

Deputado HEITOR FÉRRER 

Justificativa 

Quanto à divulgação das informações de execução orçamentária, financeira e 
patrimonial houve avanços no Estado, principalmente após a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
muito embora as informações sejam ainda muito agregadas, não permitindo ao cidadão o 
conhecimento da despesa por órgão e por objeto de gasto. Há, de fato, uma lacuna de 
informações sobre os contratos que resultam dos processos de licitação, bem como do repasse 
de recursos públicos às instituições privadas na forma de convénios ou outros termos 
congéneres. 

O cidadão precisa saber quem executa obras, quem vende e quem presta serviços para 
o Estado e quais os gastos com tudo isto, para que possa exercer o controle e a fiscalização do 
uso do dinheiro público e assim combater a corrupção., Os contratos da Administração Pública 
Estadual representam ainda uma caixa preta. 

AV OESMBARQADOK MOREIRA. 2007 DONlSIO TORRES 

FONE {OII(Í) urr IMO FAX (Ouis) umm 

CEP SO 170 «00 FORTALEZA CEARA 
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EMENDA ADITIVA N 0 ...o4../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Acrescente inciso Vlll ao ait. 12 do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 6883/2007 - LDO 
2008, com a seguinte redação. 

Art. 1° Acrescenta inciso Vlll ao art.12 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6883/2007 - LDO 2008, com a seguinte redação: 

^ "Art. 12 

XVHI - despesas financiadas com recursos do FECOP." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa <$ Estado do Ceará, em 14 de maio de 
2007. 

O FECOP foi criado pela Lei Complementar n 0 37, de 26.11.03, para financiar o Plano 
Estadual de Combate à Pobreza, com objetivos muito claros de destinar recursos 
exclusivamente para ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, 
saneamento básico, reforço de renda familiar e outros programas de relevante interesse social, 
voltados para a melhoria da qualidade de vida em áreas de grande vulnerabilidade económica. 

Para que este Fundo não se tornasse uma mera fonte adicional de recursos com vistas 
a suplementar a programação normal, já em execução das diversas secretarias setoriais, a Lei 
Complementar n 0 37 criou este instrumento de programação, isto é, o Plano Estadual de 
Combate à Pobreza cujos programas envolvem ações desenvolvidas de forma intersetorial nas 
diversas Secretarias de Estado. Daí surge a necessidade de discriminar, em categorias de 
programação específicas, as dotações cuja fonte de recursos ê o FECOP com vistas a um 
maior controle das aplicações deste Fundo. 

2007. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do. Estado do Ceará, em 14 de maio de 

DeputáãcrHE 

Assembióía Legislativa a o Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 QÍL/2007 
AO PROJETO DE LEt QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Modifica o inciso V do art. 12 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem np 6883/2007- LDO 2008. 

Art. 1 o Modifica o inciso V do art. 12 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6883/2007 - LDO 2008, que passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 12.-

V- despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial cuja dotação a ser fixada 
na proposta orçamentária de 2008 nâo poderá exceder as dotações fixadas na Let 
Orçamentária de 2007, acrescidos dos valores dos créditos adicionais corrigidos para 
2008, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2008, conforme 
Anexo das Metas Fiscais." 

2007. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 de maio de 

O objetivo desta emenda.éTnanter os gastos com publicidade em patamares iguais a 
2006, pois os mesmos mantiveram uma trajetória ascendente a partir de 2003 e declinando em 
2006. O quadro abaixo evidencia uma redução significativa dos gastos com comunicação social 
de 2001 a 2003, entretanto a partir deste ano, constata-se um crescimento vertiginoso de 
126,7% se comparado com os gastos efetuados em 2003. 
QUADRO 01 - GOVERNO DO ESTADO DO CEARÃ: GASTOS REALIZADOS COM PUBLICIDADE 

CONTABILIZADOS NO PROGRAMA COMUNICAÇÃO SOCIAL - 2001/2005 
(EM R$1,00 

ANOS VALORES 
CORRENTES 

VALORES 
CONSTANTES* 

VARIAÇÃO EM RELAÇAO AO 
ANO ANTERIOR % 

2001 17.743.901 28.504.396 -

2002 16.182.123 21 081.420 (26,0) 
2003 12.058.042 14.292.299 (32,2) 
2004 23.709.755 25.042.852 75,2 
2005 31.197.311 32.404.621 29,4 
2006 22.828.012 22.828.012 (29,5) 

FONTE: R elatório Resumido de Execução Orçamentária 6° Bimestre - 2 301/2006 
*Valores corrigidos pelo IGP-DI a preços de dezembro de 2006. 
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EMENDA ADITIVA N0 .Q£ J2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Acrescenta §11 ao art 10 do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 6883/2007 
- LDO 2008, com a seguinte redação. 

Art. 1 o - Acrescenta §11 ao art. 10 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n0 6883/2007 - LDO 2008, com a seguinte redação: 

"Art. 10-

§ 11 É vedada a execução orçamentária com modalidade de aplicação 
indefinida." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatiya do Estado do Ceará, em 14 de 
maio de 2007. 

A modalidade de aplicação, de acordo com as Portarias Interministeriais n 0 

163, de 04/05/2001, n0 688, de 14/10/2005 e a de n0 388, de 26/04/2006, destina-
se a indicar, na execução orçamentária, se os recursos serão aplicados 
diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou transferidos a 
outras esferas de governo, órgãos ou entidades. Visando a transparência na 
aplicação dos recursos públicos, esta emenda torna ilegal a execução de 
dotações orçamentárias com modalidade de apjjcação indefinida. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N0 0007/2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Acrescenta §1° ao art 4o com a seguinte 
redação, alterando a ordem do § único que 
passa a ser o §2° do mesmo artigo, do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6883/2007 - LDO 2008. 

Art. 1 o Acrescenta §1° ao art. 4o, com a seguinte redação, alterando a ordem do 
parágrafo único que passa a ser o §2° do mesmo artigo, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6883/2007 - LDO 2008. 

"Art. 4 o - ' 
§ Io O Plano Plurianual 2008-2011 deverá conter metas sociais a serem 
alcançadas em 2008, 2009, 2010 e 2011, em anexos específicos, que devem 
agregar resultados sociais reais e expressivos e estar focadas na melhoria 
da qualidade- dé vida, além de ser mensuradas por indicadores qúe 
apresentem como características básicas a simplicidade, a facilidade de 
interpretação e a utilização de fontes de informações que apresentem 
regularidade temporal, de acordo com o que dispõe a Lei n° 13.875, de 
07.02.07, que instituiu o Sistema Corporativo de Gestão por Resultados." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 
dé maio de 2007. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

Esta emenda visa adequar a LDO e o PPA às determinações contidas na 
Lei n 0 13.769, de 05.05.06, que, no §3° do art. 2o, obriga constar nos 
instrumentos de planejamento, como Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO, e Lei Orçamentária Anual - LOA, as metas e indicadores 
do Sistema de Inclusão Social do Estado do Ceará - SISEC, bem como os 
programas, projetos e ações, em anexos específicos, quantificados física e 
financeiramente, sempre que possível, conforme o que dispõe o regulamento. 

Um sistema de metas sociais deve ser levado tão a sério quanto ao de 
metas fiscais. O Plano Plurianual 2004 - 2007, pela primeira vez, explicitou como 
objetivo, o crescimento económico com inclusão social. A inclusão social, como 
propósito de governo, teve como ponto de partida a institucionalização do Regime 
de Metas Sociais para os municípios, cujo detalhamento encontra-se no Decreto 
n 0 27.059, de 26 de maio de 2003 e seus correspondentes anexos. Em um 
segundo momento, foram elaboradas diretrizes e metodologia para a implantação 
de um Sistema de Inclusão Social, que tem em sua estrutura um conjunto de 
indicadores de Desenvolvimento Social para os diversos municípios cearenses e 
representa uma etapa imprescindível para estabelecer mecanismos formais de 
definição de metas governamentais e de aferição de resultados. 

Reduzir desigualdades tem dois caminhos: crescimento económico e 
distribuição de renda por meio de políticas públicas. O Brasil comprometeu-se 
com as metas do milénio em reduzir a miséria, entendida como insuficiência de 
renda, pela metade até 2015 e o Estado do Ceará como ente federativo tem uma 
responsabilidade na consecução desta meta uma vez que, no Ceará, 54,0% da 
população vive abaixo da linha de pobreza. Portanto, é um desafio imenso fazer 
com que 4.356.569, de uma população estimada para o Estado em julho de 2006 
pelo IBGE de 8.067.720 pessoas, ultrapassem a linha de pobreza. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislava do Estado do Ceará, em 14 de 
maio de 2007. 
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EMENDA ADITIVA N0 .Q.?.../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Acrescenta §5° ao a/t. 7o do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 6883/2007 
- LDO 2008, com a seguinte redação. 

Art. 1 o . Acrescenta §5° ao art. 7o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6883/2007 - LDO 2008, com a seguinte redação: 
"Art. T-

§5°. Na mensagem que encaminhará o Projeto de Lei Orçamentária 2008 deverá 
conter um resumo da política económica e social a ser executada no Estado e a 
análise da conjuntura económica, com indicação do cenário macroeconómico para 
2008, e suas implicações sobre a Proposta Orçamentária de 2008." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa cJp Estado do Ceará, em 14 de maio 
de 2007. 

^^^síi ist i f lcaií 

As previsões de recettas e despesas que constarão na Proposta Orçamentária 
para 2008 resultam de pressupostos de comportamento da economia dentro de um 
cenário económico previsível com base em tendências atuais. Portanto, para dar ciência 
à Assembléia Legislativa e a sociedade, toma-se fundamental a explicitação destes 
pressupostos, bem como dos impactos que resultarão nas variáveis fiscais. Da mesma 
forma, é importante, também, ressaltar a proposta de política social que o Governo 
executará com vistas à correção das desigualdades sociais. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa jto Estado do Ceará, em 14 de maio 
de 2007. 
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EMENDA ADITIVA N 0 Ê3 . .J2WT 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Acrescenta os §2° ao §8° ao art. 27 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 6883/2007- LDO 2008. 

Art. 1 o . Ficam acrescidos os §2° a §8° ao art. 27 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6883/2007 - LDO 2008, com as seguintes redações: 

"Art. 27.-
§1°-
§2° É vedada a destinação de recursos a títuio de subvenções sociais para entidades 
privadas, ressalvadas aquelas sem fíns lucrativos, que exerçam aftVidades de naíureza 
continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educação, observado o 
disposto no art. 16 da Lei n0 4.320, de 1964, e que preencham uma das seguintes 
condições: 
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam registradas no 
Conselho Nacional de Assistência Social - CA/AS; 
// - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica ou assistencial; 
IH - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como na 
Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993; ou 
IV - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, com termo de parceria firmado com o Poder Público Federal, de acordo com a Lei 
n0 9.790, de 23 de março de 1999. 
§3°. É vedada a destinação de recursos a entidade privada a título de contribuição 
corrente, ressalvada a autorizada em lei específica ou destinada à entidade sem fins 
lucrativos selecionada para execução, em parceria com a Administração Pública Estadual, 
de programas e ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos 
e metas previstas no plano plurianual. 
§4°. É vedada a destinação de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, §6°, da 
Lei n0 4.320, de 1964, para entidades privadas, ressalvadas as sem fíns lucrativos e 
desde que sejam: 
I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação especial, ou 
representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais da 
educação básica ou, ainda, unidades mantidas pela Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade - CNEC; 
II - cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente para recebimento de recursos 
oriundos de programas ambientais, doados por organismos internacionais ou agências 
governamentais estrangeiras; 

^ 
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/// - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao públiço, 
prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades sem fins lucrativos, 
e que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 
IV - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública Estadual, não 
qualificadas como organizações sociais nos termos da Lei n0 9.637, de 15 de maio de 
1998; 
V - consórcios públicos legalmente instituidos; 
VI - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, com 
termo de parceria firmado com o Poder Público Federal, de acordo com a Lei n0 9.790, de 
1999, e que participem da execução de programas constantes do plano plurianual, 
devendo a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos sociais da 
entidade; 
VII - qualificadas como instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa científica e 
tecnológica com contrato de gestão firmado com órgãos públicos; ou 
VUl - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a 
capacitação de atletas de alto rendimento nas modalidades olímpicas e paraolímpicas, 
desde que formalizado instrumento juridico adequado que garanta a disponibilização do 
espaço esportivo implantado para o desenvolvimento de programas governamentais, e 
demonstrada, pelo órgão concedente, a necessidade de tal destinação e sua 
imprescindibilidade, oportunidade e importânda para o setor público. 
§5°. A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título de 
contribuições de capital, fica condicionada à autorização em lei especial anterior de que 
trata o art. 12, §6° da Lei n0 4.320, de 1964. 
§6° É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que membros do Poder 
Judiciário, Executivo e Legislativo do Estado e dos Municípios, ou respectivos cônjuges 
ou companheims, sejam propnetários, controladores ou diretores. 
§7°. Será exigida contrapartida para as transferências previstas na forma dos §2°, §3°, §4° 
e §5° de acordo com os percentuais previstos no art. 32 desta Lei, considerando-se para 
esse fim aqueles relativos aos Municípios onde as ações forem executadas, excetuando-
se as entidades de assistência social e saúde registradas no Conselho Nacional da 
Assistência Social - CNAS. 
§8° A exigência de contrapartida de que trata o §7° poderé ser reduzida mediante 
justificativa do titular do órgão ou entidade responsável pela execução dos respectivos 
programas, que deverá constar do respectivo processo de concessão da transfèrênda." 

2007. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de maio de 
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Justificativa 

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina no art. 26 que a LDO deve estabelecer as 
condições para transferência de recursos públicos para o setor pnvado. O PLDO-2008 do 
Estado do Ceará abre um leque muito grande de possibilidades de beneficiar entidades de 
direito privado no que concerne às transferências de recursos públicos sem ater-se às 
exigências da legislação pertinente. 

O PLDO-2008 do Estado do Ceará dispõe, no art. 27, que serão selecionadas as 
Organizações Sociais e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP s 
para atuar em regime de co-gestão com a Administração Pública Estadual com vistas à 
execução de programas e ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, 
objetivos e metas previstas no Plano Plurianual o que é um condicionante muito amplo. 

Conforme o texto legal, podem participar qualquer OS e OSCIP s em qualquer área de 
ação governamental, desde que contribuam para o alcance dos objetivos do PPA 2008 - 2011 
e submetam-se às exigências dispostas no §1° do art. 27. Tais exigências não contemplaram 
na sua totalidade os condicionantes dispostos na legislação pertinente nos quais estão 
explicitadas as áreas programáticas de atuação governamental em que a co-gestão será 
permitida. Sem dúvida, a omissão dos condicionantes legais desconsiderados no texto legal 
para a transferência de recursos públicos às Entidades de Direito Privado impõe riscos à 
Administração Pública Estadual. 

O PLDO do Governo Federal apresenta requisitos que oferece mais segurança a 
Administração Pública. Os Art. 30 a 34 do PLDO Federal - 2008, em principio, vedam as 
transferências de recurso às Entidades de Direito Privado, contudo estabelece as exceções, 
definindo quais entidades que poderão participar do regime de co-gestão, espedficando-as 
quem poderá beneficiar-se nos casos de transferências a título de subvenções sociais, de 
contribuição corrente, de auxílios e de contribuições de capital. Acrescenta ainda, no Art. 34, as 
exigências para inclusão, inclusive destacando a vedação na destinação de recursos a 
entidades privadas em que membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, ou respectivos cônjuges ou companheiros, sejam proprietários, controladores ou 
diretores. 

Nos Relatórios sobre o Balanço Geral do Estado, o Tribunal de Contas do Estado vem 
alertando sobre o volume crescente de recursos transferidos às entidades privadas sob a forma 
de convénios, acordos, ajustes, contrato de gestão e outros instrumentos congéneres e que a 
LDO não vem estabelecendo condições para o repasse de recursos públicos a entes privados. 

Não existe no PLDO-2008 do Estado nenhum dispositivo que estabeleça obrigações no 
atendimento ao público alvo dos serviços que venham a prestar o que é injustificável, pois o 
repasse de recursos aos municípios está condicionado à exigência da efetivação da matrícula 
no percentual de 95 % das crianças entre seis e quatorze anos. Para renovar os convénios ou 
contratos com entidades de direito privado, o TCE deveria fornecer um atestado que declare a 
aprovação ou não das prestações de contas. E por que não estabelecer contrapartidas, muitas 
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destas ONG são criadas, nâo por uma necessidade social, mas para depender totalmente dos 
recursos públicos. 

Esta emenda objetiva criar regras para concessão de recursos públicos às entidades de 
direito privada, a luz da legislação vigente, definindo quem pode beneficiar-se e em quais áreas 
de atuação o Estado deverá contar com parcerias, pois as ONG foram e são instrumentos que 
facilitam o desvio de dinheiro público. 

2007. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa/do Estado do Ceará, em 15 de maio de 

Deputado 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA À MENSAGEM N 0 6.883/2007 Kí S i O / & O o ^ 

Art.10 Fica inserido no Capítulo II - Da Estrutura e Organização dos Orçamentos o 

seguinte artigo: 

Art. Os órgãos setoriais do Sistema Estadual de Planejamento 
encaminharão â Assembléia Legislativa, até 15(quinze) dias após o 
envio do projeto de lei orçamentária de 2008, demonstrativo com a 
relação das obras em execução que serão incluídas na proposta 
orçamentária de 2008, cujo valor total da obra ultrapasse 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Sala das sessões, 14 de junho de 2007 

Deputa dolDuí^oníe 

PSDB-CE 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

^ 

• 

A presente emenda tem o propósito de resgatar artigo suprimido da edição anterior da 

LDO, que determina o envio à Assembléia Legislativa da relação das obras em execução 

com valores superiores a R$ 1 milhão, que serão incluídas na proposta de Lei 

Orçamentária do exercido seguinte, de modo a permitir melhor acompanhamento dos 

gastos e garantir mais transparência aos atos do Executivo. 

\ Deputado Luiz 

PSDB-CE 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA A MENSAGEM N 0 6.883/2007 W ?- ^ 0 ^ 

Art.10 Fica inserido na Seção IV - Das Diretrizes específicas para os Poderes Legislativo 

e Judiciário e para o Ministério Público e a Defensoría Pública o seguinte artigo: 

Art. A Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2008, 
consignará recursos para viabilizar a implantação e o funcionamento 
da Escola Superior do Legislativo, respeitados os limites 
estabelecidos nesta Lei. 

Sala das sessões, 14 de junho de 2007 

Deputado Luiz Pòntesr 

PSDB-CE 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A Universidade do Parlamento Cearense é uma das diretrizes previstas nas metas do Poder 
Legislativo, constando, inclusive, em edições anteriores e sucessivas da LDO. A presente emenda 
se reveste ainda de importância, dado anúncio de criação da Universidade do Parlamento pelo 
presidente da Assembléia Legislativa, deputado Domingos Filho. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA A MENSAGEM N 0 6.883/2007 u o L 2 / 2 . o o 4 

Art.10 Fica acrescido parágrafo único ao artigo 21: 

"Art.21... 
Parágrafo único: Na área de Educação terão prioridade os 
investimentos destinados à recuperação de unidades escolares, bem 
como à construção de novas unidades em substituição àquelas que 
funcionam em prédios alugados." 

Deputado Luiz Pontes 
PSDB-CE X 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A existência de anexos escolares tem sido um procedimento temporário, pela necessidade da 
garantia constitucional de acesso à educação. No entanto, tem sido motivo de muitas insatisfações e 
abre espaços para eventuais críticas a gestores municipais, entre as quais de que há interesse na 
manutenção dos anexos em benefício de correligionários políticos que lucram com o aluguel dos 
prédios. Sendo assim, priorizando os investimentos para recuperar e/ou construir escolas 
extinguem-se os motivos para eventuais desvios de finalidade na manutenção efetiva de uma 
estrutura física de qualidade para a educação. 
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EMENDA ADITIVA N0 12007 

Acrescenta o incisa ^ 
ao Art 18. da LDO / o ^ O 

3 ^ 

vi 
Fica acrescido o inciso IX ao Art. 18 da LDO, com o seguinte teor: \ V 0 ^ 
IX - Previstos recursos para novos projetos sem que tenham sido efetivamente 
concluídos os projetos constantes do orçamento anterior, inclusive os objetos 
de emendas parlamentares, ou previstos em Lei, excetuando-se os de caráter 
emergencial, devidamente justificados. 

Justificativa: 

É comum verificar-se que não raro os Governos abandonam ou não realizam 
projetos que foram objeto de emendas parlamentares, e até mesmo previstos 
em Lei, os quais, ano a ano, somente servem para dar satisfação a sociedade 
que foram incluídos no Orçamento, conquanto sua realização jamais saiu do 
papel. 

Ademais, cabe, a nós parlamentares criarmos mecanismos que melhor possam 
servir para o aperfeiçoamento das ações Governamentais, visto que, somente 
com determinação poderemos oferecer melhores condições de vida para o 
nosso povo. 

Como exemplos, poderemos citar a criação de Delegacias da Mulher nos 
Municípios com mais de 60 mil habitantes que ainda não foram instaladas. 

A criação de defensorias públicas em todas as Comarcas do Estado, prevista 
na Constituição Estadual, também da mesma forma ainda passível de 
implementação. 

Poderia citar vários exemplo, contudo de nada adiantaria estarmos votando 
diretrizes para novos projetos, sem que os anteriormente aprovados por longos 
debates e penosas negociações jamais fossem realizados. 

Assim submeto aos meus pares a presente emenda. 

Fortaleza, 19 de junho de 2007. 

t<v 

Deputais Júlio César. 



EMENDA ADITIVA N0 \ \ 12007 

Acrescenta alíneas 
do Art 27. da LDO 

Ficam acrescidas as alíneas: 5), e 6) a letra b) do Art. 27 da LDO, com o 
seguinte teor: 

e) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de 
Regularidade de débitos Fiscais, comprovando regularidade perante o Fisco 
Municipal da sede do convenente. 

f) apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certificado de 
Regularidade Fiscal para com a Receita Federal e a Dívida Ativa da União. 

JUSTIFICATIVA 

Têm verificado que algumas entidades que contratam com o Estado, as vezes 
são também devedoras, não só do fisco Municipal, mas também do fisco 
Federal, necessitando, pois, de uma ação conjunta no sentido de cada vez 
mais proporcionar mecanismos para que se possa integrar a ação fiscalizadora 
conjunta, basicamente na forma de transferências de dados de um nível de 
governo para outro a fim de que se possa cada vez mais coibir a sonegação 
fiscal tão amplamente difundida em nossa sociedade. 

Por outro lado, não é justo repassar recursos públicos para entidades que se 
encontram em situação irregular perante os Poderes Públicos Federal, 
Estadual ou Municipal. 

Assim submeto aos meus pares a presente emenda. 

Fortaleza, 19 dejunho de 2007. 

Deputadb. Uúlio César. 



EMENDA MODIFICATIVA N 0 1S* /2007 

Modifica o inciso 
art. 39 da LDÒ. 

O inciso lll dp Art. 39 da LDO passa a ter a seguinte redação: 

lll - da aplicação mínima em ações de serviços públicos de saúde, com pelos 
menos a destinação de 5Q0/p(cinquenta por cento) desse valor para 
complementação das ações e serviços públicos de saúde dos Municípios, 
mediante convénio, em cumprimento ap disposto na Emenda Constitucional n° 
29, de 13 de setembro de 2000. 

JUSTIFICATIVA 

É cediço que cada vez mais a população encontra-se desprovida de um serviço 
de saúde que venha a proporcionar melhorias em suas condições de vida, 
mormente quando verificamos a cada dia os transtornos porque passam os 
manos favorecidos. 

Assim, torna-se imperioso que os Governantes proporcionem um melhor 
serviço de saúde e neste caso, somente cpm a complementação de recursos 
ao SUS recebido do Governo Federal, com sua criteriosa aplicação é que 
poderemos realizar esse objetivo. 

Assim submeto aos meus pares a presente emenda . 

Fortaleza, 19 de junho de 2007. 

d g N 
Deputado JWjo César. 
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EMENDA ADITIVA À MENSAGEM N. 6.883/2007 *J - 1 6 / 2 . O O V 

Art.10 -Fica inserido na Seção IV do Capítulo lll - Das Diretrizes específicas para os 

Poderes Legislativo e Judiciário e para o Ministério Público e a Defensona Pública, o 

seguinte artigo: 

Art. A Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 
2008, consignará recursos para viabilizar a implantação e o 
funcionamento da do Parlamento Cearense, respeitados os 
limites estabelecidos nesta Lei. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 2007 

; 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

á : 

Uma das metas prioritárias da Mesa Diretora em 2007 é a criação da Universidade 

do Parlamento Cearense, que tem como objetivo principal qualificar e capacitar 

Deputados, Vereadores, agentes políticos e servidores para bem desempenharem suas 

funções junto ao Poder Legislativo, no sentido de buscar a excelência no atendimento á 

comunidade 

A Universidade do Parlamento Cearense visa ainda proporcionar maior adequação 

na elaboração de Projetos de Lei de interesse da sociedade, fiscalizar a aplicação de 

recursos públicos e provocar debates de interesse da sociedade. 

Assim sendo, se faz essencial, nesse momento, a inclusão na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias de artigo especificando a criação e estruturação da Universidade do 

Parlamento Cearense. 

Ressalta-se que tanto o Poder Judiciário Estadual quanto o Ministério Público do 

Ceará já possuem escolas funcionando e capacitando seus servidores. 

Na certeza de contar com o apoio dos nobres pares e a sanção do Executivo para 

a inclusão de artigo de tão relevante interesse ao desenvolvimento do Poder Legislativo 

Sala das Sessões, junho de 2007 

OK 
Oeputaqp Francisco Caminha 

PHS 
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EMENDA ADITIVA n 0 1/2007 )J£ \ > / Z o o ^ -

Ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 6883/07 - LDO 
2008. 

"Altera o inciso VI do art. 31 do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0. 6883/2007 - L.D.O. 
2008". 

Art. 1 o . Fica alterado o inciso VI do art. 31 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0. 6883/2007 - L.D.O. 2008, com a 
seguinte redação: 

"Art. 31 

VI - no período de julho de 2006 a junho de 2007, matriculou na 
rede de ensino um percentual mínimo de 95% (noventa e cinco 
por cento) das crianças de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de 
idade e observou o cumprimento mínimo de frequência às 
aulas de 60% por aluno, em cada período". 

Sala das Sessões da Assembiéia Legislativa do Estado do Ceará, 
em 19 dejunho de 2007. 

CXA_A 

.WA 
Deputado Estadual - Líder do PP 
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JUSTIFICATIVA 

Em 2006, o número de alunos evadidos das 
escolas públicas de Sobral chegou a 4.523. O 
número alto preocupa o Centro Regional de 
Desenvolvimento da Educação (6o CREDE). Para 
discutir o assunto e a lei estadual que 
responsabiliza escola e pais de alunos pelo 
acompanhamento da freqúência escolar, será 
realizada audiência pública na próxima semana". 

A matéria supracitada foi veiculada no Jornal Expresso do 
Norte, Ano IV, n0. 244, que circulou no dia 8 de junho de 2007. 
Segundo o 6o CREDE, em 2006, somente em Sobral, de um total 
de 20.897 alunos, 4.523 abandonaram a escola. 

Em 2005, nas escolas municipais e estaduais, verificou-se um 
aumento das taxas de abandono e reprovação nos ensinos 
fundamental e médio. No mesmo período, aumentou em 11% a taxa 
de abandono do ensino médio em escolas da rede municipal de 
ensino. 

Os índices de abandono do ensino fundamental em alguns 
municípios cearenses ultrapassaram 30% no ano de 2005, 
chegando a 85%. 

Os dados acima podem ser comprovados através das 
estatísticas educacionais catalogados pela Secretaria da Educação 
Básica do Governo do Estado do Ceará. 
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A Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo destinado à 
Educação, precisamente nos artigos 205 e 208, § 3o, dispõe que: 

"Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho". 

"Art. 208. omissis 
§ 3o - Compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a 
chamada e zelar, junto aos pais e responsáveis, 
pela freqúência à escola". 

Ademais, o art. 215 da Constituição do Estado do Ceará de 
1989, seguindo os ensinamentos contidos na Carta Magna de 1988, 
estabelece: 

uArt. 215 - A educação, baseada nos princípios 
democráticos, na liberdade de expressão, na 
sociedade livre e participativa, no respeito aos 
direitos humanos, é um dos agentes do 
desenvolvimento, visando à plena realização da 
pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho, 
contemplando o ensino as seguintes diretrizes 
básicas". 
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ÇUrwo 
A Lei Estadual n0. 13.851, de 21 de dezembro de 2006, 

responsabilizando o Poder Público, a escola e pais de alunos pelo 
acompanhamento da freqúência escolar, disciplina: 

uArt. I o - O Poder Público Estadual zelará pela 
permanência, na escola, dos alunos matriculados 
no ensino fundamental, mediante o 
desenvolvimento de ações integradas entre 
estabelecimentos de ensino, Órgãos Estaduais 
de Educação, os Conselhos Tutelares Municipais 
e o Ministério Público Estadual, que adotarão, no 
âmbito de sua competência, as medidas 
necessárias à consecução dos objetivos 
estabelecidos nesta Lef. 

Preocupados com os elevados índices de evasão e abandono 
escolar que afligem os municípios cearenses, conscientes das 
obrigações e dos desafios que nos são impostos pela sociedade e 
visando a observância e cumprimento da legislação supra, 
propomos esta Emenda Aditiva à Mensagem n0. 6883/2007 -
L.D.O. 2008, tendo por escopo diminuir os índices de evasão e 
abandono escolar no Estado do Ceará. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 
em 19 dejunho de 2007. 

Ao 
DR. W A S H I N G m i ) 

Deputado Estadual - Líçer do PP 
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EMENDA MODIFICATIVA N1 

AO PROJETO DE LEI N0 
ól nm 

/2007 
g %4 ^ 

m 

MENSAGEM N0 6.883/2007 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ^ f S U ^ 

Modifica o que dispõe o parágrafo úmco do artigo 4o, 
na forma que indica. 

O parágrafo único do art 4o passa a vigorar com a seguinte redação. 

"Art. 4o omissis 

Parágrafo úmco. A elaboração do Plano Plunanual 2008-2011 e suas revisões, bem como da Lei 
Orçamentána Anual de 2008 será precedida da reahzação de auáênaas públicas, nos termos do 
artigo 48 da Lei Complementar Federal n0 101, de 4 de maio de 2000, pelo menos nas 
macrorregiões de planejamento do Estado, visando abnr um diálogo de caráter permanente com os 
atores sociais e possibilitar que os mteresses das regiões e do conjunto da sociedade sejam 
contemplados no planejamento das políticas púbhcas.' 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA 
JUNHO DE 2007. 

ESTADO DO CEARÁ, EM DE 

amentar 
-PMDB 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda objetiva adequar o texto da proposta de Lei de Diretrizes 
Orçamentánas, que servirá de base para a elaboração do projeto de lei orçamentána referente ao ano 
de 2008, estabelecendo as audiências públicas como o instrumento de participação popular, de 
acordo com o disposto na Lei Complementar Federal n0 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

O refendo diploma federal, em seu artigtí̂ HS deixa claro que a transparência no 
processo de elaboração será também exercido através da realização de audiências públicas e não de 
oficinas regionais de trabalho, como define a redaçãovongmal do projeto de lei em tela. 

MARTINS 
Parlamentar 

Ekadual - PMDB 
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EMENDA ADITIVA N o __43_/2007 
AO PROJETO DE LEI N 0 /2007 

MENSAGEM N 0 6.883/2007 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Acrescenta, dentro do Capítulo III, Seção 1, um artigo 
com a redação que indica. 

Fica acrescido ao Capítulo 111, Seção I , um artigo com a seguinte redação: 

"CAPÍTULOIII 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 
ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 

SEÇÃO 1 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. . A Lei Orçamentána consignará, no mínimo, 5% (cinco por cento) da receita 
proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, para a promoção da segurança 
pública." 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 
DE JUNHO DE 2007. 

•NALDO MA RTINS 
'Ouvidor Parlai tentar 

íéputado Estadua - PMDB 

KJ DEfUBAHUDOfl UMOM JM7 DIONÍSIO JORRES 

FONE (IJ..11J JÍ7J1M FAX (OiilÍ| 11! im 

CEP so ira oao FOHTALEZA CEARA 

E mnl «poioO*1 c* OP" 0' tilip f f * n i l « ( Í T bf 



>3 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Ctdadania em Destaque 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda tem o objetivo de garantir recursos mínimos, fixados por margem 
definida na Lei Orçamentána de 2008, para a área da segurança pública. 

É desnecessáno destacar que a violência tem sido a grande mazela da sociedade 
contemporânea, com o agravante de crescer a cada dia, sem que o poder público seja capaz de 
estacar suas ações 

A destinação de um percentual a partir de 5% da receita governamental para os 
investimentos e a manutenção da segurança pública, garantirá^o aporte necessáno de recursos para 
essa área primordial da admimstração estadual 

al - PMDB 
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EMENDA ADITIVA N 0 2 0 /2007 
AO PROJETO DE LEI N 0 _ /2007 

MENSAGEM N 0 6.883/2007 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Acrescenta o parágrafo 2o ao artigo 23, na forma que 
indica. 

Fica acrescido o §2° ao artigo 23 com a seguinte redação 

"Art. 23 omissis 

§2° A Lei Orçamentána de 2008 somente incluirá dotações para o pagamento de precatórios cujos 
processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e pelo menos um dos 
seguintes documentos: 

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; 

II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos respectivos 
cálculos ". 

SALA DAS SESSÕES DA ASSE 
DEJUNHO DE 2007. 

LEGISI/ATiVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 

ÍALDO MARTINS 
Ouvidor Pariamentar 

Deputado Estad uai - PMDB 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda objetiva definir melhor os critérios para o pagamento dos 
precatórios, adotando a exigência de certidão judicial da pajtâ beneficiada, protegendo ainda mais o 
eráno estadual. / / 

(ONALDO I lARTINS 
Ouvidor Pai lamentar 

(eputado Estadual - PMDB 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDAÀ LDOZ1/2007 

Altera o texto do inciso I do Artigo 3° do 
Capítulo I . 

Altera o texto do inciso I do Artigo 3o Capítulo I , ficando como segue: 

I - SOCIEDADE JUSTA E SOLIDÁRIA - Promover um salto em direção a uma 
sociedade mais justa e solidária, capaz de resgatar a dignidade da maioria da população ainda 
excluída dos avanços e conquistas, gerar trabalho e renda, superar as desigualdades, garantir a 
segurança dos homens e mulheres, valorizar a vida e promover o encontro entre as pessoas. 
Na área da Saúde, assegurar atendimento universal e integral, com equidade, a todos os 
cearenses, materializando solidariamente e garantindo o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde do Ceará, ampliando e fortalecendo a atenção especializada e os Programas Saúde da 
Família e Agentes Comunitários de Saúde, garantindo resolubilidade no nível terciário de 
atenção nas macrorregiões de saúde e microrregiões estratégicas e no nível secundário em 
todas as microrregiões, melhorando os índices de partos em adolescentes, mortalidade 
materna, mortalidade infantil, morte precoce (20-49 anos) por doenças cerebrovasculares, 
mortalidade por causas externas: trânsito, homicídio e suicídio, mortalidade por diabetes, 
câncer de colo uterino, câncer infantil, incidência de tuberculose, de câncer de próstata, 
mama, pulmão e estômago e a incidência de sífilis congénita; na área da Assistência Social e 
Segurança Alimentar, proporcionar melhor qualidade de vida e a inserção dos idosos, 
garantir o acesso de pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade, qualificar a rede 
de serviços assistenciais e propiciar às famílias cearenses acesso a alimentos de qualidade; na 
Infância e Juventude criar uma nova geração de cearenses, cuidando da criança e do jovem 
como prioridade absoluta no atendimento e implantando uma cultura de paz; no segmento da 
Segurança Pública, Promoção da Justiça e Proteção ao Cidadão, enfrentar a 
criminalidade e a violência endémica, gerando sentimentos de segurança e tranquilidade para 
a população, por meio de ações imediatas de segurança ao cidadão, de políticas integradas e 
articuladas, aparelhamento e capacitação das mstituições policiais; na Promoção da 
Igualdade com Equidade Social, superar as desigualdades e combater à discriminação 
quanto a género, raça e diversidade sexual, com políticas orientadas principalmente às 
Mulheres, índios, Afrodescendentes e Quilombolos e GLBT; na Educação, Ciência e 
Tecnologia, buscar uma Educação Básica que além da aprendizagem geral, contribua para a 
formação da pessoa, promover a ampliação da Educação Superior no interior do Estado, a 
educação profissional, tecnológica e agrotécnica de forma continuada, levando em conta as 
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potencialidades regionais e utilizando a Ciência e a Tecnologia para a indução do 
desenvolvimento integrado e sustentado do Ceará; na área do Esporte, Atividade Física e 
Lazer, propiciar o desenvolvimento humano e melhoria da qualidade de vida e aproveitar as 
condições naturais favoráveis do Estado para a prática de esportes da natureza, náuticos, de 
vento e de areia; na Cultura, estabelecer políticas para a economia da cultura, de valorização 
do patrimônio histórico cultural e de produção e difusão de âmbito local e regional; e na área 
do Meio Ambiente, superar os desafios de transformar a conservação ambiental em fator 
indutor do desenvolvimento sustentável, contribuindo assim, para a construção de uma 
sociedade economicamente justa e ecologicamente equilibrada. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa acrescentar nas metas e prioridades da Administração Pública 
Estadual, notadamente na área da saúde, especial atenção na redução dos índices de partos 
em adolescentes, mortalidade infantil, mortalidade por causas externas: trânsito, 
homicídio e suicídio e câncer infantil, como forma de melhorar os índices atuais. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 12 de junho de 2007. 

^QmúL QMudtt 
DEPUTADA LÍVIA ARRUDA 
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EMENDA À LDO/2007 2 2 / 2 , 0 0 ^ 

Altera o texto do Parágrafo 5° do Artigo 14 
do Capitulo m . 

Altera o texto do Parágrafo 5o do Artigo 14 do Capítulo 111, ficando como segue 

§ 5o Caso haja limitação de empenho e de movimentação financeira, serão preservadas, além 
das despesas obrigatórias por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos 
relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate à fome e à pobreza, e 
as açôes relacionadas à criança e adolescente, o idoso e a mulher. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda garantir caso haja limitação de empenho e movimentação financeira, a 
continuidade dos planos e ações voltadas para a pessoa idosa e a mulher. 

ASSEMBLEIA LEGÍSLATÍVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 12 dejunho de 2007. 

^ ^ Q Á A J L L C U I 
DEPUTADA LÍVIA ARRUDA 
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^ ^ % 

EMENDA ADITIVA ÀMENSAGEMN0 6.883 /2007 ^ l ^ ^ 

Art. 1° Fica suprimido o § 2o do Art. 45: 

"Art.45... 
§ 2° Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anua! poderão 
ser considerados os efeitos de proposta de alteração na legislação 
tributária e de contribuições que estejam em tramitação na 
Assembléia Legislativa." 

Deputa 
PSDB 

»«uatMwijAmjnofcMA.au> wa>uiuw«s 
TEL HWX3S Znza i FAX. ffWflSl 27TZ753 
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23 

JUSTIFICATIVA 

O parágrafo 2° do art. 45 é de difícil compreensão, levando a crer que 
seriam aplicados artigos e projetos de lei antes mesmo de sua aprovação pelo Legislativo 
e sanção pelo Executivo, encontrando-se na contramão do principio do controle 
preventivo de constitucionalidade das leis, o que justifica a sua exclusão da LDO. 

/ CiA X 
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EMENDA ADITIVA À MENSAGEM N 0 6.883/ 2007 ^ ^ ' 

i,Eny'!CA'nvA 

Art. I o Fica suprimido o Parágrafo único do Art. 17: 

-i^t T. I\\^.-IÍÚ. Ji» 'j^JgríJo ihisj? t 1 A;f. !7, cn C,̂  
;^ iií n,;; > , A r: / ' i i ; ch VjK^h^n H&zâv?.1. Ccr^rf. Czr. c::Z3 [.̂ y 

i ri,- '̂i'.í M r i c i c c Z ^ c : iitcíu.Co da ^u^o ;u I Lzfcn] c r:\J? 
"Art'.;17..:̂ I>ÍL'tit*o ih C3erC[C î:mŝ o e fedir^o ài hicr/Lr;r?t!ro 
Parágrafo único::A vedação contida no art. 205, inciso V da Constituição 
Estadual, não impede a descentralização de créditos orçamentários para 
execução de ações de responsabilidade da unidade descentralizadora." 

w 

Deputadó ^zP^ tw^" 
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JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a supressão do parágrafo único do Art. 17, em face 
ao disposto no Art. 205 da Constituição Estaduai Cearense, bem como por 
se acreditar que a aceitação da inclusão do artigo na LDO tenderia a inibir o 
Poder Legislativo de acompanhamento e fiscalização da boa aplicação dos 
recursos públicos. 

AKLfcataMAH t̂JWMJfclHA.aui-u<umw u w a 
TEL jlyXMSl 277 Za» - FAX. (WQHB) 777 
m o (r«",Mií7 rcounLTivam p w r * i m n i 



/ M , 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cdadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 ..^.S../2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6883/07 - LDO 2008 

Acrescentam os §§2° e 3° ao art. 46 do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6883/2007-LDO 2008. 

Art. 1 o - Acrescentam-se os §§2° e 3 o ao art. 46 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6883/2007 - LDO 2008, com as seguintes redações: 

"Art. 46 -

§2° - A lei orçamentária garantirá em 2008 aumento do vencimento dos servidores 
públicos correspondente ao aumento real da receita corrente liquida ocorrido em 
2007, observados os limites do art. 47. 
§3° - A lei orçamentária garantirá em 2008 recursos financeiros para a implantação 
dos Planos de Cargos, Carreiras e Salários dos servidores, e Planos de Emprego, 
Carreiras e Salários dos trabalhadores públicos, observados os limites do art. 47." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa / o Estado do Ceará, em 22 de junho 
de 2007. 

Deputado 

A presente emenda assegura a recomposição do poder aquisitivo quando ocorrer 
um aumento real na receita corrente líquida, defasado ao longo dos últimos anos, o que 
poderá ser concedido sem desrespeitar a Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista 
que mantém os tetos do art. 47 da Mensagem referente a LDO-2008. 

Conforme demonstra o quadro abaixo, há um crescimento da Receita Corrente 
Líquida maior que o crescimento da Despesa Total com pessoal, enquanto o crescimento 
médio quadrimestral da RCL está em 154,5 milhões (3,5%) a despesa cresce em média 
54,2 milhões (2,9%) apresentando um crescimento de 0,5%, o que nos leva a concluir que 
hoje a relação RCL e Despesa Total com Pessoal, que está em 39,9%, continuará a cair 
0,5% por quadrimestre, como mostra a tabela a seguir. Diante destas observações, hoje 
temos uma folga de 8,7% para reajuste que crescerá 0,5% ao quadrimestre, chegando a 
9,7% no final do ano, respeitando o limite do art. 47 da LRF. 
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Período 

i 

Despesa Total d 
Pessoal (acumulado 

12 meses) 

Reeerta Corrente 
Liquida (acumulado 

12 meses) 

Relação 
DP/RCL 

Evol 
RCL% 

Evol RCL R$ Evol DTP% Evol DTP R$ 

1oQuad/01 R$1 463 668 111,2* R$3 324.135.796l0( 44,03% 5,71% R$189 819 195,0( RSO 202 031,83 -0100082124( 
2 o Quad/01 R$ 1 462 466 079,4! R$3 513 954 991,0( 41,62% 3,25% R$ 114.122 772,0( R$41 099 706,21 0,02810301! 
3 o Quad/01 R$ 1 503 565 785,7: R$ 3 628 077.763,0( 41,44% 1,97% R$ 71 434.821,2- R$35151 876,5: 0,02337900í 
1oQuad/02 R$1 538 717 662,2' R$ 3.699.512 584,2' 41,59% 0,11% R$ 4 007 349,7( R$ 8 761 789,2' 0,00569421! 
2 o Quad/02 R$ 1 547 479 451,4! R$ 3.703 519.934.0( 41,78% 4,40% R$162 885 434,0( R$(25 676103.13 -0,01659220! 
3° Quad/02 R$1.521 803 348,3: R$ 3 866 405.368.0( 39,36% 1,51% R$58 525.597,0( R$ 32 815 850,3( 0,02156379: 
1oQuad/03 R$ 1.554 619 198,6* R$ 3 924 930.965,0( 39,61% 3,95% R$ 155 175 373,0( R$ 79 063 957,3; 0,05085744: 
2 o Quad/03 R$1.633.683 156,0! R$ 4.080106 338,0( 40,04% 3,17% R$129 511.916,01 R$ 76 391.409.6! 0.04676023Í 
3 o Quad/03 R$1,710 074 565,7í R$4 209 618.254,0( 40,62% 2,54% R$ 107.126.089,0( R$ 20 515 700,5( 0,01199696' 
10Quad/04 R$ 1 730 590 266,2( R$ 4.316 744.343,0( 40,09% 2.60% R$112 258.478.0( R$ 61 442 231,1 0,035503621 
2 o Quad/04 R$1.792.032 497,3' R$4 429 002.821 .OÍ 40,46% 4,68% R$ 207 439 420,0( R$ 66 596 578, V 0.03716259! 
3 o Quad/04 R$ 1 858 629 075,4! R$4 636 442 241,0( 40,09% 5,35% R$248 014.852l0( R$ 64 073 849,2' 0,03447371! 
1oQuad/05 R$ 1 922 702.924,65 R$ 4 884.457.093,0Í 39.36% 4,71% R$ 229 849 094, CK R$ 75 315 726,8C 0,03917179f 
2 o Quad/05 R$ 1 998 018 651,45 R$ 5.114 306.187.0C 39,07% 3,72% R$ 190 074.168. OC R$ (795 224,04 -0,00039800( 
3 o Quad/05 R$ 1 997.223 427,45 R$ 5 304 380 355.0Í 37,65% 5,99% R$ 317 659.803.0t R$ 278 956 584,25 0,13967219; 
1oQuad/06 R$2 276 180 011,7(1 R$ 5.622.040 158,0^ 40,49% 3,84% R$ 216 077 406,0C R$9 563 731,41 0,00420165( 
2 o Quad/06 R$2 285 743 743,11 R$ 5.838.117 564,0C 39,15% 3,33% R$194 488 211,0Í R$ 68.572.473,1£ o,030oooo; 
3 o Quad/06 R$2 354 316 216,3C R$ 6 032 605.775,0( 39,03% 1,21% R$ 73 079 049,01 R$ 84 890 228,6f 0,03605727* 
10Quad/07 R$ 2 439 206 444,9£ R$6105 684 824,0( 39,9% 3,4% R$154.530.501,5f R$ 54.196.574,0Í 2,9% 

CRESCIMENTO MÉDIO QUADRIMESTRAL = 0,5% 

RS7 000 000 000,00 

R$6000000 000.00 

RS5 000 000 000,00 

RS4 000 000 000.00 

R$3000 000 000,00 

RS2 000 000 000,00 

RSI OOOOOOOOOOO 

RCL X DESPESAS DE PESSOAL 

=1F=-" 

• Despesa Total d Pessoal (acumulado 12 meses) - o - Receita Corrente Liquida (acumulado 12 meses) 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL E RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA EM VALORES CONSTANTES 

EM R$1 
ANOS DESPESA LlQ. COM 

PESSOAL EM VALORES 
CONSTANTES 

VAR. 
REAL 

ANUAL % 

RCL EM 
VALORES 

CONSTANTES * 

VAR. 
REAL 

ANUAL % 
2003 2.525.330.689 - 5.040.704.242 -

2004 2.464.557.663 (2,4) 4.947.260.055 (1,9) 
2005 2.949.285.801 19,7 5.566.056.577 12,5 
2006 2.981.135.470 1.1 6.110.205.596 9,7 

FONTE. RE LATÓRIO DE GESTAO FISCAL 4 o QUA DRIMESTRE DE 2003/2006 E 1° QUADRIMESTRE DE 2007 
•VALORES CORRIGIDOS PELO IGP-DI A PREÇOS DE 04/2007 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 22 de junho 
de 2007. 

Deputa 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
MENSAGEM N° 6.883/07 

RELATÓRIO DE EMENDAS c\ 
N 0 AUTOR PARECER POSIÇÃO DA 

COMISSÃO 
01 Dep. Heitor Férrer Contrário Aprovado 
02 Dep. Heitor Férrer Contrário Aprovado 
03 Dep. Heitor Férrer Favorável Aprovado 
04 Dep. Heitor Férrer Contrário Aprovado 
05 Dep. Heitor Férrer Contrário Aprovado 
06 Dep. Heitor Férrer Contrário Aprovado 
07 Dep. Heitor Férrer Favorável Aprovado 
08 Dep. Heitor Férrer Contrário Aprovado 
09 Dep. Heitor Férrer Contrário Aprovado 
10 Dep. Luiz Pontes Favorável Aprovado 
11 Dep. Luiz Pontes Favorável Aprovado 
12 Dep. Luiz Pontes Favorável Aprovado 
13 Dep. Júlio César Contrário Aprovado 
14 Dep. Júlio César Favorável Aprovado 
15 Dep. Júlio César Contrário Aprovado 
16 Dep. Francisco 

Caminha 
Contrário Aprovado _ 

17 Dep. Dr. 
Washington 

Retirada 

18 Dep. Ronaldo 
Martins 

Retirada 

19 Dep. Ronaldo 
Martins 

Contrário Aprovado 

20 Dep. Ronaldo 
Martins 

Retirada 

21 Dep. Lívia Arruda Favorável Aprovado 
22 Dep. Lívia Arruda Favorável Aprovado 
23 Dep. Luiz Pontes Contrário Aprovado 
24 Dep. Luiz Pontes Contrário Aprovado 
25 Dep. Heitor Férrer Contrário Aprovado 

m@ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM 6.883/07 

/<y 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária para o exercício de 2008 e dá outras 
providências. 

X ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2.°, da Constituição 
Estadual, e na Lei Complementar n°. 101, de 4 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do 
Estado para 2008, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
I I - a organização e estrutura dos orçamentos; 
I I I - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações; 

Estadual; 

IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 
VII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram a presente Lei o Anexo de Metas Fiscais, o Anexo de Riscos 

Fiscais e o Anexo dos Quadros Orçamentários. 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2o A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2008 e a execução da 
respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de superávit primário para o setor 
público estadual, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do anexo I desta Lei. 

Art. 3o O Plano Plurianual relativo ao período 2008 - 2011, que será encaminhado à 
Assembléia Legislativa, estabelecerá, de forma regionalizada as prioridades e metas da Administração 
Pública Estadual para o exercício de 2008, incluindo os investimentos, as atividades de natureza 
continuada, de conservação e manutenção do patrimônio, administrativas e as obrigações 
constitucionais e legais, observando, ainda, as seguintes diretrizes e objetivos estratégicos: 

I - SOCIEDADE JUSTA E SOLIDÁRIA - Promover um salto em direção a uma 
sociedade mais justa e solidária, capaz de resgatar a dignidade da maioria da população ainda excluída 
dos avanços e conquistas, gerar trabalho e renda, superar as desigualdades, garantir a segurança dos 
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homens^mu^e^ v^orizaravidaepromoveroenco^oen^eas^ 
segurar ^ndimento univer e mte^ , com equidade a todos os cearenses, materializando 
solidariamente c garantindoo^meionamentodo SistcmaÚnicodc Sande do Ceará,ampliandoe 
^rtalecendoaatençãoespecializadaeos Programas Sande da FamiliaeAgentesComnnitári 
ga^antindoresolubilidadenonivelterciário de atençãonas macrorregiões de sandeem^ 
estratégicasenonivel secundário emtodas as microrregiões, melhorando osindices de partos em 
adolescentes, mortalidade materna, mortalidade infantil, morte precoce ^20^^ anos por doenças 
cerebrovasculares, mortalidade por causas externas: trânsito,homicidio e suicídio, mortalidade por 
diabetes, câncer de colo uterino, câncer inútil, incidência de tuberculose, de câncer de p ^ 
pulmãoeestômagoeamcidênciadesi^liscongêmta;naâr^^ 
Alentar, proporcionar melbor qualidade de vidaeainserção dos idosos, garantiroacesso de pessoas 
com de^iência em situação de vulnerabilidade, quah^ 
familias cearenses acessoaalimentos de qualidade; na InfânciaeJuventude criar uma nova geraç 
cearenses, cuidando da criançaedo^ovem como prioridade absoluta no atendimentoeimplantando uma 
cultura de paz; no segmento da Segurança Pública, Promoção da JusriçaeProreção ao Cidadão 
en^ntaracriminalidadeeaviolência endémica, gerando sentimentos de segurançaetranq^lidad 
apopulação, por meio de açòes imediatas de segurança ao cidadão, de politicas integradasearticuladas, 
aparelbamentoecapacitação das instituições policiais; na Promoção da Igualdade com Equidade 
Social, superar as desigualdadesecombateradiscriminaçãoquantoagênero,raçaediversidade sexual, 
com politicas orientadas principalmente ás Muiberes, índios, A^odescendenteseQuilombo^̂ ^ 
na Educ^ção,CiêuciaeTecnologia, buscar uma Educação Básica que além da aprendizagem geral, 
contribua paraa^ormação da pessoa, promoveraampliação daEducação Superior no interior do Estado, 
a educação profissional, tecnolõgica e agrotécnica de ôrma continuada, levando em conta as 
potencialidades regionaiseutilizandoaCiênciaeaTecnologiaparaaindução do desenvolvimento 
mtegrado e sustentado do Ceará; na área do Esporte, Atividade Eisica e Lazer, propiciar o 
desenvolvimento bumanoemelboria da qualidade de vidaeaproveitar as condições naturais favoráveis 
do Estado paraapráticade esportes da natureza, náuticos, de ventoede areia; na Cultura, estabelecer 
politicas paraaeconomia da cultura, de valorização do patrimônio bistórico culturaledeproduçãoe 
di^ão de âmbito localeregional;ena área do Meio Ambiente, superar os desazos de transformada 
conservaçãoambientalem^torindutordodesenvolvimento sustentável, contribuindo, assim, paraa 
constnição de uma sociedade economicamentê ustaeecologicamente equilibrada; 

I I ECONOMIA PARA UMA^IDAMELUCR Promoverodesenvolvimento 
econõmi^oeaorganização do território com inclusão social, construindo uma economia urbanaerural 
sustentável, expandindooempregoearendaereduzindo as disparidades regionais, principalmente por 
meiode: politica de trabalbo fundada nas potencialidadesevocações económicas de cada região, além 
da implantação de um novo modelo espacial,urbanoeregional;^acilidade de acesso ao créditoe 
mcentivo á capacitação para o empreendedorismo, proporcionando fortalecimento das micro e 
pequenas empresas; redução de vulnerabilidade ás secaseintrodução de novas tecnologias no setô  
agricola; implementação de ações para dinamizaçãoe^rtalecimento dos Arrancos Produtivos Locais; 
integração das ações dos programas voltados ao pequeno produtoreáeducação; incentivo às ações de 
pescaeaquicultura,̂ rnecendo apoio t é c m c o , ^ 
Estado, de ̂ ^ a descentralizada; implementação de politicas indutoras de modernização do comércio 
e serviços, desburocratizando os processos e utilizando tecnologias e documentação eletrônica; 
promoção de politica de turismo visando tomaroCeará um dos principais destinos de turismo de 
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even^enegóc io sdoBra^a^mde proporcionar desenv iocaicrcgionai; 
universalização do serviço de energia cítrica cm parceria como^ovc^^ 
deenergiasahernativas,emespeciaiabioenergia; melhoria nos sistemas de transporte, comnnicaçà 
logística; politica de redução das desigualdades regionais relativas à habitação, saneamento e 
transporte intermunicipal; 

^ GESTÃO ÉTICA, EEICIENTE E PARTICIPATIVA Estahelecer 
sustentabilidade politicaeinstitucional,comomtuito de promoverademocracia, garantir os d i re^ 
sociaiseamelhoraplicaçãodosrecursos,atravésde: nova cultura politica com participação popular; 
novas tecnologias visando assegurar correta aplicação dos recursos públicosemodemizaragestão 
pública; aper^içoamento do sistema de arrecadaçãoedo gasto público; reestruturaçãoeimpl^^^ 
do sistema de acompanhamentoeavaliaçào das politicas públicaseconsolidação do modelo de gestão 
por resultados; redução no percentual da taxa de amortização da dívida pública estadual, por meio ̂ e^ 
negociação; adoção de políticas ousadas de parecerias com a L n̂ião, Estados e Municípios, 
instituições multilaterais, governos estrangeiroseterceiro setor; democratização da info 
comunicação em ^vor da transparência administrativa;eimplantação de política de incentivos ŝca 
queprovoqueimpactonageraçãode empregoerendaena redução das desigualdades sociaise 
regionais. 

ArT. ^ CPlano Plurianual 2008^011, que se refere o â t. ^destaLei, e a Lei 
Orçamentária Anual de 2008, deverão ser orientados pelos seguintes princípios: 

I^Enfo^ueRegloo^ descentralização das ações do Covemo para melhorarao^ertae 
gestão dos serviços públicoseestimularodesenvolvin^ento territorial,buscandoainteriorizaçà 
distribuição equitativa da rendaeriqueza entre as pessoaseregiões; 

II^Aintegração de políricaseprogramas: visa otimizar os resultados da aplicação dos 
recursos, focalização do público^alvoede temáticas especíticas; 

IlI^Oestabelecimento de parcerias: formação de alianças para ^inanciamentoegestão 
dos investimentosecompartilhamento de responsabilidades; 

I^^Atransparência: ampla divulgação dos gastosedos resultados obtidos; 
^ D A participação social: permanente em todo o ciclo de gestão do PPA e dos 

orçamentos anuais como instrumentode mteração Estadoe o cidadão para aperfeiçoamento d̂ s 
políticas públicas; 

^I^Cestãocom foco em resultados: orienta todaaação do Covemo paraaresolução de 
problemasouatenderdemandasdasociedade,buscandopadrõesótimos dee^iciência, eficáciae 
efetividade; 

^ 1 ^ A gestão estratégica dos programas: gerenciamento intensivo dosprogramas 
indutores do crescimento; 

^IlI^Omouitorameutoeaavaliação dosprogramas: visaamelhoriacon^ínuae 
mensurável da qualidadeeprodutividade dos benseserviços públicos. 

^I^OPlano Plurianual 2008^01Ideverá conter metas sociaisaserem alcançadas em 
2008, 200 ,̂ 2010 e 2011, em anexosespecí^cos, que devem agregar resultados sociais reais e 
expressivoseestarem^ocadasna melhoria daqualidade de vida,alémdeseremmensuradaspo^ 
indicadores qu^ apresentem como características básicasasimplicidade,a^cilidade de interpretaçãoe 
autilização de contes de informações que apresentem regularidade temporal,de acordo comoque 
dispÕeaLein^ 13.87 ,̂ de7de ^vereiro de 2007,queinstituiuoSistema Corporativo de Cestão por 
Resultados. 
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§ 2o A elaboração do Plano Plurianual 2008-2011 e suas revisões, bem como da Lei 
Orçamentária Anual de 2008, será precedida da realização de oficinas regionais de trabalho nas 
macrorregiões de planejamento do Estado, visando abrir um diálogo de caráter permanente com os 
atores sociais e possibilitar que os interesses das regiões e do conjunto da sociedade sejam 
contemplados no planejamento das políticas públicas. 

CAPITULO H 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 5o Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual; 

I I - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

IU - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das açoes de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços; 

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 
orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional; 

VI - concedente, o órgão ou a entidade da administração pública estadual direta ou indireta 
responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de 
créditos orçamentários; 

VII - convenente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou indireta dos 
governos estadual, municipais e as entidades privadas, com os quais a Administração Estadual pactue a 
transferência de recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos 
orçamentários entre órgãos e entidades estaduais constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social; e 

VIII - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos constantes 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 16. 

§ I o Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2 o Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às 
quais se vinculam em conformidade com a Portaria n.0 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas posteriores alterações. 

M DE5UBMHUD0R MOREIRA. 2807 - DONlSIO TOHflES 

FONE (Oli(S| 3Í77 !M0 FAX (O.lBÍJ 3177 1763 

CEP QO 170-BOO FORTALEZA CEARA 

E-m«II ipovoO* 1 c* flov bi MT* l l m «I ct gov bi 



"7% ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ ,o 
A Cidadanta em Destaque ^ P / S U ^ ^ X * 

§ 3o As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de 
lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

§ 4o A descentralização dos créditos orçamentários de que trata o inciso VIII será 
regulamentada por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 6o A Lei Orçamentária para o exercício de 2008, compreendendo os Orçamentos Fiscal, 
da Seguridade Social e de Investimento das Empresas controladas pelo Estado, será elaborada consoante 
as diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual 2008 -2011. 

Art. 7o O projeto de lei orçamentária e a respectiva Lei, para o ano de 2008, serão 
constituídos de: 

I - texto da Lei; 
I I - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no art. 

22, inciso III, da Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964; 
IH - demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 

Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha maioria do capital social com direito a 
voto, por órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ I o Os quadros orçamentários consolidados, a que se refere o inciso II deste artigo, bem 
como a discriminação da legislação da receita, estão relacionados no anexo III desta Lei. 

§ 2o Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo: 
a) descrição das principais atribuições dos órgãos e entidades responsáveis pela execução 

das ações e a base legal que as instituíram; 
b) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos/atividades/operações especiais e macrorregiões da Administração Direta e 
Indireta; 

c) demonstrativo por esfera orçamentária e por fonte de recursos, da Administração Direta 
e Indireta; 

d) demonstrativo da receita do Tesouro e de Outras Fontes, da Administração Indireta; 
e) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias económicas, da 

Administração Indireta. 
§ 3o A consolidação do orçamento por macrorregião, será feita em conformidade com as 

macrorregiões criadas pela Lei Estadual n.0 12.896, de 28 de abril de 1999, e alteradas pela Lei 
Complementar Estadual n.0 18, de 29 de dezembro de 1999. 

§ 4° As despesas não regionalizadas serão identificadas no orçamento pelo localizador de 
gasto que contenha a expressão "Estado do Ceará", e código identificador "22". 

Art. 8o Para efeito do disposto no artigo anterior, os órgãos e entidades do Poder 
Executivo, o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, o Ministério Público e a Defensoría Pública 
encaminharão para a Secretaria do Planejamento e Gestão, até 15 de agosto de 2007, suas respectivas 
propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as 
disposições desta Lei. 

Art. 9o Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos 
Poderes, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive as especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, bem como as empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em 
que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dele 
recebam recursos do tesouro estadual para a manutenção delas. 
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A r ^ I ^ O s Gramemos Fisc^ da Seg^ 
contadas pelo Estado discriminarãoadespesa por umdade orça^ 
programação, espeeifieandoaesferaorçameutária,afoute de recursos,oideutifi^ 
de despesa,amodalidade de aplieaçãoeos respectivos valores. 

^ 1̂  A esfera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, 
conforme o art. 203 da Constituição Estadual, constando na Eei Orçamentária pelas seguintes 
legendas: 

^EfSDOrçamento Fiscal; 
b^SEODOrçamento da Seguridade Social;e 
c^fNV-Orçamento de investimento 

As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo: 
â  os recursos doTesouro, compreendendo os recursos da arrecadação própria doTesouro 

Estadual, as receitas de transferências federais relativasáparticipação do Estado na Arrecadaçã 
Uniãoeoutras transferências constitucionaiselegais correntesede capital; 

dosrecursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas na alinea 
anterior; 

ĉ  os recursos da Administração Direta do Tesouro Estadual; 
d̂  os recursos da Administração fndireta. 
^^Oidentificador de uso destina-seaindicar se os recursos compõem contrapartida de 

emprêstimoeoutras aplicações, constando da Eei Orçamentáriaede seus créditos adicionais pelos 
seguintes digitos, que sucederão ao cõdigo das fontes de recursos definidas no^2^ deste artigo: 

asfontes de recursos doTesouro não destinadosacontrapartida-O; 
b̂  fontes de recursos do Tesouro destinados a atender contrapartidas obrigatórias do 

Estado-l; 
ĉ  Outras Fontes-2. 
^^Os grupos de natureza de despesas constituem agregação de elemento de despesa de 

mesmas caracteristicas quanto ao objeto de gasto, conformeaseguir discriminados: 
â  pessoaleeocargos sociais: compreendendoadespesatotal:osomatório dos gastos 

com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, civis, militaresede membros de Foder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como: 
vencimentosevantagens,fixasevariáveis; subsidios, proventos da aposentadoria, reformasepensões, 
inclusive adicionais, gratificações, boras extrasevantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociaisecontribuições recolhidas ás entidades de previdência, em conformidade comaEei 
Complementar Federal nB101,de4de maio de 2000; 

b^oroseencargosdadivida: compreendendoasdespesascom:jurossobreadividapor 
contrato,outrosencargossobreadividaporcontrato,juros,deságiosedescontossobreadivida 
mobiliária, outros encargos sobre a divida mobiliária, encargos sobre operações de crédito por 
antecipação da receita, indenizaçõeserestituições; 

ĉ  ootras despesas correntes: compreendendo as demais despesas correntes não previstas 
nas aiineas ̂ a"e"b" deste artigo; 

d^mvestôoeotos: compreendendo as despesas com obraseinstalações;equipamentose 
materialpermanenteeoutros investimentos em regime de execução especial; 

ê  ioversões fioaoceiras: compreendendo as despesas com aquisição de imóveis, 
aquisição de insumos e/ou produtos para revenda; constituição ou aumento de capital de empresas, 
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aquilão det^osde crédit concebo de e m p r ^ ^ 
represen^vosdeeapi^jámtegrahzado; 

^amor^ação da d^da: compreendendo as despem eomoprínei^^ 
resgatado, principal da divida mobiliária resgatado, correção monetárí 
resgatada, correção monetária on cambial da divida mobiliária resgatada, correção m 
de crédito por antecipação da receita,principaÍcorrigido da divida mobibáriarefinanciada,p^ 
corrigidoda divida contratnalrefinanciada,amortizaçõeserestitnições. 

^^Amodaiidade de aplicação, de qne trata este artigo, destina-seaindicar, na execução 
orçamentária, se os recnrsos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito 
orçamentário, ou transferidos, ainda que na form 
órgãos ou entidades de acordo com as Portarias Interministeriais n̂  163,de4de maio de 2001,n^ 
688, de l^deoutubro de 2005enB338, de 26deabril de 2006, daSecretariado Tesouro Nacional do 
Ministério da Pazenda e da Secretaria de Orçamento Pederal do Ministério do Planejamento, 
OrçamentoeGestão. 

Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo, deverão ser considerados também 
para fins de execução orçamentáriaeapresentação do Balanço Oeral do Estado, além dos quadros já 
devidamente especificados na Eei Estadual nB 12.525, de 19de dezembro de 1995. 

^^Adespesa, segundo os grupos de natureza de despesa, será discriminada, na execução 
orçamentária,pelomenos,por categoria económica, grupo de despesa, modalidadeeelemento dc 
despesa. 

Ainclusãodegrupo de despesa emcategoria deprogramação,constantedaEei 
Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, seráfeitapor meiode aberturadecréditos 
adicionais, autorizados em Eeiecomaindicação dos recursos correspondentes. 

^9^ As receitasedespesas decorrentes da alienação de Empresas PúblicaseSociedades de 
Economia Mistaserão apresentadas na Eei Orçamentáriade 2008 com códigos própriosque as 
identifiquem. 

^10. As receitasedespesas decorrentes doPundoEstadualdeGombateàPobreza 
PEGOP, serão apresentadas, nos demonstrativos e quadros consolidados que comporão a Eei 
Orçamentária de 2008, com códigos próprios que as identifiquem. 

Art. ILOPoder Executivo enviarááAssembléiaEegislativaoprojeto de lei orçamentária 
anual, como também os de abertura de créditos adicionais, sobaforma de impressosepor meios 
eletrônicos. 

Parágrafo úoicOaOPoder Executivo divulgará esta Eei de Oiretrizes Orçamentáriasea 
Eei Orçamentária Anual em linguagem de fácil compreensão. 

Art. I2aAEeiOrçamentáriaeseus créditos adicionais discriminarão, em categorias de 
programação especifica da unidade orçamentária competente dos Poderes, do Ministério Públicoeda 
Defensória Públicas seus órgãoseentidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, 
as dotações destinadas ao atendimento de: 

^concessãode subvençõeseconômicasesubsidios; 
^^participação em constituição ou aumento de capitais de empresas; 
Ul^pagamentodoserviçodadividado Programade ApoioáReestruturaçãoeao Ajuste 

Piscai daRenegociaçãodaOivida do Estado; 
IV^pagamento de precatórios judiciários; 
VDdespesas com publicidade, propagandaedivulgação oficial; 
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VIDdespesascomaadmissào de pessoal^ 
do i n e i s o ^ d o ^ ^ d a Contituição Fedele 

Vll-despesas dos contratos de terceirização de mão-de-obra, qualificadas ê  
Despesas de Pessoai, na forma do art. 56 desta Eei. 

Parágrafo único. Os precatórios judiciários dos órgãoseentidades dos Orçamentos Piscai 
eda Seguridade Sociai do Poder Executivo serão inciuidos em categoria de programação nos Encargos 
Oerais do Estado. 

Art. 13. Os órgãos setoriais do Sistema Estaduai de Pianejamento encaminbarão à 
Assembiéia EegisÍafiva,atéÍ5^uinze^ dias apósoenvio do projeto de iei orçamentária de 2008, 
demonstrativo comareiação das obras em execução que serão incluidas na proposta orçamentária de 
2008, cujo valortotal da obra ultrapasse^E000.000,00^ummilbãode reaise. 

CAPITULOU 
DASOIRETRIZESGE^SPA^AELABO^ÇÃOEE^CUÇÂODOSORÇAME^^ 

DOESTADOESUASAETERAÇÔES 
SEÇÃOI 

DASDIRETR^SGERAIS 

Art. I^.OPoder Executivo manterá na rede programa de fácil acesso, de modoa 
evidenciaratransparência da gestào fiscal, observando-seoprincipio da publicidadeepermitm^^ 
sociedade conbecer todas as informações relativas às Eeis do Plano Plurianual, de Diretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem como, a sua execução durante o exereicio, com 
informações claras, para que os interessados possam proceder ao acompanbamento da realização do 
orçamento e, ainda, os respectivos relatórios, como também os previstos nos arts. 200 eseu parágrafo 
único; 203,^2B,incisofff,e2ff,incisos f, ff, fffelV,eseu parágrafo único, todos da C^ 
EstadualeoBalanço Oeral do Estado. 

Parágrafoúnico. Os Poderes Legislativo, JudiciárioeExecutivoeoMinistério Público 
manterão, nas suas respectivas páginas na todos os demonstrativos atualizados de sua 
execução orçamentária. 

Art. I^.Naelaboração, aprovação e execução da Eei Orçamentária 2008 deverão ser 
consideradas as previsões das receitasedespesaseaobtenção de ^ ^ ^ ^ primário, mensurado em 
percentual do ProdutofnternoBruto-PfB, estadual, discriminadas no anexo de Metas Pisĉ ^ 
integra esta Eei, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2008, conforme 
discriminados no anexo de Metas Piscais desta Eei, assim comooimpacto orçamentário-financeiro do 
custo de manutenção dos novos investimentos, na data em que entrarem em vigorenos2^doi^ anos 
subsequentes, observadoodisposto no art. 36 desta Eei. 

^^Oaso baja necessidade de limitação de empenboeda movimentação financeira de que 
trataoart. 9B da EeiÕomplementar Pederal nB 101,de4demaiode 2000,ospercentuaiseo 
montante necessário da limitação serão distribuidos, de forma proporcionalàparticipa 
dos Poderes, do Ministério Públicoeda Defensória Pública no cojunto de Outras Despesas Correntes 
eno de fnvestimentosefnversõesPmanceiras, constantes na 
excetuando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais. 
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^ ^ N a bipóte deocorrência do dispostono ^ lBde^a r í igo ,oPoderExe^vo 
comunicará aos demais Poderem aoMmistérioPúbhcoeàDe^ 
subsequentes ao bimestre, o montante que caberá a cada um na iimitação de empenbo e da 
movimentação fmanceira, especificando os parâmetros adotadoseas estimativas de receitaedespesa, 
ficando facultada aos mesmosadistribuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no^ 
ÍB e, consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas sû s 
programações orçamentárias. 

^^OsPoderes,oMinistérioPúbÍicoeaDefensoria Púbiica do Estado, com base na 
comumcaçãodequetratao^Bdesteartigo,^ 
ao encerramento do respectivo bimestre, promovendo iimitação de empenbo e movimentação 
financeira, nos montantes necessários, estabeiecendo os montantes disponíveis para empenbo e 
movimentação fmanceira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no^fBdeste artigo. 

^ ^Caso baja necessidade de iimitação de empenbo e da movimentação financeira, 
conforme previsto no^iBdeste artigo, os Poderes Exeĉ ^̂  
Púbiico e a Defensória Púbiica minimizarão tai iimitação, na medida do possivei e de forma 
justificada, nos projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentárias, 
iocaiizadosnosmunicipiosdemenorfndicedeDesenvoivimentoMunicipai^fDM, vedadaessa 
iimitação aos municipios situados no Gruposdo fDM ̂ índice entre 7,27e23,^. 

^^Caso baja iimitação de empenboede movimentação financeira, serão preservados, 
aiém das despesasobrigatõrias por fbrçaconstitucionai e iegai, os programas/atividades/projetos 
reÍativosàciênciaetecnoÍogia,pesquisaedesenvoivimento,combateáfomeeápobreza,eas ações 
reiacionadasácriança, ao adoiescente, ao idosoeámuiber. 

^^OPoder Executivo encaminbarááAssembiéiaEegisiativa, no prazo estabelecido no 
caput do art. 9B da Eei Compiementar Pederai nBÍ0Í ,de4de maio de 2000, reiatõrio contendoa 
memõria de cáicuio das novas estimativas de receitaedespesa, revisão das projeções das variáveis de 
quetrataoAnexodasMetasPiscaisdestaEeiejustificativadanecessidade de iimitação de empenboe 
da movimentação fmanceira nos percentuais, montantesecritêrios estabeiecidos nesta Eei. 

^ 7̂  Em razãodanecessidade deredefinição das receitas e despesas porocasião da 
elaboração do orçamento de 2008, as metas fiscais estabeiecidas nesta Eei poderão ser ajustadas pela 
Eei Orçamentária Anual, que deverá conter demonstrativo evidenciando as alterações realizadas. 

^^Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Eei,aalocação dos recursos 
na Eei Orçamentáriaeem seus créditos adicionais, bem comoarespectiva execução, será feita de 
formaapropiciarocontroledoscustosdasaçõeseaavaliaçãodosresultadosdoprogramado 
Ooverno, com vistasàelevação da eficiênciaeeficácia da gestão pública. 

A ^ 16. OsPoderesExecutivo,Eegislativoe Judiciário, o MinistérioPúblicoe a 
Defensória Pública terão, como limites das despesas correntes destinadas ao custeio de funcionamento 
edemanutenção,oconjuntodasdotações fixadasnaEei Orçamentáriade 2007, acrescidosdos 
valoresdoscréditosadicionaisreferentesás despesas da mesmaespécieedecaráter continuado 
enviadosáSEPEAOaté30dejunbode2007,corrigidasparapreçosde 2008 com base nos parâmetros 
macroeconómicos projetados para 2008, confbrmeoAnexo de Metas Piscais desta Eei. 

Parágrafo úoico. Aos limitesestabelecidos nocaputdeste artigo serãoacrescidas as 
seguintes despesas: 

â  da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigoepertinentes ao exercício de 
2008; 
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^demanu^nçãoe^c ionamen tode^ 
conexão es^a previa para os e x í c i o s de 2007^200^ 

A r r . ^ N o projeto de lei orçamentária, as receitaseas despesas serào orçad^^ 
2008, eom base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2008, eonform 
Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Parágrafo úoico. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serào orçadas, segnndo 
a taxa de câmbio projetadapara 2008, com base nos parâmetros macroeconómicos para 2008, 
confbrmeoAnexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Arr.18.Aaiocaçào dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária Annal, será feita 
diretamenteànnidade orçamentária responsáveipeiaexecnçào das ações correspondentes, ficando 
proibidaaconsignaçào de recnrsosatitnio de transferência para unidades integrantes dos orçamentos 
fiscaiedaseguridade sociai. 

Parágrafo único.Avedaçào contida no art. 205,incisoVda Constituição Estaduai, não 
impedeadescentraiizaçao de créditos orçamentários para execução de ações de responsabiiidade da 
unidade descentralizadora. 

Art. 19. Na Lei Orçamentária não poderão ser: 
1- fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente 

instituidas as unidades executoras; 
U^incluidos projetos comamesma finalidade em mais de um õrgão, ressalvados os casos 

de complementaridade de ações; 
111-previstos recursos para aquisição de veiculos de representação, ressalvadas as 

substituiçõesdaqueles com mais de 4 q̂uatrô  anos de uso ouem razão de danos que exijam 
substituição; 

IV^previstos recursos para pagamentoaservidor ou empregado da administração pública, 
por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de convénios, 
acordos, custes ou instrumentos congéneres firmados com õrgãos ou entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiros; 

V^previstosrecursosparaclubeseassociaçõesdeservidores ou quaisquer entidades 
congéneres, excetuando-se crecbeseescolas para atendimentoàpré-escolaealfabetização; 

VIDclassificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações 
limitadas no tempoedas quais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do Ooverno, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

Vll-incluidas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou cujas cartas-
consultas não tenbam sido autorizadas pelo Ooverno do Estado, até 30 de junbo de 2007; 

Vlll^incluidas dotações para pagamento de pessoaleencargos sociais com recursos do 
Fundo Estadual de OombateàPobreza-FEOOP. 

Art. 20. Para a Classificação da Receita e da Despesa, quanto à sua natureza, as 
instituições utilizarãoocor^unto de tabelas discriminadas na Portaria fnterministerî ^ 
maio de 2001 esuas alterações. 

Art.21. As receitas vinculadaseasdiretamente arrecadadas por õrgãos, fimdos, autarquias, 
inclusive as especiais, fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e 
sociedades de economia mista,aque se refereoart.43 desta Eei, somente poderão serprogramadas para 
custear as despesas com investimentoseinversões financeiras depois de atenderem, integrabnente, às 
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nec^dades^afivasacu^oadmmi^tivoeope^ 
como ao pagamento de juros, encargoseamo^ização da dívida 

Parágrafo únieo. Na destinação dos reeursos para investimentoseinve^ 
de que trataocaputdeste artigo, serão priorizadas as contrapartidas de eontratos de financiamentos 
intemoseextemoseconvênioscom órgãos federaisemunicipais. 

Art. 22. Na programação de investimentos da Administração Diretaeindireta,aaiocação 
de recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos. 

Parágrafoúnico. Na área de Educação,terão prioridade osinvestimentos destinadosa 
recuperação de unidades escoiares, bem comoáconstrução de novas unidades em substituição áqucias 
que funcionam em prédios aiugados. 

Art. 23. Ao projeto de iei orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que anuiem 
ovaiordedotaçóes orçamentárias com recursos provenientes de: 

1^ recursos vinculados compostos peia cota parte do saiário educação, peia indenização 
por conta da extração de petróleo, xisto e gás, pela Contribuição de intervenção no Oominio 
Económico-CfDP,pelas operaçóes de crêdito intemoeextemodoTesouroede Outras Pontese 
convénios; 

UDrecursos próprios de entidades da administração indireta, exceto quando 
suplementados paraaprópria entidade; 

^contrapartida obrigatória do Tesouro Estadualarecursos transferidos ao Estado; 
^recursos destinados a obras não concluídas das administrações direta e indireta, 

consignados no orçamento anterior. 
Parágrafo único.Aanulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no projeto 

de lei orçamentária para atender despesas primárias não poderá ser superior, em montante, ao 
equivalentealO^^dez por cento^do valor consignado na proposta orçamentária. 

Art. 24.0pagamento de precatórios judiciais será efetuado em categoria de programação 
especifica, incluída na Eei Orçamentária para esta finalidade. 

Parágrafo único. Osprecatórios, inclusiveaquelesresultantesdedecisõesda Justiça 
Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãoseentidades da administração indiretaaque se referem 
os débitos, quando pagos com recursos próprios,edos orçamentos dos Encargos Cerais do Estado, 
quando pagos com recursos do Tesouro Estadual. 

Art. 2^.Ainclusão de recursos na Eei Orçamentária de 2008, paraopagamento de precatórios 
será balizada em conformidade comoque preceitua 
do AtodasDisposiçõesConstitucionaisTransitórias-AOCT,daConstituição Pederal. 

Art. 26. Os órgãos e entidades da Administração Pública submeterão os processos 
referentesapagamentodeprecatóriosáapreciaçãodaProcuradoria-Oeral do Estado, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 

Art. 27.Ainclusão, na Eei Orçamentária Anualenos créditos adicionais, dedotaçõesa 
título de subvenções sociais,deverá atender aos dispositivos instituídos peloOecretoEstadualnB 
27.2i4,del5deoutubrode2003. 

Art. 28. incluem-se entre as Entidades deOireitoPrivado,selecionadaspara atuar em 
regime de co-gestão comaAdministração Pública Estadual, para execução de programaseaçòes que 
contribuamdiretamenteparaoalcancedediretrizes,objetivosemetasprevistas no Plano Plurianual: 

^Organizações Sociaisque firmarão contratos de gestão comaAdministração Pública 
Estadual;e 
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UDOrgamzaçòesda Sooiedade Civil de ^ 
aAdministração Púbiioa Estaduai termos de pareerias. 

^ 1̂  As Entidades de Direito Privado mencionadas neste artigo deverão atenderas 
disposições do CapitnioVi da Eei Compiementar Pederai n^Í0Í ,de4de maio de ^OO^eainda os 
seguintes requisitos: 

â  apresentação de Piano de Trabaibo contendo, no minimo: ^ 
l^as razões paraaceiebração do contrato ou convénio; 
^descrição completa do objetoaser executado; 
^descrição das metas qualitativasequantitativasaserem alcançadas; 
^etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de inicioefim; 
aplano de aplicação dos recursosaserem desembolsados pelo concedente ou contratante 

e, quando forocaso, sua contrapartida financeira; 
^cronograma de desembolso;e 
^declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de mora ou de 

inadimplência juntoaqualquer õrgão ou entidade daAdministração Pública Estadual diretaeind^ 
b̂  comprovação daregularidade fiscal eprevidenciáriado convenente ou contratado, 

mediante: 
^apresentaçãode CertidãoNegativade Débitos -CND, atualizada, comprovando a 

regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social-iNSS; 
^apresentaçãodeCertificadodeRegularidade doPundodeGarantiadoTempode 

Serviço-PGTS, fornecido pela Caixa Econõmica Pederal; 
^apresentação de Certidão Negativa de Débitos Piscais ou Certificado de Regularidade de 

Débitos Piscais,comprovandoaregularidadeperanteoPiscoEstadual; 
^apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de Entidades de Pins 

Pilantrópicos, fornecido pelo Conselbo Nacional de Assistência Social-CNAS, quando forocas 
^apresentaçãode CertidãoNegativadeDébitosPiscais ou Certificado de Regularidade de 

Débitos Piscais, comprovando regularidade peranteoPisco Municipal da sede do convenente; 
^apresentaçãode Certidão Negativa de Débitos ou Certificado de Regularidade Piscai 

para comaReceitaPederaleaDivida Ativa da União; 
ĉ  comprovação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. 
^^Acomprovação da regularidade, prevista no incisoff deste artigo, deverá ser feita 

antesdacelebraçãodoconvênioouassinaturadocontratoenoiniciodecadaexercicio financeiro, se 
forocaso. 

^^Oscontratosde gestão com as organizações sociaiseos termos de parcerias com as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público/OSCIPs terão dotações orçamentárias 
especificas juntoàentidade contratante. 

A ^ 29. Na Eei Orçamentária Anual, as despesas com juros, encargoseamortizações da divida 
correspondei àsoperaçõescontratadaseásautorizaçÕesconcedidasaté^Odejunbode 

Art. 30.AEei Orçamentária consignará, no minimo, 25^ ^vinteecinco por centos da 
receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, á manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, cumprindoodisposto no art. 212, da Constituição Pederal,eart. 216, da 
Constituição Estadual. 

Art. 31. Os recursos destinados ao Pundo de ManutençãoeDesenvolvimento da Educação 
Básicaede Valorização dos Profissionais da Educação, na forma da Emenda Constitucional n. 53,del9 
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de dezembro de 2006 e da Medida Provisória n0. 338, de 28 de Dezembro de 2006, serão identificados 
por código próprio, relacionados a sua origem easua aplicação. 

Art. 32. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartições de receitas 
tributárias e as destinadas a atender estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no ato da 
assinatura do instrumento original, de que: 

I - atende ao disposto no art. 25 da Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 de maio de 
2000; 

I I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos de sua competência previstos no 
art. 156, da Constituição Federal; 

I I I - atende ao disposto no art. 212 da Constituição Federal, bem como na Lei 
Complementar a que se refere o art. 169, da Constituição Federal; 

IV-a receita própria, em relação ao total das receitas orçamentárias, inclusive as 
decorrentes de operações de créditos e de convénios, corresponde, pelo menos, a: 

a) 5% (cinco por cento), se a população for maior que 150.000 (cento e cinquenta mil) 
habitantes; 

b) 4% (quatro por cento), se a população for maior que 100.000 (cem mil) e menor ou 
igual a 150.000 (cento e cinqOenta mil) habitantes; 

c) 3% (três por cento), se a população for maior que 50.000 (cinqiienta mil) e menor ou 
igual a 100.000 (cem mil) habitantes; 

d) 2% (dois por cento), se a população for maior que 25.000 (vinte e cinco mil) e menor ou 
igual a 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 

e) 1% (um por cento), se a população for menor ou igual a 25.000 (vinte e cinco mil) 
habitantes; 

V - não está inadimplente: 
a) com as obrigações previstas na legislação do FGTS; 
b) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da 

Administração Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contribuições, subvenções 
sociais e similares; 

c) com o pagamento de pessoal e encargos sociais; 
d) com a Companhia de Agua e Esgoto do Ceará - CAGECE; 
e) com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios e Câmaras 

Municipais; 
VI - no período de julho de 2006 a junho de 2007, matriculou na rede de ensino um 

percentual mínimo de 95% (noventa e cinco por cento) das crianças de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de 
idade; 

VII - os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam incluídas na Lei 
Orçamentária do Município a que estiver subordinada a unidade beneficiada ou em créditos adicionais 
abertos no exercício; 

VIII - atende ao disposto no art. 22 da Medida Provisória n0. 339, de 28 de dezembro de 
2006; 

IX - atende ao disposto na Emenda Constitucional Federal n.0 29, de 13 de setembro de 
2000, que trata da aplicação mínima de recursos em ações e serviços de saúde pública; 
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X^atende ao disposto no caput d o ^ 4 2 da Consti^ào Estada ĉ  
Emenda Constituoionai nB47,dcÍ3dcdezc^^ 
dosrccursoscxigirdaunidadcbcncficiadaCcrtidãocmitidapcioTribunaidc Contasdos M^ 
quc atesteocumprimento desta condição. 

A ^ 33. ^ obrigatória a contrapartida dos municipios para recebimento dc recursos 
mediante convenios, acordos, ajustesesimiiares firmados comoCovcmoEstaduai^podcndoscr^ 
contrapartida atendida através de recursos financeiros, bumanos ou materiais, oude benseserviços 
economicamente mensuráveis, tendo comoiimitesmmimos asciasses estabeiecidas no índice de 
DesenvoivimentoMunicipaÍ(IOM 2002), eÍaboradopeÍoIEECE,em2004,querefiete de forma 
consoÍidadaasituaçãodosÍ84(centoeoitentaequatro) municipios cearenses, segundo 29 (vintee 
nove)indicadoresseiecionados, conforme os percentuais abaixo: 

1^5% (cincoporcento)dovaiortotaidatransferênciaparaos municipios situados na 
ciasse3(três)dofDM(indiceentre24,02a34,40); 

U^7,5% (sete inteirosecinco décimos por cento)do vaior totai da transferência para os 
municipios situados na cÍasse2(dois)dofDM (indice entre 35,82a50,85); 

m ^ Í 5 % (quinze por cento)do vaior totai da transferência para os municipios situados na 
cÍasseÍ(um)dofDM (indice entre 56,24a8i,35). 

Parágrafo único.Aexigência da contrapartida não se apiica aos recursos transferidos peio 
Estado: 

a) para municipios situados na ciasse4(quatro)dofDM (indice entre7,27a23,82); 
b) oriundos de operações de crédito intemaseextemas, saivo quandoocontrato dispuser 

de forma diferente; 
c) amunicipiosqueseencontraremem situaçãodecaiamidadepúbiica, formaimente 

reconbecida, duranteoperiodo que esta subsistir; 
d) para atendimento dos programas de educação básica, das ações básicas de saúdeedespesas 

reiativasàsegurança púbiica. 
Art. 34. Caberá ao õrgão ou entidade transferidor: 
1^ verificar a implementação das condições previstas nos arts. 32 e 33 desta Eei, 

exigindo, ainda, dos municipios, que atestemocumprimento dessas disposições, inciusive através dos 
baianços contábeis de 2007edos exercícios anteriores,daEeiOrçamentáriapara 2008edemais 
documentos comprobatórios; 

U^acompanbaraexecução das atividadesedos projetos desenvolvidos com os recursos 
transferidos. 

Art. 3 .̂ Na programação de investimentos da Administração Pública Estadualaaloc 
recursos para os prqetos de tecnologia da in^rmação deverão, sempre que possivei, ser efetuado 
categoriadeprogramaçãoespecifica,incluidanaEeiC^amentáriaAnualparaestafinalidade^ 

Art. 36. Paráclito do disposto no^3B,do art. 16, da Eei ComplementarnB101,de4de maio 
de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cî o valor não ultrapasse, para benseserviços, os 
lin t̂es fixados nalegislaçãoestadual vigente, paraas modalidades licitatóriasaque se ^ 
fefi,daEeiPederalnB8.666,de21dejunbodel993. 

SEÇÃOU 
DASALTERAÇÕESDAEEI ORÇAMENTÁRIA 
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Ar^^OPoderExecufivo poderá, mediantes 
ufihzar, total ouparoialmente, as dotações orçamentárias aprovai 
seus créditos adioionais,emdeeorrêneia da extinção, transformação,tr 
desmembramento de õrgãoseentidades, bem eomo de alterações de suas competências ou atribuições, 
mantidaaestruturaprogramática,expressaporcategoriade programação, conforme definida no art. 

^ 3BdestaEei, inclusiveos titulos,descritores,metas eobjetivos, assim comoo respectivo 
detalbamento por esfera orçamentáriaegrupo de natureza da despesa. 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trataocaput 
deste artigo poderá baver ajuste na classificação funcional, na fonte de recursos, na modalidade de 
aplicaçãoeno identificador de uso. 

Art. 38.Afonte de recurso,amodalidade de aplicaçãoeoidentificador de uso aprovados 
na Eei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificados para atender às 
necessidades da execução, desde que justificadas pela unidade orçamentária detentora do crédito por 
meio do Sistema Integrado de Oontabilidade-SfO,àSecretaria do PlanejamentoeOestão. 

Art. 39. Os projetos de lei relativosacréditos adicionais serão apresentados na formae 
comodetalbamento da Eei Orçamentária Anual. 

^ 1̂  Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais especiais, 
exposições de motivos circunstanciadas que osjustifiquemequeindiquemasconseqúênciasdos 
cancelamentos de dotações propostas sobreaexecução dos projetos ou atividades correspondentes. 

^^Osprojetosrelativosacréditosadicionaisespeciaisdestinadosàsdespesascom 
pessoaleencargossociais serão encaminbadosàAssembléia Legislativa por meio de projetos de lei 
especificos para atender exclusivamenteaesta finalidade. 

SEÇÃOL 
DASDIRETRIZESESPEGÍ^ASOOORÇAMENTODA 

SEGURIDADE SOCIAE 

Art. 40. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 
atender às ações nas áreas de saúde, previdênciaeassistência social, obedecerá ao disposto no art. 203, 
^3B,incisofV,da Oonstituição Estadual,econtarà, dentre outros, com recursos provenientes: 

ID das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativoseinativos; 
U-de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades que integram 

exclusivamenteoorçamento de que trata esta Seção; 
Ul^da aplicação minima em açõeseserviços públicos de saúde, em cumprimento ao 

disposto na Emenda Oonstitucional nB29,de 13 de setembro de 2000; 
IVDda Contribuição Patronal; 
VDde outras receitas do TesouroEstaduai. 
Parágrafo único.Aproposta orçamentária de que trataocaputdeste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos arts.l6e48 desta Eei. 

SEÇÃOL 
DASDIRETRIZESESPEC^CASPARAOSPODERESLEOISEATIVO 

EJUDICIÁRIOEPARAOM^STÉRIOPÚBEICOEADEPENSORIAPÚREIC^ 
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A ^ 4 L P ^ e ^ o d o d i s p o ^ o n o s ^ . 4 ^ m c i s o X ^ 9 ^ ^ 13^todosda 
Consbtuição E^dua^e^l34^2B,d8 Contituição Federa 
p^aeiabo^ção das propostas orçamentária dos Poderes EegisiativoeJu^ 
Ministério Púbiieoe, no que eouber, da Defensória Púbiiea: 

ID as despesas eom pessoaieeneargossoeiais obedecerão ao disposto nos arts.4^49, 
^ 5 4 ^ ^ 5 6 e 5 7 destaLei; 

UDas demais despesas eom custeio administrativoeoperaoionai obedecerão ao disposto 
noart. iódestaLeL 

Parágrafo único.ÀDefensoria Púbiica Gerai do Estadoeao Ministério Púbiico Est̂ ^ 
fica assegurada autonomia funcionaieadministrativaeainiciativa de suapropostaorçamentá^^ 
devendo ser-ibes entregues, atéodia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às 
dotações orçamentáriasecréditossupiementareseespeciais, atendendo ao disposto no art. i68da 
Constituição PederaL 

Art. 42. Para efeito do disposto no art.^Bdesta Lei, as propostas orçamentárias do Poder 
Legislativo, compreendendooTribunai de Contas do EstadoeoTribunai de Contas dos Municipios, 
do Poder Judiciário, do Ministério Públicoeda Defensória Púbiica serão encaminbadasàSecretaria 
do Pianejamento e Cestão - SEPLAG, até 15 de agosto de 2007, de forma que possibilite o 
atendimento ao disposto no inciso Vi, do^3B,do art. 203 da Constituição Estadual. 

Parágrafoúnico. GPoder Executivo colocaráàdisposição dos Poderesedemais órgãos 
mencionados no caput,nominimotrinta dias antes doprazofinalpara encaminbamento de suas 
propostas orçamentárias,oestudoeaestimativa da receita paraoexercicio de 2008earespectiva 
memória de cálculo. 

Art. 43. A Eei Orçamentária Anual para o exereicio financeiro de 2008, consignará 
recursos para viabilizar a implantação e o funcionamento da Escola Superior do Legislativo, 
respeitados os limites estabelecidos nesta Eei. 

SEÇÃOV 
DASDIRETRIZESESPEC^CASDOORÇAME^TO 

DE1NVEST1MENTOSDASEMPRESASCONTROLADASPEEO ESTADO 

Art. 44. ConstarádaEeiOrçamentáriaAnual,oOrçamentode Investimentodas Empresas 
PúblicaseSociedadesdeEconomiaMistaemqueoEstadodetenbaamaioriadocapital social com 
direitoavoto, de acordo com art. 203,^3B,inciso 11 da Constituição Estadual. 

Art. 4^. Não se aplicam às empresas públicaseàs sociedades de economia mista, de que 
trataoartigo anterior, as normas gerais da Eei Pederal nB 4.320, del7de março del9ó4, no que 
concerne ao regime contábil,àexecução do orçamentoeao demonstrativo de resultado. 

^I^Excetua-se do disposto no caput deste artigoaaplicação, no que couber, dos arts.109 
ellOda EeiPederalnB 4.320, del7de março de 1964, para as finalidadesaque se destinam. 

^2^ Aexecução orçamentáriadasempresaspúblicas dependentes dar-se-áatravés do 
Sistemalntegrado de Contabilidade-SIC. 
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CAPÍTULOS 
DASD^POS^ESSOBREALTERAÇÕES 

NALEG^LAÇÂOTRIBUTÁRIADO ESTADO 

A r t . ^ . Aconce^ãoouamphaçàode beneficio on ineenfivo fiseai somente poderá 
oeorrer se atendidas as determinações contidas 
de maiode 200^ 

A ^ 47. Na eiaboração da estimativa das receitas do projeto deieiorçamentáriaannai 
seráo considerados os efeitos de aiterações na iegisiação tributária qne venbamaser realizadas até 
de dezembro de 2007,em especiai: 

1- as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no Sistema 
Tributário Nacional; 

DDaconcessão^reduçãoerevogação de isenções fiscais; 
ID-amodificação de aliquotas dos tributos de competência estadual; 
IV-outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tributária. 
^I^OPoder Executivo poderá enviaráAssembléia Legislativa projetos de lei dispondo 

sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 
a) revisão dos beneficioseincentivos fiscais existentes; 
b^continuidadeàimplementação de medidas tributárias de proteçãoáeconomia cearense, 

em especial ás cadeias tradicionaisebistõricas do Estado, geradoras de rendaetrabalbo; 
c) crescimento real do Imposto sobre Operações RelativasáOirculação de Mercadoriase 

sobreaPrestação de Serviços de Transporte Interestadual, IntermunicipaledeOomunicação-lOMS 
d) promoção da educação tributária; 
e) modificação na legislação do Imposto sobreaPropriedadedeVeiculos Automotores-

IEVA, objetivandoaadequação dos prazos de recolbimento, atualização da tabela dos valores venais 
dos veiculosealteração de alíquotas; 

1) aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tribunos 
estaduais; 

g) adoção de medidas que se equiparem ás concedidas pelas outras Unidades da Eederação, 
criando condiçõeseestimulos aos contribuintes que tenbam intenção de se instalareaos que estejam 
instalados em território cearense, visando ao seu desenvolvimento económico; 

b) ajuste das aliquotasnominaiseda carga tributária efetiva em função da essencialidade 
das mercadoriasedos serviços; 

i^modemizaçãoeagilização dos processos de cobrançaecontrole dos créditos tributários, 
enadinamizaçãodocontencioso administrativo; 

^ fiscalização por setores de atividade econõmica e dos contribuintes com maior 
representação na arrecadação; 

^tratamento tributário diferenciadoámicroempresa, ao microprodutor rural,àempresa de 
pequeno porteeao produtor rural de pequeno porte. 

^^NaestimativadasreceitasdaEeiOrçamentáriaAnual poderão ser considerados os 
efeitos de proposta de alteração na legislação tributáriaede contribuições que estejam em tramitam 
na Assembléia Legislativa. 
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CAPÍTULOV 
DASDISPO^ÇÕESRELATIVASÀSP 

ADMINISTRAÇÃO 

A ^ 48. Na elaboração de suas proposi orçamentária os Poderes E^ 
eExeeutivo,oMimstérioPúbbeoeaDefensoria Púbbea terà^ 
soeiais, adespesada fblbadepagamentodeabril de 2007,projetadaparao exereíeio de 2008, 
adieionando-se os aeréseimos legais aplicáveis. 

Parágraloúoieo.Para fins de atendimento ao dispostono eaput desteartigo,os Poderes 
legislativo, JudieiárioeExeeuti^ 
Plan^amentoeOestão-SEPLAO, até 30 de junbo de 2007,as suas respectivas projeções das despesas de 
pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compadbilidadecomodisposto nos a^ 
19,20e21 daLei OomplementarPederalnB104de4demaiode2000. 

ArT. 49. Para os fins do disposto nos arts. 19e20 da Lei Complementar Pederal nBlOl,de 
4de maio de 2000,adespesa total com pessoal, em cada periodo de apuração, não poderá exceder os 
seguintes percentuais da receita corrente liquida: 

1DnoPoderExecutivo:48,6%(quarentaeoitointeiroseseis décimos por centos 
UDno Poder Judiciário: 6,0%(seis por centos 
UIDno Poder Legislativo: 3,4%(trêsinteirosequatro décimos por centos 
IVDno Ministério Público: 2,0%(dois por cento). 
Art. ̂ 0. Na verificaçãodoslimitesdefinidos no art.49 destaLei, serão também computadas, em 

cada um dosPodereseno Ministério Público,asseguintesdespesas: 
IDcominativoseos pensionistas, segundoaorigem do beneficio previdenciário, ainda quea 

despesa s^aempenbadaepaga por intermédio do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 
PúblicosCiviseMilitares, dos Agentes Públicosedos Membros de Poder do Ceará SUPSEC,edos 
Encargos Cerais do Estado, nos termos da Resolução n^3.767,de9de novembro de 2005, doTribunal de 
Contasdo Estado; 

U-com servidores requisitados. 
Art. ^.Parafins de atendimento ao disposto no art.ló9,^l^,inciso 11 da Constituição 

Pederal,ficam autorizadasasconcessõesdequaisquer vantagens,criaçãode cargos,empregose 
fimçÕe5,alteraçõesdeestruturasdecarreiras,aumentosderemuneração,bemcomoadmissõesou 
contratações de pessoalaqualquer titulo, pelos órgãoseentidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fimdações instituidas e mantidas pelo Poder Público, observadas as demais normas 
aplicáveis. 

Parágrafo único. Os recursosnecessáriosao atendimento do dispostonocaput deste 
artigo, caso as dotações da Eei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicionaia 
ser criado no exereicio de 2008, observadoodisposto no art. 17da Eei Complementar Pederal nBlOl, 
de4de maiode 2000. 

Art. ^2. Picam autorizadas a revisão geral das remunerações, subsidios, proventos e 
pensões dos servidores ativoseinativosepensionistas dos Poderes Executivo, EegislativoeJudiciário 
edoMinistérioPúblico, das autarquiasefimdações públicas cujo percentual será definido emlei 
especifica. 
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A^^Opagameoto de despem nãoprev i^ na folha normaldep^ 
podetã ser efen^do no oxereíoio de 200^ 
orçamentária. 

Art.^OPoderExeenfivo,por intermédio da Secretaria de PlanejamentoeGestão-
SEPLAG, pnhiieará, até 30 de agosto de 2007,ataheia de cargos efetivoseeomissionadosî ^^ 
do qnadro gerai de pessoai civii, explicitando os cargos ocupadosevagos, respectivamente. 

Parágrafo único. Gs Poderes Eegislativoe^ 
aDe^nsoria Púhlica, observarãoodisposto neste artigo, mediante ato próprio dos dirigentes máx^ 
de cada órgão, destacando, inciusive, as entidades vinculadas da administração indireta. 

A r t . ^ N o exereicio de 2008, ohservadoodisposto nos art. 37,incisoll,eart. 169 da 
Constituição Pederal, somente poderão ser admitidos servidores se: 

Inexistirem cargoseempregos púhlicos vagosapreencher, demonstrados na tabelaaque 
se refereoart. 54 desta Lei, ou quando criados por Eei especifica; 

UDhouver vacância dos cargos ocupados constantes da tabelaaque se refereoart. 53 
destaLei; 

mDforobservadoolimite das despesas com pessoal nos termos do art.49 desta Eei. 
Arta^No exereicio de 2008,arealização de gastos adicionais com pessoal,aqualquer titulo 

quandoadespesa houver extrapoladoopercentual de 95% (noventaecinco por cento)doslin t̂esp^^^ 
no art.49 desta l^i,somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento derelevantesinte^^ 
públicos, de situações emergenciais de risco ou de pr̂ ufzopamasociedade,especiabnente os voltados p^^ 
asáreasde saúde, assistênciasocial, segurança públicaeeducação. 

Art.^.Paraatendimentodo^lBdo art. 18daEei Complementar Pederal nB 101,de4de 
maio de 2000, aplica-seodisposto na Portaria da Secretaria doTesouro Nacional n^633,de 30 de 
agosto de 2006, que dispõe sobreoManual de Elaboração do Anexo de Metas Piscaisedo Relatório 
Resumido deExecuçãoGrçamentáriaenaResoluçãon^3.408,de lBdenovembrode 2005,do 
Tribunal de Contas do Estado. 

CAPÍTUEGV1 
DASD1SPGS1ÇGESREEATIVASÁDÍVIDAPÚREICAESTADUAE 

A r t . ^ A s operaçõesde crédito intemoee^mo reger-se-ão pelo que determinamaResolução 
n.̂ 40, de 20 de dezembro de 2001,alterada pelaResolução^5,de3de abril de 2002,eaResoluçãonB 43, 
de 21 de dezembro de 2001,alterada pelaResoluçãonB 3, de2de abril de 2002, todas do Senado Pederal,e 
nafbrmadoCapituloVll^daEei CompiementarPederalnB101,de4demaio de2000. 

^^Aadministração da divida internaeexternacontratadaeacaptação de recursos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, obedecidaalegislação em vigor, limitar-s^^^ 
anecessidade de recursos paraatender: 

I D mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades 
governamentais: 

a) ao serviço da divida intemaeextema de cada órgão ou entidade; 
b) aos investimentos definidos nas metaseprioridades do Governo do Estado; 
c) ao aumento de capital das sociedades em queoEstado detenha, direta ou indiretamente, 

amaioria do capital social com direitoavoto. 
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UDmediame alienação de ativos 
a) ao atendimento de programas soeiais; 
b^aoajustedosetorpnbiieoerednção do endividamento; 
e^ãrenegoeiação de passivos. 
ArT. ^ . N a Eei Orçamentária Annai, as despesas eom amortizações, jnros e demais 

eneargos da divida serãofixadaseombase apenas nas operações contratadas on eom autorizações 
concedidas atéadata do encaminhamento do projeto de iei orçamentáriaáAssembiéia Legislativa. 

CARULO VU 
DASD^POS^ES^NA^ 

Art. 60. As entidades de direito privado beneficiadas com recnrsos púhlicos,aqnalqner 
titulo,snbmeter-se-ãoàfiscalização do Poder concedente comafinalidade de verificarocnmprimento 
de metaseobjetivos para os quais receberam os recursos. 

Art.6LSão vedadosquaisquerprocedimentosnoâmbitodossistemasdeorçamemo, 
programação financeiraecontabilidade, que viabilizemaexecução de despesas sem comprovadaa 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 62. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 30 (trinta) dias após a 
publicaçãodaEei Orçamentária de 2008, cronograma anual de desembolso mensal, por Podereórgão, 
emetas bimestrais de arrecadação, nos termos do art. 8Bel3 da Eei Oomplementar Pederal nBlOl, 
de4de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo de que trataoart. 
14destaEei. 

Art. 63. A Eei Orçamentária de 2008 conterá reserva de contingência, constituida 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo,l%(um 
por cento)da receita corrente liquida, da fiente doTesouro, na forma definida na alinea^do^2B do 
art.lOdestaEei. 

Art. 64. No projeto de lei orçamentária anual de 2008,adestinação de recursos relativosa 
programas sociais conferirá prioridade aos municipios de menor índice de Desenvolvimento 
Municipal, com base na tabela de Índices referentesa2002(lDM-2002). 

Art. 6 .̂ O projeto de lei orçamentária de 2008 será encaminhado à sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa. 

Art. 66. Oasoopr^eto de lei orçamentária de 2008 nãosua encaminhado parasançãoaté31 de 
dezembro de 2007,aprogmmação dele constante poderá ser executada, em cada mês, atéolimite de 1/12 
(um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta origm 
Legislativa, atéquesejasancionadaepromulgadaarespecdvaLei Orçamentária. 

^ 1̂  Oonsiderar-se-áantecipação de crédito àcontada Eei Orçamentáriade 2008 a 
utilização dosrecursos autorizadaneste artigo. 

^2^ Oepois de sancionadaaLei Orçamentária de 2008, serão ajustados os saldos negativos 
apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária na Assembléia 
Legislativa, mediante abertura, por Oecreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, 
com base em remanejamento de dotaçõesepublicados os respectivos atos. 

Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das seguintes despesas: 

a) pessoaleencargos sociais; ^ 
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apagamento debenefioiosprevideneiáriosaeargodo SistemaÚnieodePrevidêneia 
Soeiai dos Servidores Públicos CiviseMihtare^ dos Age^ 
EstadodoCeará-SUPSEC; 

apagamento do serviço da divida estadnai; 
d) pagamento das despesas eorrentes reiativasàoperaeionaiizaçào do Sistema Únieo de 

Sande-SUS; 
e) transferências eonstitneionaiseiegais por repartição de reeeitasamnnieipios. 
A ^ 67. Atê 72(setentaednas)borasapósoencaminbamentoãsançâo governamental dos 

Autógrafos do projeto de lei orçamentária de 2008edos projetos de lei de créditos adicionaiŝ oPoder 
Legislativo enviará, em meio magnético de processamento eletrônico, os dados e informações 
relativos aos Autógrafos, indicando: 

1-em relaçãoacadacategoria de programaçãoegrupo de despesa dos projetos originais, 
ototal dos acréscimoseototal dos decréscimos, por fonteemacrorregião, realizados pela Assembléia 
Legislativa em razão de emendas; 

UDas novas categorias de programação e, em relaçãoaestas, os detalbamentos fixados no 
art. lOdesta Lei, as fonteseas denominações atribuidas em razão de emendas. 

ArT. 68. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentárioseadicionais 
aprovadosprocessarão oempenbodadespesa,observados os limites fixados paracadaórgão ou 
emidade, unidade orçamentária, categoria de programação e respectivos grupos de natureza da 
despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e macrorregião, 
especificandooeiemento da despesa. 

Art. 69. Aprestação anual de contasdo GovemadordoEstado incluirárelatório de 
execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, data de inicio, data de 
conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização fisi^^^ 

ArT. 70. O Conselbo Estadual de Desenvolvimento Económico deverá enviar, 
trimestralmente,ãComissão de indústria, Comércio, EurismoeServiços da Assembléia Legislai 
publicar no Diário Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Eundo de 
Desenvolvimento fndustrial-PDL 

Parágrafo único. No relatório especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo PDf comoseu andamento em termos de retornos de pagamento por parte 
das empresas beneficiadas. 

ArT. 71.Esta Eei entra emvigorna data de sua publicação. 
Art. 72. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DAASSEMREÉ1AEE01SEAT1VADO ESTADO DO CEARÁ^emEortaleza, 

17dejulbode2^7 

PRESIDENTE 

-"RELATOR / i to^A/^ 
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fel AUTOGRAFO DE L E I NUMERO OITENTA 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária para o exercício de 2008 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2.°, da Constituição 
Estadual, e na Lei Complementar n0. 101, dc 4 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do 
Estado para 2008, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
I I - a organização e estrutura dos orçamentos; 
I I I - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações; 

Estadual; 

IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 
VII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram a presente Lei o Anexo de Metas Fiscais, o Anexo de Riscos 

Fiscais e o Anexo dos Quadros Orçamentários. 

CAPITULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2o A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2008 e a execução da 
respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de superávit primário para o setor 
público estadual, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do anexo I desta Lei. 

Art. 3o O Plano Plurianual relativo ao período 2008 - 2011, que será encaminhado à 
Assembléia Legislativa, estabelecerá, de forma regionalizada as prioridades e metas da Administração 
Pública Esladual para o exercício de 2008, incluindo os investimentos, as atividades de natureza 
continuada, de conservação e manutenção do patrimônio, administrativas e as obrigações 
constitucionais e legais, observando, ainda, as seguintes diretrizes e objetivos estratégicos: 

I - SOCIEDADE JUSTA E SOLIDÁRIA - Promover um salto em direção a uma 
sociedade mais justa e solidária, capaz de resgatar a dignidade da maioria da população ainda excluída 
dos avanços e conquistas, gerar trabalho e renda, superar as desigualdades, garantir a segurança dos 
homens c mulheres, valorizar a vida e promover o encontro entre as pessoas. Na área da Saúde, 

« 
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assegurar atendimento universal e integral, com equidade, a todos os cearenses, materializando 
solidariamente e garantindo o funcionamento do Sistema Único de Saúde do Ceará, ampliando e 
fortalecendo a atenção especializada e os Programas Saúde da Família e Agentes Comunitários de Saúde, 
garantindo resolubilidade no nível terciário de atenção nas macrorregiões de saúde e microrregiões 
estratégicas e no nível secundário em todas as microrregiões, melhorando os índices de partos em 
adolescentes, mortalidade materna, mortalidade infantil, morte precoce (20-49) anos por doenças 
cerebrovasculares, mortalidade por causas externas: trânsito, homicídio e suicídio, mortalidade por 
diabetes, câncer de colo uterino, câncer infantil, incidência de tuberculose, de câncer de próstata, mama, 
pulmão e estômago e a incidência de sífilis congénita; na área da Assistência Social e Segurança 
Alimentar, proporcionar melhor qualidade de vida e a inserção dos idosos, garantir o acesso de pessoas 
com deficiência em situação de vulnerabilidade, qualificar a rede de serviços assistenciais e propiciar às 
famílias cearenses acesso a alimentos de qualidade; na Infância e Juventude criar uma nova geração de 
cearenses, cuidando da criança e do jovem como prioridade absoluta no atendimento e implantando uma 
cultura de paz; no segmento da Segurança Pública, Promoção da Justiça e Proteção ao Cidadão, 
enfrentar a criminalidade e a violência endémica, gerando sentimentos de segurança e tranquilidade para 
a população, por meio de ações imediatas de segurança ao cidadão, de políticas integradas e articuladas, 
aparelhamento e capacitação das instituições policiais; na Promoção da Igualdade com Equidade 
Social, superar as desigualdades e combater a discriminação quanto a género, raça e diversidade sexual, 
com políticas orientadas principalmente às Mulheres, índios, Afrodescendentes e Quilombolos e GLBT; 
na Educação, Ciência e Tecnologia, buscar uma Educação Básica que além da aprendizagem gcral, 
contribua para a formação da pessoa, promover a ampliação da Educação Superior no interior do Estado, 
a educação profissional, tecnológica e agrotécnica de forma continuada, levando em conta as 
potencialidades regionais e utilizando a Ciência e a Tecnologia para a indução do desenvolvimento 
integrado e sustentado do Ceará; na área do Esporte, Atividade Física e Lazer, propiciar o 
desenvolvimento humano e melhoria da qualidade de vida e aproveitar as condições naturais favoráveis 
do Estado para a prática de esportes da natureza, náuticos, de vento e de areia; na Cultura, estabelecer 
políticas para a economia da cultura, de valorização do patrimônio histórico cultural e de produção e 
difusão de âmbito local e regional; e na área do Meio Ambiente, superar os desafios de transformar a 
conservação ambiental em fator indutor do desenvolvimento sustentável, contribuindo, assim, para a 
construção de uma sociedade economicamente justa e ecologicamente equilibrada; 

I I - ECONOMIA PARA UMA VIDA MELHOR - Promover o desenvolvimento 
económico e a organização do território com inclusão social, construindo uma economia urbana e rural 
sustentável, expandindo o emprego e a renda e reduzindo as disparidades regionais, principalmente por 
meio de: política de trabalho fimdada nas potencialidades e vocações económicas de cada região, além 
da implantação de um novo modelo espacial, urbano e regional; facilidade de acesso ao crédito e 
incentivo à capacitação para o empreendedorismo, proporcionando fortalecimento das micro e 
pequenas empresas; redução de vulnerabilidade às secas e introdução de novas tecnologias no setor 
agrícola; implementação de ações para dinamização e fortalecimento dos Arranjos Produtivos Locais; 
integração das ações dos programas voltados ao pequeno produtor e à educação; incentivo às ações de 
pesca e aquicultura, fornecendo apoio técnico, logístico e tecnológico; expansão da base industrial do 
Estado, de forma descentralizada; implementação de políticas indutoras de modernização do comércio 
e serviços, desburocratizando os processos e utilizando tecnologias e documentação eletrônica; 
promoção de política de turismo visando tomar o Ceará um dos principais destinos de turismo de 
eventos e negócios do Brasil, além de proporcionai' desenvolvimento sustentável local e regional; 
universalização do serviço de energia elétrica em parceria com o Governo Federal e promoção do uso 
de energias alternativas, em especial a bioenergia; melhoria nos sistemas de transporte, comunicação e 

% 
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logística; política de redução das desigualdades regionais relativas à habitação, saneamento e 
transporte intermunicipal; 

IH - GESTÃO ÉTICA, EFICIENTE E PARTICIPATIVA - Estabelecer 
sustentabilidade política e institucional, com o intuito de promover a democracia, garantir os direitos 
sociais e a melhor aplicação dos recursos, através de: nova cultura política com participação popular; 
novas tecnologias visando assegurar correta aplicação dos recursos públicos e modernizar a gestão 
pública; aperfeiçoamento do sistema de arrecadação e do gasto público; reestruturação e implantação 
do sistema de acompanhamento e avaliação das políticas públicas e consolidação do modelo de gestão 
por resultados; redução no percentual da taxa de amortização da dívida pública estadual, por meio de 
negociação; adoção de políticas ousadas de parecerias com a União, Estados e Municípios, 
instituições multilaterais, governos estrangeiros e terceiro setor; democratização da informação e da 
comunicação em favor da transparência administrativa; e implantação de política de incentivos fiscais 
que provoque impacto na geração de emprego e renda e na redução das desigualdades sociais e 
regionais. 

Art. 4o O Plano Plurianual 2008-2011, que se refere o art. 3o desta Lei, e a Lei 
Orçamentária Anual de 2008, deverão ser orientados pelos seguintes princípios: 

I - Enfoque Regional: descentralização das ações do Governo para melhorar a oferta e 
gestão dos serviços públicos e estimular o desenvolvimento territorial, buscando a interiorização e a 
distribuição equitativa da renda e riqueza entre as pessoas e regiões; 

I I - A integração de políticas e programas: visa otimizar os resultados da aplicação dos 
recursos, focalização do público-alvo e de temáticas específicas; 

I I I - O estabelecimento de parcerias: formação de alianças para financiamento e gestão 
dos investimentos e compartilhamento de responsabilidades; 

IV- A transparência: ampla divulgação dos gastos e dos resultados obtidos; 
V - A participação social: permanente em todo o ciclo de gestão do PPA e dos 

orçamentos anuais como instrumento de interação Estado e o cidadão para aperfeiçoamento das 
políticas públicas; 

VI - Gestão com foco em resultados: orienta toda a ação do Governo para a resolução de 
problemas ou atender demandas da sociedade, buscando padrões ótimos de eficiência, eficácia e 
efetividade; 

VII - A gestão estratégica dos programas: gerenciamento intensivo dos programas 
indutores do crescimento; 

VIU - O monitoramento e a avaliação dos programas: visa a melhoria contínua e 
mensurável da qualidade e produtividade dos bens e serviços públicos. 

§ I o O Plano Plurianual 2008-2011 deverá conter metas sociais a serem alcançadas em 
2008, 2009, 2010 e 2011, em anexos específicos, que devem agregar resultados sociais reais e 
expressivos e estarem focadas na melhoria da qualidade de vida, além de serem mensuradas por 
indicadores que apresentem como características básicas a simplicidade, a facilidade de interpretação e 
a utilização de fontes de informações que apresentem regularidade temporal, de acordo com o que 
dispõe a Lei n0 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, que instituiu o Sistema Corporativo de Gestão por 
Resultados. 

§ 2o A elaboração do Plano Plurianual 2008-2011 e suas revisões, bem como da Lei 
Orçamentária Anual de 2008, será precedida da realização de oficinas regionais de trabalho nas 
macrorregiões de planejamento do Estado, visando abrir um diálogo de caráter permanente com os 
atores sociais e possibilitar que os interesses das regiões e do conjunto da sociedade sejam 
contemplados no planejamento das políticas públicas. 
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CAPÍTULO I I 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

A/ * 

Art. 5o Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual; 

I I - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

I I I - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços; 

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 
orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional; 

VI - concedente, o órgão ou a entidade da administração pública estadual direta ou indireta 
responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de 
créditos orçamentários; 

VII - convenente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou indireta dos 
governos estadual, municipais e as entidades privadas, com os quais a Administração Estadual pactue a 
transferência de recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos 
orçamentários entre órgãos e entidades estaduais constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social; e \ 

VTII - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos constantes 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 16. 

§ I o Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2 o Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfimção às 
quais se vinculam em conformidade com a Portaria n.° 42, dc 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas posteriores alterações. 

§ 3o As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de 
lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

§ 4o A descentralização dos créditos orçamentários de que trata o inciso VIII será 
regulamentada por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 6o A Lei Orçamentária para o exercício de 2008, compreendendo os Orçamentos Fiscal, 
da Seguridade Social e de Investimento das Empresas controladas pelo Estado, será elaborada consoante 
as diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual 2008 -2011. 
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Art. 7o O projeto de lei orçamentária e a respectiva Lei, para o ano de 2008, serão 
constituídos de: 

I - texto da Lei; 
I I - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no art. 

22, inciso III, da Lei Federal n.0 4.320, de 17 de março de 1964; 
I I I - demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 

Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha maioria do capital social com direito a 
voto, por órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ I o Os quadros orçamentários consolidados, a que se refere o inciso II deste artigo, bem 
como a discriminação da legislação da receita, estão relacionados no anexo III desta Lei. 

§ 2 o Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo: 
a) descrição das principais atribuições dos órgãos e entidades responsáveis pela execução 

das ações e a base legal que as instituíram; 
b) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos/atividades/operações especiais e macrorregiões da Administração Direta e 
Indireta; 

e Indireta; 
c) demonstrativo por esfera orçamentária e por fonte de recursos, da Administração Direta 

d) demonstrativo da receita do Tesouro e de Outras Fontes, da Administração Indireta; 
e) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias económicas, da 

Administração Indireta. 
§ 3o A consolidação do orçamento por macrorregião, será feita em conformidade com as 

macrorregiões criadas pela Lei Estadual n.0 12.896, de 28 de abril de 1999, e alteradas pela Lei 
Complementar Estadual n.0 18, de 29 de dezembro de 1999. 

§ 4o As despesas não regionalizadas serão identificadas no orçamento pelo localizador de 
gasto que contenha a expressão "Estado do Ceará", e código identificador "22". 

Art. 8o Para efeito do disposto no artigo anterior, os órgãos e entidades do Poder 
Executivo, o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, o Ministério Público e a Defensória Pública 
encaminharão para a Secretaria do Planejamento e Gestão, até 15 de agosto de 2007, suas respectivas 
propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as 
disposições desta Lei. 

Art. 9o Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos 
Poderes, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive as especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, bem como as empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em 
que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dele 
recebam recursos do tesouro estadual para a manutenção delas. 

Art. 10. Os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação, especificando a esfera orçamentária, a fonte de recursos, o identificador de uso, o grupo 
de despesa, a modalidade de aplicação e os respectivos valores. 

§ I o A esfera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, 
conforme o art. 203 da Constituição Estadual, constando na Lei Orçamentária pelas seguintes 
legendas: 

a) FIS - Orçamento Fiscal; 
b) SEG - Orçamento da Seguridade Social; e 
c) INV - Orçamento de Investimento 
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^^Asfon^sderecurso^ de que trata este 
â os reeursos doTesouro, compreendendo os reeursos da arrecadação pró^ 

Estadual, as receitas de transferências federais relativasàparticipaçã^ 
Uniãoeoutras transferências constitucionaiselegais correntesede capitai; 

dosrecursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas na aiinea 
anterior; 

c) os recursos da Administração Oireta doTesouro Estaduai; 
d) os recursos da Administração fndireta. 
^^Oidentificador de uso destina-seaindicar se os recursos compõem contrapartida de 

emprêstimoeoutras aplicações, constando da EeiOrçamentáriaede seus créditos adicionais peios 
seguintes dígitos, que sucederão ao cõdigo das fontes de recursos definidas no^^deste artigo: 

a) fontes de recursos doTesouro não destinadosacontrapartida 0; 
^fontes derecursosdo Tesouro destinados aatender contrapartidas obrigatóriasdo 

Estado-f; 
c) Outras Eontes-2. 
^^Os grupos de natureza de despesas constituem agregação de elemento de despesa de 

mesmas caracteristicas quanto ao objeto de gasto, conformeaseguir discriminados: 
a) pessoaleencargos sociais:compreendendoadespesatotal:osomatóriodosgastos 

com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, civis, militaresede membros de Eoder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como: 
venc^entosevantagens,fixasevariáveis; subsidios, proventos da aposentadoria, reformasepensões, 
inclusive adicionais, gratificações, boras extrasevantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociaisecontribuições recolhidas às entidades de previdência, em conformidade comaEei 
Oomplementar Eederal nBlÓl,de4de maio de 2000; 

b^nroseencargos da divida: compreendendo as despesas com: juros sobreadivida por 
contrato,outrosencargossobreadividapor contrato, juros,deságiosedescontossobreadivida 
mobiliária, outros encargos sobre a divida mobiliária, encargos sobre operações de crédito por 
antecipação da receita, indenizaçõeserestituições; 

contras despesas correntes: compreendendo as demais despesas correntes não previstas 
nas almeas "a"e"b" deste artigo; 

d) investnnentos:compreendendo as despesas com obraseinstalações;equipamentose 
material permanenteeoutros investimentos em regime de execução especial; 

e) inversões financeiras: compreendendo as despesas com aquisição de imóveis, 
aquisição de insumos e/ou produtos para revenda; constituição ou aumento de capital de empresas, 
aquisição de titulos de crédito, concessão de empréstimos, depósitos compulsórios, aquisição de titulos 
representativos de capital já integralizado; 

^amortização da divida: compreendendo as despesas comoprincipal da divida contratual 
resgatado, principal da divida mobiliária resgatado, correção monetária ou cambial da d ^ 
resgatadas correção monetária ou cambial da divida mobiliária resgatada, correção monetária de operaçõ 
de créditopor antecipação da receita,prmcipalcorrigido da divida mobiliária refina 
corrigido da dívidacontratual refinanciada, amortizaçõeserestituições. 

^^Amodaiidade de aplicação, de que trata este artigo, destina-seaindicar, na execução 
orçamentária, se os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito 
orçamentário, ou transferidos, ainda que na forma de descentralização,aoutras esferas de governo, 
órgãos ou entidades, de acordo com as Portarias Interministeriais n^ Ió3,de4de maio de 2001,n^ 
688, de 14de outubro de 2005enB 338, de 26 de abril de 2006, da Secretaria doTesouro Nacional do 
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Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

§ 6o Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo, deverão ser considerados também 
para fins de execução orçamentária e apresentação do Balanço Geral do Estado, além dos quadros já 
devidamente especificados na Lei Estadual n.° 12.525, de 19 de dezembro de 1995. 

§ 7o A despesa, segundo os grupos de natureza de despesa, será discriminada, na execução 
orçamentária, pelo menos, por categoria económica, grupo de despesa, modalidade e elemento de 
despesa. 

§ 8o A inclusão de grupo de despesa em categoria de programação, constante da Lei 
Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio de abertura de créditos 
adicionais, autorizados em Lei e com a indicação dos recursos correspondentes. 

§ 9o As receitas e despesas decorrentes da alienação de Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentária de 2008 com códigos próprios que as 
identifiquem. 

§ 10. As receitas e despesas decorrentes do Fundo Estadual de Combate à Pobreza -
FECOP, serão apresentadas, nos demonstrativos e quadros consolidados que comporão a Lei 
Orçamentária de 2008, com códigos próprios que as identifiquem. 

Art. 11. O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa o projeto de lei orçamentária 
anual, como também os de abertura de créditos adicionais, sob a forma de impressos e por meios 
eletrônicos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará esta Lei de Diretrizes Orçamentárias e a 
Lei Orçamentária Anual em linguagem de fácil compreensão. 

Art. 12. A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais discriminarão, em categorias de 
programação específica da unidade orçamentária competente dos Poderes, do Ministério Público e da 
Defensória Pública, seus órgãos e entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, 
as dotações destinadas ao atendimento de: 

I - concessão de subvenções económicas e subsídios; 
I I - participação em constituição ou aumento de capitais de empresas; 
I I I - pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado; 
IV - pagamento de precatórios judiciários; 
V - despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; 
VI - despesas com a admissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos termos 

do inciso DC, do art. 37, da Constituição Federal; e 
VU - despesas dos contratos de terceirização de mão-de-obra, qualificadas como Outras 

Despesas de Pessoal, na forma do art. 56 desta Lei. 
Parágrafo único. Os precatórios judiciários dos órgãos e entidades dos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social do Poder Executivo serão incluídos em categoria de programação nos Encargos 
Gerais do Estado. 

Art. 13. Os órgãos setoriais do Sistema Estadual de Planejamento encaminharão à 
Assembléia Legislativa, até 15 (quinze) dias após o envio do projeto de lei orçamentária de 2008, 
demonstrativo com a relação das obras em execução que serão incluídas na proposta orçamentária de 
2008, cujo valor total da obra ultrapasse R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
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CAPÍTULO I I I 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 
SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 14. O Poder Executivo manterá na rede internet programa de fácil acesso, de modo a 
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo a 
sociedade conhecer todas as informações relativas às Leis do Plano Plurianual, de Diretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem como, a sua execução durante o exercício, com 
informações claras, para que os interessados possam proceder ao acompanhamento da realização do 
orçamento e, ainda, os respectivos relatórios, como também os previstos nos arts. 200 e seu parágrafo 
único; 203, § 2.°, inciso III, e 211, incisos I , II, III e IV, e seu parágrafo único, todos da Constituição 
Estadual e o Balanço Geral do Estado. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo e o Ministério Público 
manterão, nas suas respectivas páginas na internet, todos os demonstrativos atualizados de sua 
execução orçamentária. 

Art. 15. Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária 2008 deverão ser 
consideradas as previsões das receitas e despesas e a obtenção de superavit primário, mensurado em 
percentual do Produto Interno Bruto - PIB, estadual, discriminadas no anexo de Metas Fiscais que 
integra esta Lei, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2008, conforme 
discriminados no anexo de Metas Fiscais desta Lei, assim como o impacto orçamentário-financeiro do 
custo de manutenção dos novos investimentos, na data em que entrarem em vigor e nos 2 (dois) anos 
subsequentes, observado o disposto no art. 36 desta Lei. 

§ I o Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira de que 
trata o art. 9.° da Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e o 
montante necessário da limitação serão distribuídos, de forma proporcional à participação de cada um 
dos Poderes, do Ministério Público e da Defensória Pública no conjunto de Outras Despesas Correntes 
e no de Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei Orçamentária, 
excetuando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais. 

§ 2 o Na hipótese de ocorrência do disposto no § 1.° deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará aos demais Poderes, ao Ministério Público e à Defensoría Pública, nos 30 (trinta) dias 
subsequentes ao bimestre, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e da 
movimentação financeira, especificando os parâmetros adotados e as estimativas de receita e despesa, 
ficando facultada aos mesmos a distribuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no § 
1.° e, consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas 
programações orçamentárias. 

§ 3o Os Poderes, o Ministério Público e a Defensória Pública do Estado, com base na 
comunicação de que trata o § 2.° deste artigo, publicarão ato próprio, até o trigésimo dia subsequente 
ao encerramento do respectivo bimestre, promovendo limitação de empenho e movimentação 
financeira, nos montantes necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e 
movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no § 1.0 deste artigo. 

§ 4o Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, 
conforme previsto no § 1.° deste artigo, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público e a Defensoría Pública minimizarão tal limitação, na medida do possível e de forma 
justificada, nos projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentárias, 
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localizados nos municípios de menor índice de Desenvolvimento Municipal - IDM, vedada essa 
limitação aos municípios situados no Grupo 4 do IDM (índice entre 7,27 e 23,82). 

§ 5o Caso haja limitação de empenho e de movimentação fmanceira, serão preservados, 
além das despesas obrigatórias por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos 
relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate à fome e à pobreza, e as ações 
relacionadas à criança, ao adolescente, ao idoso e à mulher. 

§ 6o O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa, no prazo estabelecido no 
caput do art. 9.° da Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 de maio de 2000, relatório contendo a 
memória de cálculo das novas estimativas de receita e despesa, revisão das projeções das variáveis de 
que trata o Anexo das Metas Fiscais desta Lei e justificativa da necessidade de limitação de empenho e 
da movimentação financeira nos percentuais, montantes e critérios estabelecidos nesta Lei. 

§ 7o Em razão da necessidade de redefinição das receitas e despesas por ocasião da 
elaboração do orçamento de 2008, as metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas pela 
Lei Orçamentária Anual, que deverá conter demonstrativo evidenciando as alterações realizadas. 

§ 8o Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos 
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, será feita de 
forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados do programa do 
Governo, com vistas à elevação da eficiência e eficácia da gestão pública. 

Art. 16. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e a 
Defensoría Pública terão, como limites das despesas correntes destinadas ao custeio de funcionamento 
e de manutenção, o conjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2007, acrescidos dos 
valores dos créditos adicionais referentes às despesas da mesma espécie e de caráter continuado 
enviados à SEPLAG até 30 de junho de 2007, corrigidas para preços de 2008 com base nos parâmetros 
macroeconómicos projetados para 2008, conforme o Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Parágrafo único. Aos limites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as 
seguintes despesas: 

a) da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigo e pertinentes ao exercício de 
2008; 

b) de manutenção e funcionamento de novas instalações em imóveis cuja aquisição ou 
conclusão esteja prevista para os exercícios de 2007 e 2008. 

Art. 17. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de 
2008, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2008, conforme discriminado no 
Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Parágrafo único. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundo 
a taxa de câmbio projetada para 2008, com base nos parâmetros macroeconómicos para 2008, 
conforme o Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Art. 18. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária Anual, será feita 
diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando 
proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social. 

Parágrafo único. A vedação contida no art. 205, inciso V da Constituição Estadual, não 
impede a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade da 
unidade descentralizadora. 

Art. 19. Na Lei Orçamentária não poderão ser: 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
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I I - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os casos 
de complementaridade de ações; 

DI -previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as 
substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que exijam 
substituição; 

IV - previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da administração pública, 
por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de convénios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito público ou 

. privado, nacionais ou estrangeiros; 
/ / V- previstos recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer entidades 

congéneres, excetuando-se creches e escolas para atendimento à pré-escola e alfabetização; 
VI-classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações 

limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

VII - incluídas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou cujas cartas-
consultas não tenham sido autorizadas pelo Governo do Estado, até 30 dejunho de 2007; 

VHI - incluídas dotações para pagamento de pessoal e encargos sociais com recursos do 
Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP. 

Art. 20. Para a Classificação da Receita e da Despesa, quanto à sua natureza, as 
instituições utilizarão o conjunto de tabelas discriminadas na Portaria Interministerial n.0 163, de 4 de 
maio de 2001 e suas alterações. 

Art. 21. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, 
inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, a que se refere o art. 43 desta Lei, somente poderão ser programadas para 
custear as despesas com investimentos e inversões financeiras depois de atenderem, integralmente, às 
necessidades relativas a custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem 
como ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para investimentos e inversões financeiras, 
de que trata o caput deste artigo, serão priorizadas as contrapartidas de contratos de financiamentos 
internos e externos e convénios com órgãos federais e municipais. 

Art. 22. Na programação de investimentos da Administração Direta e Indireta, a alocação 
de recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos. 

Parágrafo único. Na área de Educação, terão prioridade os investimentos destinados à 
recuperação de unidades escolares, bem como à construção de novas unidades em substituição àquelas 
que funcionam em prédios alugados. 

Art. 23. Ao projeto de lei orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que anulem 
o valor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de: 

I - recursos vinculados compostos pela cota parte do salário educação, pela indenização 
por conta da extração de petróleo, xisto e gás, pela Contribuição de Intervenção no Domínio 
Económico - CIDE, pelas operações de crédito intemo e externo do Tesouro e de Outras Fontes e 
convénios; 

I I - recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto quando 
suplementados para a própria entidade; 

I I I - contrapartida obrigatória do Tesouro Estadual a recursos transferidos ao Estado; 
IV- recursos destinados a obras não concluídas das administrações direta e indireta, 

consignados no orçamento anterior. 
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Parágrafo único. A anulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no projeto 
de lei orçamentária para atender despesas primárias não poderá ser superior, em montante, ao 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor consignado na proposta orçamentária. 

Art. 24. O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em categoria de programação 
específica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade. 

Parágrafo único. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da Justiça 
Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãos e entidades da administração indireta a que se referem 
os débitos, quando pagos com recursos próprios, e dos orçamentos dos Encargos Gerais do Estado, 
quando pagos com recursos do Tesouro Estadual. 

/ / Art. 25. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2008, para o pagamento de precatórios 
será realizada em conformidade com o que preceitua o art. 100, §§ 1.0,1.0-A, 2.° e 3.°, e o disposto no art. 78 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição Federal. 

Art. 26. Os órgãos e entidades da Administração Pública submeterão os processos 
' referentes a pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria-Geral do Estado, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 

Art. 27. A inclusão, na Lei Orçamentária Anual e nos créditos adicionais, de dotações a 
título de subvenções sociais, deverá atender aos dispositivos instituídos pelo Decreto Estadual n.° 
27.214, de 15 de outubro de 2003. 

Art. 28. Incluem-se entre as Entidades de Direito Privado, selecionadas para atuar em 
regime de co-gestão com a Administração Pública Estadual, para execução de programas e ações que 
contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual: 

I - Organizações Sociais que firmarão contratos de gestão com a Administração Pública 
Estadual; e 

I I - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público/OSCIPs, que estabelecerão com 
a Administração Pública Estadual termos de parcerias. 

§ I o As Entidades de Direito Privado mencionadas neste artigo deverão atender às 
disposições do Capítulo VI da Lei Complementar Federal n0 101, de 4 de maio de 2000, e ainda os 
seguintes requisitos: 

a) apresentação de Plano de Trabalho contendo, no mínimo: 
1) as razões para a celebração do contrato ou convénio; 
2) descrição completa do objeto a ser executado; 
3) descrição das metas qualitativas e quantitativas a serem alcançadas; 
4) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim; 
5) plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente ou contratante 

e, quando for o caso, sua contrapartida financeira; 
6) cronograma de desembolso; e 
7) declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de mora ou de 

inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual direta e indireta. 
b) comprovação da regularidade fiscal e previdenciária do convenente ou contratado, 

mediante: 
1) apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND, atualizada, comprovando a 

regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
2) apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Económica Federal; 
3) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de Regularidade de 

Débitos Fiscais, comprovando a regularidade perante o Fisco Estadual; 
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4) apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de Entidades de Fins 
Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, quando for o caso; 

5) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de Regularidade de 
Débitos Fiscais, comprovando regularidade perante o Fisco Municipal da sede do convenente; 

6) apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certificado de Regularidade Fiscal 
para com a Receita Federal e a Dívida Ativa da União; 

c) comprovação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. 
§ 2 o A comprovação da regularidade, prevista no inciso II deste artigo, deverá ser feita 

antes da celebração do convénio ou assinatura do contrato e no início de cada exercício financeiro, se 
for o caso. 

§ 3o Os contratos de gestão com as organizações sociais e os termos de parcerias com as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público/OSCIPs terão dotações orçamentárias 
específicas junto à entidade contratante. ^ 

Art. 29. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com juros, encargos e amortizações da dívida 
corresponderão às operações contratadas e às autorizações concedidas até 30 dejunho de 2007. 

Art. 30. A Lei Orçamentária consignará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da 
receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, cumprindo o disposto no art. 212, da Constituição Federal, e art. 216, da 
Constituição Estadual. 

Art 31. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, na forma da Emenda Constitucional n. 53, de 19 
de dezembro de 2006 e da Medida Provisória n0. 338, de 28 de Dezembro de 2006, serão identificados 
por código próprio, relacionados a sua origem easua aplicação. 

Art. 32. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartições de receitas 
tributárias e as destinadas a atender estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no ato da 
assinatura do instrumento original, de que: 

I - atende ao disposto no art. 25 da Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 de maio de 
2000; 

I I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos de sua competência previstos no 
art. 156, da Constituição Federal; 

I I I - atende ao disposto no art. 212 da Constituição Federal, bem como na Lei 
Complementar a que se refere o art. 169, da Constituição Federal; 

IV -a receita própria, em relação ao total das receitas orçamentárias, inclusive as 
decorrentes de operações de créditos e de convénios, corresponde, pelo menos, a: 

a) 5% (cinco por cento), se a população for maior que 150.000 (cento e cinquenta mil) 
habitantes; 

b) 4% (quatro por cento), se a população for maior que 100.000 (cem mil) e menor ou 
igual a 150.000 (cento e cinquenta mil) habitantes; 

c) 3% (três por cento), se a população for maior que 50.000 (cinquenta mil) e menor ou 
igual a 100.000 (cem mil) habitantes; * 

d) 2% (dois por cento), se a população for maior que 25.000 (vinte e cinco mil) e menor ou 
igual a 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 

e) " l % (um por cento), se a população for menor ou igual a 25.000 (vinte e cinco mil) 
habitantes; 
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VDnãoe^madimp^n^ 
a) com as obrigações previas na legi^ação do FGTS; 
b) com a prestação dc contas relativas a recnrsos anteriormente recebidos da 

AdmimstraçãoPnbiicaÊstadnaimcdiantccont^^ 
sociaisesimiiares; 

c) comopagamento dc pessoaleencargos sociais; 
d^comaGompanbiadeÁgnaeEsgotodoGeará-GAGEGE; 
e^comaprestaçãodecontasjnntoaoTribnnaldeGontasdosMnnicipioseGãmaras 

Municipais; 
V I - no periodo dejnlbo de 2006ajnnbode2007,matricnlonna rede de ensinonm 

percentual minimo de 95% (noventaecinco por cento)das crianças de6(seis)al4(qnatorze)anos de 
idade; 

VU-os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam incluidas na Lei 
Orçamentária do Municipioaque estiver subordinadaaunidade beneficiada ou em créditos adicionais 
abertos no exereicio; 

VIII^atendeaodispostonoart.22daMedidaFrovisõrian^ 339, de 28 de dezembro de 
2006; 

IX- atende ao disposto na Emenda Oonstitucional Federal nB 29, dei3 de setembro de 
2000, que trata da aplicação minima de recursos em açõeseserviços de saúde pública; 

X- atende ao disposto no caput do art.42 da Oonstituição Estadual, com redação dada pela 
Emenda Oonstitucional nB47,de 13 de dezembro de 2001,devendooórgão ou entidade transferidora 
dosrecursos exigirdaunidadebeneficiadaOertidãoemitidapeloTribunalde Oontas dos Municipios 
que atesteocumprimento desta condição. 

Art. 33. É obrigatória a contrapartida dos municipios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordos, ajustesesimilares firmados comoOovemo Estadual, podendo sera 
contrapartida atendida através de recursos financeiros, bumanos ou materiais, ou de benseserviços 
economicamente mensuráveis, tendo como limitesminimos as classes estabelecidas no índice de 
Oesenvolvimento Municipal ( f O M - 2002), elaborado pelofFEOE, em 2004, que refiete de forma 
consolidadaasituaçãodosl84(centoeoitentaequatro)municipios cearenses, segundo 29 (vintee 
nove)indicadores selecionados, conforme os percentuais abaixo: 

1-5% (cinco por cento) do valor total da transferência para os municipios situados na 
classe3(três)dolOM(mdiceentre24,02a34,40); 

11^7,5% (sete inteirosecinco décimos por cento)do valor total da transferência para os 
municipios situados na classe2(dois)dolOM (indice entre 35,82a50,85); 

III^15%(quinze por cento)do valor total da transferência para os municipios situados na 
classel(um)dolOM (indice entre 56,24a81,35). 

Parágrafo único.Aexigênciadacontrapartidanaoseaplicaaos recursos transferidos pelo 
Estado: 

a) para municipios situados na classe4(quatro)dolOM (indice entre7,27a23,82); 
b) oriundos de operações de crédito intemaseextemas, salvo quandoocontrato dispuser 

de forma diferente; 
c) amunicipios que se encontrarem em situaçãode calamidadepública, formalmente 

reconbecida, duranteoperiodo que esta subsistir; 
^ d) para atendimento dos programas de educação básica, das ações básicas de saúdeedespesas 

reladvasásegur^nçapública. 
Art. 34. Oaberá ao órgão ou entidade transferidor: 
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I - verificar a implementação das condições previstas nos arts. 32 e 33 desta Lei, 
exigindo, ainda, dos municípios, que atestem o cumprimento dessas disposições, inclusive através dos 
balanços contábeis de 2007 e dos exercícios anteriores, da Lei Orçamentária para 2008 e demais 
documentos comprobatórios; 

I I - acompanhar a execução das atividades e dos projetos desenvolvidos com os recursos 
transferidos. 

Art 35. Na programação de investimentos da Administração Púbhca Estadual a alocação de 
recursos para os projetos de tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuados em 
categoria de programação específica, incluída na Lei Orçamentária Anual para esta finalidade. 

Art 36. Para efeito do disposto no § 3.°, do art. 16, da Lei Complementar n.0 101, de 4 de maio 
de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 
limites fixados na legislação estadual vigente, para as modalidades licitatórias a que se refere o art. 24, incisos 
I e H, da Lei Federal n.0 8.666, de 21 dejunho de 1993. 

SEÇÃO I I 
DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 37. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferiMw 
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2008 e enT 
seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, 
mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, conforme definida no art. 
5.°, § 3.° desta Lei, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo 
detalhamento por esfera orçamentária e grupo de natureza da despesa. 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o caput 
deste artigo poderá haver ajuste na classificação funcional, na fonte de recursos, na modalidade de 
aplicação e no identificador de uso. 

Art 38. A fonte de recurso, a modalidade de aplicação e o identificador de uso aprovados 
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificados para atender às 
necessidades da execução, desde que justificadas pela unidade orçamentária detentora do crédito por 
meio do Sistema Integrado de Contabilidade - SIC, à Secretaria do Planejamento e Gestão. 

Art. 39. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e 
com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. 

§ I o Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais especiais, 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos 
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou atividades correspondentes. 

§ 2 o Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às despesas com 
pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembléia Legislativa por meio de projetos de lei 
específicos para atender exclusivamente a esta finalidade. 

r 

SEÇÃO I I I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 
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Art. 40. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 
atender às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no art 203, 
§ 3.°, inciso IV, da Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e inativos; 
I I - de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades que integram 

exclusivamente o orçamento de que trata esta Seção; 
I I I - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao 

disposto na Emenda Constitucional n.0 29, de 13 de setembro de 2000; 
IV - da Contribuição Patronal; 
V - de outras receitas do Tesouro Estadual. 
Parágrafo único. A proposta orçamentária de que trata o caput deste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos arts. 16 e 48 desta Lei. 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 

E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORÍA PÚBLICA 

Art. 41. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XIX; 99, § 1.°, e 136, todos da 
Constituição Estadual, e art. 134, § 2.°, da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes limites 
para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do 
Ministério Público e, no que couber, da Defensória Pública: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts. 48, 49, 
50, 51, 52, 53, 56 e 57 desta Lei; 

I I - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao disposto 
noart. 16 desta Lei. 

Parágrafo único. À Defensória Pública Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual 
fica assegurada autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária, 
devendo ser-lhes entregues, até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às 
dotações orçamentárias e créditos suplementares e especiais, atendendo ao disposto no art. 168 da 
Constituição Federal. 

Art. 42. Para efeito do disposto no art. 7.° desta Lei, as propostas orçamentárias do Poder 
Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado e o Tribunal de Contas dos Municípios, 
do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoría Pública serão encaminhadas à Secretaria 
do Planejamento e Gestão - SEPLAG, até 15 de agosto de 2007, de forma que possibilite o 
atendimento ao disposto no inciso VI, do § 3.°, do art. 203 da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes e demais órgãos 
mencionados no caput, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas 
propostas orçamentárias, o estudo e a estimativa da receita para o exercício de 2008 e a respectiva 
memória de cálculo. 

Art. 43. A Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2008, consignará 
recursos para viabilizar a implantação e o funcionamento da Escola Superior do Legislativo, 
respeitados os limites estabelecidos nesta Lei. 
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SEÇAOV 
DASDIRETRIZESESPEOÍEIOAS DOORÇAMENTO 

DEINVESTIMENTOSDASEMPRESASOONTROLADASPELO ESTADO 

Art. 44. Oonstará da Lei Orçamentária Anua^oOrçamemo de Investe 
PúbiieaseSoeiedades de Economia Mista em queoEstado detenbaamaioria do eap^ 
direitoavoto, de aeordo eom art. 203^3^ ineiso l i da Oonstituição EstaduaL 

Art. 45. Não se apiieam às empresas púbiieaseàs sociedades de economia mista, de que 
trataoartigo anterior, as normas gerais da Lei Eederai nB 4.320, dei^de março deÍ964, no que 
concerne ao regime contàbiÍ,àexecução do orçamentoeao demonstrativo de resuitado. 

^l^Excetua-se do disposto no caput deste artigoaapiicação, no que couber, dos arts. 
eiiOda Lei Eederai nB 4.320, dei^de março de Í964, para as finaiidadesaque se destinam. 

^2^ Aexecuçãoorçamentária das empresaspúbiicas dependentes dar-se-á atravésdo 
Sistemalntegrado de Oontabiiidade^SiO. 

OAPÍTUEOIV 
DASDISPOSIÇÕESS08REAETERAÇÕES 

NALEOISLAÇÃOTRI8UTÁRIADO ESTADO 

Art. 46. A concessãoouampiiaçãodebeneficioouincentivo fiscai somentepoderá 
ocorrer se atendidas as determinações contidas no art. Í4da Lei Oompiementar Eederai nBÍ0Í,de4 
de maio de 2000. 

Art. 47. Na eiaboração da estimativa das receitas doprojeto deieiorçamentária anuai 
serão considerados os efeitos de aiterações na iegisiação tributária que venbamaserreaiizadas até 
de dezembro de 2007,emespeciaL 

I - as modificações na iegisiação tributária decorrentes de aiterações no Sistema 
Tributário Nacionai; 

H-aconcessão,reduçãoerevogação de isenções fiscais; 
m-amodificação de aiiquotas dos tributos de competência estaduai; 
IV-outras aiterações na iegisiação que proporcionem modificações na receita tributária. 
^I^OEoder Executivo poderá enviaràAssembiéia Legistativa projetos de Íei dispondo 

sobre aiterações na iegisiação tributária, especiaimente sobre: 
a) revisão dos beneficioseincentivos fiscais existentes; 
b^continuidadeàimpiementação de medidas tributárias de proteçãoàeconomia cearense, 

em especiai às cadeias tradicionaisebistóricas do Estado, geradoras de rendaetrabaibo; 
c) crescimento reai do imposto sobre Operações ReiativasàOircuiação de Mercadoriase 

sobreaErestação de Serviços de Transporte L^terestaduaÍ,b^termunicipaÍedeOomunicação-iOMS; 
d) promoção da educação tributária; 
^modificação na iegisiação do imposto sobreaEropriedadedeVeicuios Automotores 

IEVA, objetivandoaadequação dos prazos de recolbimento, atuafização da tabeia dos vaiores venais 
dosveicuioseaiteraçãodeaiiquotas; 

f) aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos 
estaduais; 

g) adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da Eederação, 
criando condiçõeseesfimuios aos contribuintes que tenbam intenção de se instalareaos que estejam 
instalados em território cearense, visando ao seu desenvoivimento económico; 
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h) ajuste das alíquotas nominais e da carga tributária efetiva em função da essencialidade 
das mercadorias e dos serviços; 

i) modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos créditos tributários, 
e na dinamização do contencioso administrativo; ; 

j) fiscalização por setores de atividade económica e dos contribuintes com maior 
representação na arrecadação; 

k) tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à empresa de 
pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte. 

§ 2o Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anual poderão ser considerados os 
efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e de contribuições que estejam em tramitação 
na Assembléia Legislativa. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 48. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo, Judiciário 
e Executivo, o Ministério Público e a Defensória Pública terão como limites para pessoal e encargos 
sociais, a despesa da folha de pagamento de abril de 2007, projetada para o exercício de 2008, 
adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis. 

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público e a Defensória Pública informarão à Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG, até 30 de junho de 2007, as suas respectivas projeções das despesas de 
pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o disposto nos arts. 18, 
19,20 e 21 da Lei Complementar Federal n.0101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 49. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n.0101, de 
4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os 
seguintes percentuais da receita corrente líquida: 

I - no Poder Executivo: 48,6 % (quarenta e oito inteiros e seis décimos por cento); 
I I - no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento); 
I I I - no Poder Legislativo: 3,4 % (três inteiros e quatro décimos por cento); 
IV - no Ministério Público: 2,0% (dois por cento). 
Art. 50. Na verificação dos limites definidos no art. 49 desta Lei, serão também computadas, em 

cada um dos Poderes e no Ministério Público, as seguintes despesas: 
I - com inativos e os pensionistas, segundo a origem do benefício previdenciário, ainda que a 

despesa seja empenhada e paga por intermédio do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Ceará - SUPSEC, e dos 
Encargos Gerais do Estado, nos termos da Resolução n0 3.767, de 9 de novembro de 2005, do Tribunal de 
Contas do Estado; 

I I - com servidores requisitados. 
Art. 51. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1°, inciso II da Constituição 

Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, observadas as demais normas 
aplicáveis. 
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Parágrafo único. Os recursos necessários ao atendimento do disposto no caput deste 
artigo, caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a 
ser criado no exercício de 2008, observado o disposto no art. 17 da Lei Complementar Federal n.0101, 
de 4 de maio de 2000. 

Art. 52. Ficam autorizadas a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
e do Ministério Público, das autarquias e fundações públicas cujo percentual será definido em lei 
específica. 

Art. 53. O pagamento de despesas não previstas na folha normal de pessoal somente 
poderá ser efetuado no exercício de 2008, condicionado à existência de prévia e suficiente dotação 
orçamentária. 

Art. 54. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Planejamento e Gestão -
SEPLAG, publicará, até 30 de agosto de 2007, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes 
do quadro geral de pessoal civil, explicitando os cargos ocupados e vagos, respectivamente. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Judiciário, assim como o Ministério Público e 
a Defensória Pública, observarão o disposto neste artigo, mediante ato próprio dos dirigentes máximos 
de cada órgão, destacando, inclusive, as entidades vinculadas da administração indireta. 

Art. 55. No exercício de 2008, observado o disposto nos art. 37, inciso II, e art. 169 da 
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se: 

I - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que 
se refere o art. 54 desta Lei, ou quando criados por Lei específica; 

I I - houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o art. 53 
desta Lei; 

I I I - for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do art. 49 desta Lei. 
Art 56. No exercício de 2008, a realização de gastos adicionais com pessoal, a qualquer título 

quando a despesa houver extrapolado o percentual de 95% (noventa e cinco por cento) dos limites previstos 
no ait 49 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesseŝ  
públicos, de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, especialmente os voltados para 
as áreas de saúde, assistência social, segurança pública e educação. 

Art. 57. Para atendimento do § 1B do art. 18 da Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 de 
maio de 2000, aplica-se o disposto na Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional n0. 633, de 30 de 
agosto de 2006, que dispõe sobre o Manual de Elaboração do Anexo de Metas Fiscais e do Relatório 
Resumido de Execução Orçamentária e na Resolução n 0 3.408, de 1.° de novembro de 2005, do 
Tribunal de Contas do Estado. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Art 58. As operações de crédito intemo e externo reger-se-ão pelo que detenninam a Resolução 
n.0 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.0 5, de 3 de abril de 2002, e a Resolução n.0 43, 
de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.0 3, de 2 de abril de 2002, todas do Senado Federal, e 
na forma do Capítulo VH, da Lei Complementar Federal n.0101, de 4 de maio de 2000. 

§ I o A administração da dívida intema e externa contratada e a captação de recursos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão 
à necessidade de recursos para atender: 
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I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades 
governamentais: 

a) ao serviço da dívida intema e externa de cada órgão ou entidade; 
b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado; 
c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, 

a maioria do capital social com direito a voto. 
I I - mediante alienação de ativos: 
a) ao atendimento de programas sociais; 
b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento; 
c) à renegociação de passivos. 
Art. 59. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com amortizações, juros e demais 

encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou com autorizações 
concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembléia Legislativa. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 60. As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento 
de meias e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 61. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada a 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 62. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2008, cronograma anual de desembolso mensal, por Poder e órgão, 
e metas bimestrais de arrecadação, nos termos do art. 8.° e 13 da Lei Complementar Federal n.° 101, 
de 4 de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo de que trata o art. 
14 desta Lei. 

Art. 63. A Lei Orçamentária de 2008 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1% (um 
por cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" do § 2.° do 
art. 10 desta Lei. 

Art. 64. No projeto de lei orçamentária anual de 2008, a destinação de recursos relativos a 
programas sociais conferirá prioridade aos municípios de menor índice de Desenvolvimento 
Municipal, com base na tabela de índices referentes a 2002 (IDM - 2002). 

Art. 65. O projeto de lei orçamentária de 2008 será encaminhado à sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa. 

Art 66. Caso o projeto de lei orçamentária de 2008 não seja encaminhado para sanção até 31 de 
dezembro de 2007, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 
(um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminhada à Assembléia 
Legislativa, até que seja sancionada e promulgada á respectiva Lei Orçamentária. 

§ I o Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2008 a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2 o Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2008, serão ajustados os saldos negativos 
apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária na Assembléia 
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Legíslatíva, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, 
com base em remanejamento de dotações e publicados os respectivos atos. 

§ 3o Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das seguintes despesas: 

a) pessoal e encargos sociais; 
b) pagamento de benefícios prevideneiários a cargo do Sistema Único de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC; 

c) pagamento do serviço da dívida estadual; 
d) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único de 

Saúde-SUS; 
e) transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios. 
Art 67. Até 72 (setenta e duas) horas após o encaminhamento à sanção governamental dos 

Autógrafos do projeto de lei orçamentária de 2008 e dos projetos de lei de créditos adicionais, o Poder 
Legislativo enviará, em meio magnético de processamento eletrônico, os dados e informações 
relativos aos Autógrafos, indicando: 

I - em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos originais, 
o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e macrorregião, realizados pela Assembléia 
Legislativa em razão de emendas; 

I I - as novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados no 
art. 10 desta Lei, as fontes e as denominações atribuídas em razão de emendas. 

Art. 68. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada órgão ou 
entidade, unidade orçamentária, categoria de programação e respectivos grupos de natureza da 
despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e macrorregião, 
especificando o elemento da despesa. 

Art 69. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de 
execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de 
conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização física. 

Art. 70. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico deverá enviar, 
trimestralmente, à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços da Assembléia Legislativa e 
publicar no Diário Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo de 
Desenvolvimento Industrial - FDI. 

Parágrafo único. No relatório especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos de retornos de pagamento por parte 
das empresas beneficiadas. 

Art. 71. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 72. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

17 dejulho de 2007. 
* # ^ 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1,0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2008 ui \ \{1 
ANEXO I W f 

ANEXO DE METAS ANUAIS \fo 
(art. 4 o, § 2o, inciso II da Lei Complementar N 0 101, de 2000) 

A política fiscal do governo estadual tem por objetivo promover uma 
gestão equilibrada dos recursos públicos para assegurar o crescimento 
sustentado viabilizando a implementação das políticas sociais e os 
investimentos em infra-estrutura. 

Os pressupostos utilizados para as estimativas das variáveis 
macroeconómicas refletem as expectativas do mercado de consolidação da 
retomada do crescimento económico e uma política fiscal que objetiva a 
melhoria da qualidade da tributação, a redução da informalidade e o 
aprimoramento dos mecanismos de arrecadação e fiscalização. 

As principais variáveis macroeconómicas consideradas para as 
projeções fiscais foram a variação do PIB Nacional e Estadual, a inflação 
medida pelo IPCA-IBGE e a taxa de câmbio. 

A inflação estimada pelo Banco Central para o ano de 2008 é de 4,15% 
e para os exercícios de 2009 e 2010 de 4,17% e 4,13%, respectivamente, 
percentuais levemente inferiores aos 4,5% fixados como o centro do intervalo 
do regime de metas de inflação para os anos de 2008 a 2010. 

A projeção de crescimento da economia (nacional e do estado) levou em 
conta o momento favorável da economia internacional, com juros baixos, 
elevada demanda dos produtos primários e grande liquidez do mercado 
financeiro, assim como o impacto positivo que deverá decorrer dos 
investimentos previstos no Plano de Aceleração do Crescimento (PAC). Deve 
ser ressaltado que no Estado, apenas em ações de infra-estrutura hídrica, 
estão previstos investimentos de R$ 655 milhões para projetos de irrigação e 
integração de bacias hidrográficas. Na área de transportes há previsão para a 
construção de terminal de cargas no aeroporto Pinto Martins e duplicação da 
BR 222, com investimentos estimados de R$ 82 milhões, além de interligação 
dos portos de Suape (PE) e Pecém (CE) pela Transnordestina. 

Dentro desse quadro projetou-se um crescimento do PIB Estadual de 
4,5% para 2008 e 5% para os anos de 2009 e 2010. O crescimento do PIB da 
União foi estimado em 4,5% para o triénio 2008-2010. 

Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2008 a 2010 

Variáveis 2008 2009 2010 

Taxa de Inflação esperada 4,15% 4,17% 4,13% 

Taxa de Crescimento esperada para o PIB Nacional 4,50% 4,50% 4,50% 

Taxa de Crescimento esperada para o PIB Estadual 4,50% 5,00% 5,00% 

Fonte IPECE / BACEN e PLDO 2008 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 



A metodologia utilizada para projeção das principais receitas do Govern^ _ , % 
do Estado considera, basicamente, a expectativa dos indicador^ l^fa ,1 

-^•í macroeconómicos do PIB Estadual, da inflação e de tendências específicas d&g, ^ 
arrecadação de cada tributo analisado. Já as receitas originadas d e X ^ o j ^ 
participação do Governo do Estado na arrecadação da União seguem as 
previsões do próprio Governo Federal e expectativas de inflação e crescimento 
económico para aquelas cujas previsões ainda não foram divulgadas. 

No que diz respeito às despesas, a estratégia que orienta a ação do 
governo é de racionalidade dos gastos administrativos com ampliação das 
ações finalísticas e melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade. 
Nesse sentido, contin ua-se com a especial preocupação de controlar os 
dispêndios com custeios administrativos e com pessoal, observando-se os 
limites legais da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Coerente com essa diretriz, o custeio de manutenção do período 2008 -
2010 foi estimado a partir da análise dos gastos verificados nos últimos 
exercícios, com previsão de crescimento no nível da inflação projetada para o 
período, para atender os reajustes dos preços dos serviços e insumos 
administrados (água, energia, combustível, comunicação, etc.) que comumente 
seguem o parâmetro de inflação como base de realinhamento. 

No que se refere ao custeio finalístico, adotou-se o mesmo critério do 
custeio de manutenção para definir a base para projeção do período 2008-
2010. Adicionalmente a essa base, o custeio finalístico incorpora, além da 
inflação, a previsão do crescimento económico e um incremento referente à 
expansão e melhoria dos serviços públicos ofertados à população. 

As despesas de pessoal foram estimadas a partir das previsões de 
2007, acrescidas anualmente da inflação para cobrir a reposição salarial e um 
adicional referente ao crescimento vegetativo da folha e ao incremento de 
pessoal decorrente dos novos serviços disponibilizados à sociedade cearense. 

Os juros e encargos da dívida ,assim como as amortizações, foram 
estimados considerando os contratos já firmados e os previstos para os 
próximos exercícios. 

A expectativa para os investimentos é de crescimento ao longo do 
período 2008-2010, considerando as oportunidades concretas de pactuação 
com as demais esferas de governo e a excelente condição de endividamento 
do Estado para captação de novas operações de crédito. 

Portanto, as metas fiscais estabelecidas para o triénio 2008-2010 
orientam-se pela manutenção do equilíbrio fiscal, controle institucional e 
expansão gradual dos investimentos e dos serviços públicos, assegurando um 
crescimento sustentável com inclusão social e, ao mesmo tempo, uma contínua 
redução da dívida pública em relação ao PIB. 



O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da Administração Direta 
dos Poderes e entidades da Administração Indireta, constituídas pela 
autarquias, fundações e fundos especiais, empresas públicas dependentes 
sociedades de economia mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e X ^ 
da Seguridade Social. 

As projeções apontam que, em 2008, a receita não-financeira (receita 
total menos receitas de operações de crédito, receita patrimonial e alienações 
de bens) deverá alcançar a marca de R$ 8.980,1 milhões, correspondendo a 
19,8% do PIB estadual previsto (R$ 45.295,0 milhões). 

Por outro lado, a despesa não financeira (despesa total menos juros, 
encargos e amortizações da dívida pública), está projetada em R$ 8.730,1 
milhões, equivalente a 19,3% do PIB projetado para 2008. 

Dessa forma, a meta de resultado primário (diferença entre receita e 
despesa não-financeira) está projetada em R$ 230,0 milhões para 2008, 
equivalente a 0,5% do PIB. Deve ser ressaltado que as metas de superávits 
primários estimados para os exercícios de 2008 a 2010 são equivalentes aos 
montantes previstos para pagamento de juros e encargos da dívida. 
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A Dívida Pública Consolidada, que em 2006 atingiu o patamar de 
R$ 3.728,9 milhões (9,7% do PIB), estima-se que em 2008 deverá situar-se 
em torno de R$ 3.813,0 milhões (8,4% do PIB). Esse incremento decorre 
primordialmente das novas operações de crédito que estão em fase de 
negociação. Vale ressaltar que mesmo com o crescimento do montante da 
dívida consolidada prevista para os próximos exercícios, seu montante ainda é 
bastante inferior ao limite previsto pela Lei de Responsabilidade Fiscal e 
resoluções do Senado Federal. A Dívida Consolidada Líquida também 
apresenta redução em relação ao PIB, conforme pode ser observado no gráfico 
a seguir. 
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A relação Divida Consolidada/RCL também apresenta comportamento 
declinante, conforme gráfico abaixo. 

Dívida Consolidada x RCL 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

O Anexo de Metas Fiscais, em cumprimento ao preceito da Lei 
Complementar 101, de 04 de maio de 2000, é composto pelos demonstrativos 
que se seguem, na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional através 
da Portaria 633, de 30/08/2006. 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO I 
METAS ANUAIS 

2008 
/ co i f -k / 
-

R$ milhares 

2008 2009 2010 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corranta 

Valor 
Constanta 

%PlB Valor 
Corrente 

Valor 
Constante %PIB 

Valor 
Correnle 

Valor 
Constante 

%P1B 

Receita Total 9 572 119 9 190 705 21,1% 10 606 230 9 775 953 21,4% 11.503 893 10 182 796 21,2% 

Receitas Não-Fmanceíras (1) 8 860 077 8 603 051 19.8% 9 799107 9 032 013 19.8% 10.632 023 9411 050 19,6% 

Depesa Total 0.318,978 8 947 651 20.6% 10181 142 9 384.142 20.6% 10 921 389 9,657 186 20,2% 

Despesas Nâo-Financelras (II) 8 730,077 8 382 215 19,3% 9 554 107 8 806192 19,3% 10 392 023 9 198 612 19,2% 

Resultado Primário (l-ll) 230 000 220.836 0,5% 245.000 225 821 0,5% 240.000 212.439 0,4% 

Resultado Nominal 123 172 118 264 0,3% 281 730 259676 0.6% 423 773 375108 0,8% 

Olvida Pública Consolidada 3 813 001 3 661.067 8.4% 4 095 045 3 774 477 8.3% 4 518 592 3 999 680 8,3% 

Dlvtda Consolidada Liquida 3 BOS 521 3 653.885 6,4% 4 087 252 3 767 293 8.2% 4 511 025 3 992 983 8.3% 

FONTE SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO II 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERClCIO ANTERIOR 

2008 
RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2006 
ía) 

%PIB 

Metas 
Realizadas em 

2006 
(b) 

%PIB 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2006 
ía) 

%PIB 

Metas 
Realizadas em 

2006 
(b) 

%PIB Valor 
(c) = <b-a) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 8.874 640 24,8% 9 030 222 25,2% 155 582 1,8% 

Receitas Não-Financeiras (1) 7.915199 22,1% 7 958 720 22,2% 43 521 0,5% 

Depesa Total 8 852.290 24,7% 6.676.889 24,8% 26.599 0,3% 

Despesas Não-Financeiras (II) 7 643199 21.3% 7 841 008 21,9% 197 809 2,6% 

Resultado Pnmáno (l-ll) 272 000 0,8% 117.712 0,3% (154 288) -56,7% 

Resultado Nominal 385.333 1,1% (173.552) -0,5% (558 885) -145,0% 

Divida Pública Consolidada 4 820 252 13,5% 3 728 963 10.4% (1 091 289) -22,6% 

Divida Consolidada Liquida 4 764 252 13,3% 3.583 701 10,0% (1.180.551) -24,8% 

FONTE Balanço Geral do Estado e LOA 2006 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO lll 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2009 
LRF, art 4" parágrafo 2 a, inaso íl 

VALORES A PREÇOS CORRENTES • RS milhares 
ESPECIFICAÇÃO 

2005 2008 2007 % 2008 % 2009 % 2010 

Receita Total « 465 560 9 030 222 8 719 758 -3.4% 9 572 119 9.8% 10 606 230 10.8% 11 503 893 

Receitas Não-Financeiras (1) % 172 049 7 958.720 8 277 884 4,0% 8 960 077 8.2% 9 799 107 9.4% 10632 023 

Depesa Total G266118 8 878 889 8 520 377 -4.0% 9 318 978 9.4% 10 181 142 9.3% 10 921 389 

Despesas Não-Financeiras (II) 5 588 660 7 841 008 8 037 864 2,5% 8 730 077 8,6% 9 554 107 9.4% 10 392 023 

Resultado Pnmáno (l-ll) 583 389 117712 240 000 103,9% 230 000 -4,2% 245 000 6,5% 240 000 

Resultado Nominal (458 890) (173 552) 98 648 -158,8% 123 172 24.9% 281 730 128,7% 423 773 

Dívtda Pública Consolidada 3 885 370 3 728 963 3 689 777 -1.1% 3 813 001 3.3% 4 095 045 7,4% 4 518 592 

Dívida Consolidada Liquida 3 757 253 3 583 701 3 682 350, 2.6% 3 605 521 3.3% 4 087,252 7.4% 4 511 025 

LRF, arl 4°. parágrafo 2°. inaso tl 
/ 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES - R$ milhares ESPECIFICAÇÃO 
2005 2006 2007 % 2008 % 2009 % 2010 

Receita Total 6.946 072 9 376 983 6 719 758 -7.0% 9190 70S 5.4% 9 775 953 8.4% 10182 796 

Receitas Nào-Financelras (1) 6 610 300 8 264 335 8 277 864 0.2% 8 603 051 3,9% 9 032 013 5.0% 9411 050 

Depesa Total 6711 049 9 219,839 8 520 377 -7.6% 8 947 651 5,0% 9,384 142 4.9% 9 667 186 

Despesas Não-Financeiras (II) 5 985 487 8 142 103 8 037 864 -1,3% 8 382.215 4,3% 8 806 192 5,1% 9 198 612 

Resultado Pnmáno (l-ll) 824 813 122 232 240 000 96,3% 220.836 -8.0% 225 821 2,3% 212439 

Resultado Nominal (491 474) (180 216) 98 646 -154,7% 118 264 19.9% 259 676 119.6% 375 108 

Divida Pública Consolidada 4161 254 3 872155 3 689 777 -4.7% 3 661 067 •0.8% 3 774 477 3.1% 3 999 680 

Divida Consolidada Liquida 4 024 040 3721 316 3.682 350 -1.0% 3 653 865 -0.6% 3 767 293 3.1% 3 992 983 

FONTE Balanço Geral do Eatado a SEFA&SEPLAGflPECE 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO IV 
EVOLUÇAO DO PATRIMÔNIO LlQUIDO 

2008 
R$ milhares 

PATRIMÔNIO LlQUIDO 2006 2005 % 2004 % 

Parimônio / Capital 0% 0% 

Reservas 0% 0% 

Resultado Acumulado 2.981.142,5 2166 670,3 100% 753 413,7 100% 

TOTAL 2.981 142,5 2 166.670,3 100% 753.413,7 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LlQUIDO 2006 2005 % 2004 % 

Patrimônio / Capital 0% 0% 

Reservas 0% 0% 

Resultado Acumulado (9.732,17) 35 009,63 100% (361,4) 100% 

TOTAL (9.732,17) , 35 009,63 100% (361,4) 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO V 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2008 
LRF, art 4°, parágrafo 2°, inciso lll R$ milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2006 2005 2004 

RECEITA DE CAPITAL 399 150,2 1.520,7 737,2 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 399 150,2 1.520,7 737.2 

Alienação de Bens Móveis w 399.090,2 1.378,0 737,2 

Alienação de Bens Imóveis 60,0 142,8 

TOTAL (1) 399.150,2 1 520,7 737,2 

DESPESAS REALIZADAS 2006 2005 2004 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 399.150,2 1 520,7 737,2 

Investimentos 399.150,2 1.520,7 737,2 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID - - -

Regime Geral de Previdência Social 

Reqime Próprio dos Servidores Públicos 

TOTAL (II) 399.150,2 1.520,7 737,2 

SALDO FINANCEIRO (lll)=(l)-(ll) - - -

FONTE* Balanço Geral do Estado 

(1) O valor de 2006 é proveniente da privatização do Banco do Estado do Ceará 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

DEMONSTRATIVO VI 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2008 
LRF, art 4 o, inciso IV, alínea a RS milhares 

RECEITAS PREVIDECIÂRIAS 2006 2005 2004 

RECEITA CORRENTES 224 399.1 196.682.5 172 583,3 
Receita da Contribuições 220 854,2 196.036.4 172 039,4 

Pessoal Civil 184.444,7 165 647,0 144.575,9 
Pessoal Militar 30 709,5 26.484.6 24 364.0 
Outras Contribuições Previdenciárias . 1.3 27,5 
Compensação Previdenciána entre RGPS e RPPS 5 700,0 3 903,6 3.071,9 

Receita Patrimonial 3 544,9 646.1 543,9 
Outras Receitas Correntes - - -

RECEITAS DE CAPITAL - - -
Alienação de Bens - - -
Outras Receitas de Capital - - -

REPASSES PREVIDENCIARIOS RECEBIDOS PELO RPPS 335 647,4 346 247,5 270.025.8 

Contribuição Patronal do Exercício 335.647.4 346 247.5 270 025,8 
Pessoal Civil 284 601.7 295.166.6 229 360,0 
Pessoal Militar 51 045,7 51.080.9 40.665,9 

Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores - - -
Pessoal Civil - - -
Pessoal Militar - - -

REPASSES PREVID PARA COBERTURA DE DÉFICIT 398 573,8 375 512,9 324.216.8 
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (1) 958 620,3 918 442,9 766 825.9 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2006 2005 2004 

ADMINISTRACAOGERAL - - -
Despesas Correntes - - -
Despesas de Capital - - -

PREVIDÊNCIA SOCIAL 1 003 361.8 883 071,9 796 335,9 
Pessoal Civil 820.266,1 721 766.9 648 745,8 
Pessoal Militar 183 095,8 161 305,0 147 590,1 
Outras Desoesas Correntes - - -

Compensação Prev De Aposentados RPPS e RGPS - - -
Compensação Prev De Pensões entre RPPS e RGPS 1 003 361,8 - -

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II) 1 003 361,8 883 071,9 796 335.9 
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (1 - II) (44 741,6) 35 371,0 (29 509.9) 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO RPPS - - -
FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VI -1 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS' 

2008 

Lrf, art 4°, §2°, inciso IV alínea a R$ milhares 

EXERCÍCIO 

REPASSE 
CONTRIB. 

PATRONAL 
(a) 

RECEITAS 
PREVID. (b) 

DESPESAS 
PREVID 

(c) 

RESULTADO 
PREVID. 

(d)=(a+b-c) 

REPASSE 
RECEBIDO 

P/COBERTURA 
DE DÉFICIT 
RPPS (e) 

2003 270.026 172 685 796.336 (353.625) 324 217 
2004 270 026 172.583 796 336 (353.727) 375.513 
2005 346 248 196 683 883 072 (340.142) 398.574 
2006 335 647 224.399 1 003 362 (443 315) 443.315 
2007 413.902 230 595 1.136.767 (492.270) 492 270 
2008 468 934 261.255 1 287.910 (557.721) 557.721 
2009 531 282 295.991 1.459148 (631.875) 631 875 
2010 601.920 335.345 1 653 154 (715 888) 715.888 

Nota- Projeção 2007-2010 realizada pela média da execução do período 2003-2006 

ESTADO DO CEARA 
LEÍ DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO Vll 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2008 

R$ milhares 
j ; . . L t w 1 • | 

RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA 

SETO RES/PROG RAMAS/BENEFICIÁRIOS 
Tnbuto/Contnbuição 2008 2009 2010 

Compensação 

Programa de Atração de Investimento para o Setor Industria 
do Estado do Ceará - Fundo de Desenvolvimento Industria 
do Ceará - FDI -

Nota 1 e 2 

TOTAL -

FONTE Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

Nota 1 - O governo do Estado do Ceará não programou para o período 2008-2010, a concessão de benefícios 
tributános concedidos em caráter não geral, não devendo ocorrer previsão de renúncia de receita tnbutána, haja vista 
que não ocorrerá falta de arrecadação de receita prevista no planejamento orçamentário, em função das medidas 
implementadas Deverão permanecer os mesmos benefícios tnbutános, concedidos em caráter geral, existentes em 
exercícios anteriores, tratando-se de mera continuação dos benefícios jâ existentes, não comprometendo as metas 
fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os mesmos já estão expurgados da reeerta estimada. 

Nota 2 - O Estado possui, como quase a generalidade das Unidades da Federação, programa de atração de 
investimentos para empreendimentos produtivos, instituído através do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI, 
desde 1979 As empresas inscritas no Progama se comprometem a gerar emprego e renda e a produção de bens 
que não eram produzidos no Estado O FDI objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, a compensação 
se efetiva pelo incremento resultante da produção dos novos empreendimentos aqui instalados, pelo aumento do 
consumo dos fatores de produção, isto ó salános, matéria prima, energia elétrica, comunicação dentre outros, que 
afetam diretamente e positivamente a arrecadação do ICMS Entendemos que os valores estimados não configuram 
abdicação de arrecadação da receita prevista, não comprometendo as metas de resultados fiscais, na forma definida 
no art 14, inciso I. da Lei Complementar n" 101/2000 O entendimento aqui esboçado denva e harmomza-se com o 
entendimento manifestado pelas Procuradorias Estaduais dos Estados Brasileiros emitido no âmbito do Conselho 
Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ, por motivação dos Secretários de Fazenda objetivando o norteamento de 
suas posições 



ESTADO DO CEARÁ ^ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS \ % 

DEMONSTRATIVO Vlll ^ - ^ l — S 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2008 

LRF, art 4 o , parágrafo 2 o, inciso V R$ milhares 

EVENTO Valor Previsto - 2007 

Aumento Permanente da Receita -

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEB 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) -

Redução Permanente da Despesa (II) 25 622,6 

Margem Bruta (lll) = (1) + (II) 25 622,6 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (lll - IV) 25 622.6 

Fonte- SEPLAN/SECON 

Notas 
1 - Não existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação de alíquotas e/ou 
ampliação da base de cálculo de tributos que são objeto de transferência constitucional, 
com base nos arts. 158 da Constituição Federal. 

2 - A redução da despesa foi projetada com base nas medidas administrativas de controle e 
racionalização dos gastos de custeio administrativo que vêm se processando desde 
2006. 
Essa economia é resultante, entre outras, das seguintes medidas: 

- redução de terceirizações; 
- contratação de mão de obra coorporativa; 
- reforma administrativa com redução do número de órgãos; 
- redesenho dos processos; 
- centralização das licitações 

Caso não fossem adotadas essas providências, o gasto com o custeio de 2008 estaria 
onerado no montante de R$ 26 695,1 mil, em termos reais. 



I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

ESPECIFICAÇÃO 
PREVISÃO - R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2006 2007 2008 2009 2010 

RECEITAS CORRENTES 7.858.717 8.240.611 8.929.559 9.766.176 10.596.511 
Receita tributária 4150 604 4 365 458 4 685 820 5 041 260 5 422.062 

Impostos 4 069.723 4 279.256 4 594 144 4 943 506 5 317 861 
Taxas 80 881 86 201 91.677 97 754 104 201 

Receita de Contribuição 223.055 235 059 250 314 267 262 285 249 
Receita Patrimonial 96 528 58.521 63.522 69 253 75 497 

Receitas Financeiras 95 460 58 452 63 449 69.177 75 416 
Outras Receitas Patnmomais 1 068 69 73 77 81 

Receita de Serviços 17 935 16 996 20 229 21 600 23.054 
Transferências Correntes 3 083 216 3 326 369 3 662 391 4 105 379 4 514.346 

Trasnferências Intergovernamentais 2.613 214 2 851 056 3 151 626 3 557 568 3 926.977 
Trasnsferêcias da Umão 2613214 2.851 056 3 151 626 3 557 568 3 926 977 

Cota-parte do FPE 2 432 477 2 726 688 3 015 737 3 408 361 3 763.848 
Outras Transferências da União 180 738 124 368 135 888 149 207 163.129 

Transferências de Convénios 470 001 477 312 510.765 547 811 587.369 
Outras Receitas Correntes 285.380 234.209 247.282 261.423 276.303 

RECEITAS DE CAPITAL 1.173.505 479.146 642.560 840.054 907.383 
Operações de Crédito 576.650 382 293 547 434 736 777 795 274 
Amortização de Empréstimos 102 - - - -
Alienação de Bens 399 291 1 149 1 159 1.169 1.181 
Transferências de Capital 130 962 94 705 92 968 101.107 109.928 
Outras Receitas de Capital 66 500 1 000 1 000 1.000 1 000 

TOTAL 9.030.222 8.719.758 9.572.119 10.606.230 11.503.893 
Fonta SEPLAG/SEFAZ/Balanço Garal do Eatado - 2004/2006 

l.a - Receita Tributária 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 3 443 820 7,1% 
2006 4 150 604 20,5% 
2007 4.365.458 5,2% 
2008 4.685 820 7,3% 
2009 5 041 260 7,6% 
2010 5 418 443 7,5% 

Fonte SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2005/2006 

l.b - Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 2.197 920 25,2% 
2006 2 432 477 10,7% 
2007 2.726 688 12,1% 
2008 3.015.737 10,6% 
2009 3408 361 13,0% 
2010 3.763.848 10,4% 

Fonte SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2005/2006 e STN - 2007/2010 



I.c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 201.740 -23,5% 
2006 285.380 41,5% 
2007 234.209 -17,9% 
2008 247 282 5,6% 
2009 261.423 5,7% 
2010 276 303 5,7% 

Fonte SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2004/2006 

l.d - Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 323 484 -4,8% 
2006 1.173 505 262,8% 
2007 488.322 -58,4% 
2008 662.595 35,7% 
2009 861.967 30,1% 
2010 931 342 8,0% 

A ; -

Fonte. SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2004/2006 

II - CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

C C D P P I C I P A P Ã n R$ milhares 
C o r c U I M U A ^ A U 2006 2007 2008 2009 2010 

DESPESAS CORRENTES 6.724.148 7.147.825 7.645.711 6.248.774 8.829.792 
Pessoal e Encarqos Sociais 3 190 855 3 623 055 3.942.329 4.302.605 4.696 693 
Juros e Encarqos da Divida 229 244 238.423 228.429 243.007 235.676 
Outras Despesas Correntes 3 304 049 3 286 347 3 474 954 3 703 162 3 897 423 

DESPESAS DE CAPITAL 2.154.741 1.372.553 1.673.267 1.932.368 2.091.597 
Investimentos 1.199 461 798 781 1 090 423 1 312 360 1 547 741 
Inversões Financeiras 146 643 152 292 156 634 165 275 172129 
Amortização Financeira 808 637 421 479 424.210 454 733 371 727 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - 63.738 70.705 78 037 
TOTAL 8.878.889 8.520.377 9.382.716 10.251.847 10.999.426 
Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 2006 

l.a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2005 2.601.732 10,0% 
2006 3 190.855 22,6% 
2007 3 623 055 13,5% 
2008 3 942 329 8,8% 
2009 4.302.605 9,1% 
2010 4.696.693 9,2% 

Fonte: SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 2005/2006 



II.b - Juros e Encargos da Dívida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÀO 
% 

2005 257 697 -8,0% 
2006 229 244 -11,0% 
2007 238 423 4,0% 
2008 228 429 -4,2% 
2009 243 007 6,4% 
2010 235 676 -3,0% 

Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado - 2005/2006 

ll.c - Rerserva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL-
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2008 63 737,6 
2009 70.704,9 10,9% 
2010 78 037,3 10,4% 

- MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 

RECEITAS CORRENTES íl) 7.856.717 8.240.611 8.929.559 9.766.176 10.S96.S11 
Receita Tributária A 150604 4 365 458 4 685 820 5041.260 5422 062 
Receita de Contnbuição 223 055 235 059 250 314 267 262 285 249 
Recetta Patrimonial 96 528 58 521 63 522 69 253 75 497 

Aplicações Financeiras (11) 95.460 56 452 63.449 69177 75 416 
Outras Receitas Patrimoniais 1.068 69 73 77 81 

Receita de Serviços 
Transferências Correntes 3 083 216 3 328.369 3 662 391 4 105 379 4.514 346 
Demais Receitas Correntes 285.380 234 209 247 282 261.423 276 303 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll) = (l-ll) 7.761.258 8.182.160 8.866.109 9.697.000 10.521.096 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 1.173.505 479.146 642.560 840.054 907.383 

Operações de Crédito (V) 576.650 382 293 547 434 736.777 795 274 
Amortização de Empréstimos (VI) 102 - - - -
Alienação de Ativos (Vil) 399 291 1.149 1 159 1 169 1.181 
Transferência de Capital 130 962 94 705 92 968 101 107 109 928 
Outras Receitas de Capital 66 500 1 000 1.000 1 000 1 000 
Receitas Fiscais de Caoital (VIII)=(IV-V-VI-VII) 197 462 95 705 93 968 102 107 110.928 

RECEITAS NAO-FINANCEIRAS (IX)=(1[I+VIII) 7.958.720 8.277.864 8.960.077 9.799.107 10.632.023 

DESPESAS CORRENTES (X) 6.724.148 7.147.825 7.645.711 8.248.774 8.829.792 
Pessoal e Encargos Sociais 3 190 855 3.623.055 3 942 329 4 302 605 4.696 693 
Juros e Encargos da Divida (XI) 229 244 238 423 228 429 243 007 235 676 
Outras Despesas Correntes 3 304 049 3.286 347 3 474 954 3.703 162 3 897 423 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (Xll) 6.494.904 6.909.402 7.417.282 8.005.767 8.594.116 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 2.154.741 1.372.553 1.673.267 1.932.368 2.091.597 

Investimentos 1 199.461 798 781 1 090 423 1 312.360 1 547 741 
Inversões Financeiras 146.643 152 292 158 634 165 275 172 129 
Amortização da Divida (XIV) 808 637 421 479 424 210 454 733 371 727 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)=(XIII-XN 1.346.104 951.074 1.249.057 1.477.635 1.719.870 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVl) - 177.389 63.738 70.705 78.037 
DESPESAS NÃO-FINANCEIRAS (XVII)=(XII+XV< 7.841.008 8.037.864 8.730.077 9.654.107 10.392.023 

| 
RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVII) 117.712 240.000 230.000 245.0001 240.000 
Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 2006 



IV - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMINAL 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 2009 —2010 
DIVIDA CONSOLIDADA fl) 3.726.963 3.689.777 3.813.001 4.095.045 4.518.592 
DEDUÇÕES (11) 145.262 7.427 7.479 7.793 7.567 

Ativo Disponível 314 727 155.974 157 068 163 660 158 901 
Haveres Financeiros . - - - -
(-) Restos a Pagar Processados 169466 148.547 149.588 155.867 151 334 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (lll)=(l-ll) 3.683.701 3.682.350 3.805.521 4.087.262 4.611.025 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) . - - - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) - - - - -
DIVIDA FISCAL LIQUIDA (lll+IV+V) 3.683.701 3.682.350 3.805.521 4.087.252 4.611.026 

- . - - -
RESULTADO NOMINAL (173.552) 98.648 123.172 281.730 423.773 
Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 2006 

V - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA 0 MONTANTE DA DÍVIDA 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 3.728.963 3.689.777 3.813.001 4.095.045 4.618.592 

Divida Mobiliária 
Outras Dividas (Contratual) 3 728 963 3 689.777 3 813 001 4.095.045 4.518 592 

DEDUÇÕES (II) 145.262 7.427 7.479 7.793 7.567 
Ativo Disponível 314.727 155 974 157.068 163.660 158 901 
Haveres Financeiros - - - - -
(-) Restos a Paqar Processados 169466 148 547 149 588 155.867 151 334 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (lll)=(l-ll) 3.883.701 3.682.360 3.805.521 4.087.252 4.511.026 
Fonte SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 2006 
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ANEXO II í i ^ r t ^ 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS ^ ) ^ % 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 20Ç8 
(Art.4 9, §3 f i , da Lei Complementar i f 101, de 2 ' 

A meta de resultado primário para 2008 consiste na obtenção de 
resultado positivo da ordem de R$ 228,4 milhões. Na projeção para os 
próximos anos essa meta deve-se manter nesse patamar, com equivalência 
estabilizada em torno de 0,5% do PIB, conforme demonstrado no Anexo de 
Metas Fiscais - Anexo I. 

As metas fiscais propostas renovam o compromisso do Governo com a 
manutenção do equilíbrio das contas públicas e a credibilidade que o Estado 
conquistou junto à sociedade e aos empreendedores, favorecendo o 
crescimento económico e social. 

Todavia, as projeções com as quais o Estado trabalha baseiam-se em 
um conjunto de hipóteses sobre o comportamento das principais variáveis 
económicas. Esse conjunto de hipóteses e os respectivos riscos associados 
compõem um cenário principal que o Estado tem que considerar e a partir do 
qual estimar suas receitas e despesas. 

O principal risco que afeta o cumprimento das metas está diretamente 
relacionado com eventuais alterações no cenário económico, podendo ter 
impacto importante no comportamento da arrecadação direta das receitas 
tributárias, notadamente o ICMS e das receitas de transferências, em especial 
o Fundo de Participação dos Estados. 

As duas principais variáveis que balizaram a projeção das receitas para 
o exercício de 2008 foram a taxa estimada de crescimento do PIB (nacional e 
estadual) e a inflação projetada. Modificações nessas variáveis certamente 
afeta rão o montante previsto para as receita do Estado. A taxa de câmbio, em 
face de aproximadamente 42% (quarenta e dois por cento) de nossa dívida ser 
em moeda estrangeira, também tem potencial para provocar alterações 
significativas nos montantes previstos de amortização e juros. 

Todos são riscos fiscais, os quais, acontecendo de forma isolada ou 
concomitante, levarão a uma retração de receitas. Por sua vez, esta retração 
de receitas levará a uma retração de despesas, de forma a garantir o 
atingimento das metas de resultado primário fixadas. 

O quadro a seguir estima o impacto nas receitas de mudanças na taxa 
de inflação, taxa de crescimento do PIB nacional e estadual e taxa de câmbio, 
assim como as providências que deverão ser tomadas visando garantir o 
cumprimento das metas estipuladas. 
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ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2008 

R$ milhares 
RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 
Redução no valor das 
Receitas em função de 
variação negativa de 1,15 p.p 
na taxa de inflação projetada 
para 2008 

55.855 Redução das despesas de 
caráter discricionária. 

55.855 

Redução no Nível da Atividade 
Económica, medida pela 
variação no crescimento 
projetado para 2008 do 
PIB Estadual em 1 p.p. 

19.355 Redução das despesas de 
caráter discricionária. 

19.355 

Redução no Nível da Atividade 
Económica, medida pela 
variação no crescimento 
projetado para 2008 do 
PIB Nacional em 1 p.p. 

2.008 Redução das despesas de 
caráter discricionária. 

2.008 

Variação na taxa de câmbio, 
de R$/U$ 2,138 para R$/2,31, 
que podem determinar o 
aumento da despesa com o 
pagamento do serviço da 
dívida externa. 

7.000 Abertura de Crédito Adicional 
a partir da Reserva de 
Contingência - Fixada em 1% 
da RCL 

7.000 

Fonte. SEPLAN/SEFAZ 



ANEXO lll 
RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS 

ft 

I. Evolução das Receitas do Tesouro - Administração Direta; 
\ % 

II. Evolução das Receitas - Administração Indireta; \> - , e G \ ^ 

III. Evolução das Despesas do Tesouro - Administração Direta; 

IV. Evolução das Despesas - Administração Indireta; 

V. Desdobramento da Receita - Administração Direta; 

VI. Desdobramento da Receita - Administração Indireta; 

VII. Desdobramento da Receita - Fonte Tesouro; 

VIII. Desdobramento da Receita - Outras Fontes; 

IX. Legislação da Receita; 
X. Consolidação das Despesas por Categoria Económica, Grupo de Despesa e 

Fonte de Recursos; 

XI. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgão e Entidades - Fonte Tesouro 

XII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgão e Entidades - Outras Fontes; 

XIII. Consolidação do Orçamento por Função, Subfunção, Programa e 
Projeto/Atividade/ Operação Especial; 

XIV. Consolidação do Orçamento por Macrorregião; 

XV. Programação dos Investimentos por Macrorregião - Despesas de Capital; 

XVI. Macrorregiões de Planejamento; 

XVII. Consolidação do Orçamento por Fonte de Recursos e Destinação - Todas as 
Fontes; 

XVIII. Consolidação do Orçamento por Órgão, Entidade e Projeto/Atividade dos 
Recursos do Tesouro alocados para contrapartida de convénios e 
empréstimos internos e externos; 

XIX. Consolidação do Orçamento por Macrorregião e Projeto/Atividade -
Investimentos no Interior; 

XX. Programação referente à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino, 
acompanhada de Tabela Explicativa; 



í 
XXI. Programação referente à Manutenção e ao Desenvolvim 

Básica e Valorização dos Profissionais da Educação; 

XXII. Programação referente ao Fomento de Atividades de Pesquisa, Científica e 
Tecnológica, acompanhada de Tabela Explicativa; 

XXIII. Despesa por Poder e Órgão - Gastos com Pessoal e Encargos Sociais; 

XXIV. Consolidação do Orçamento por Poder, Ministério Público Estadual, Tribunal 
de Contas do Estado e Tribunal de Contas do Município - Previsão dos 
Gastos com Pessoal e Terceirizados; 

XXV. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados às Ações Públicas de 
Saúde; 

XXVI. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados às Políticas Públicas 
da Infância e Juventude; 

XXVII. Indicação de Fonte de Consulta e Pesquisa de Tabela de Composição de 
Preços dos Principais itens de Investimento. 

\ * 
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